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5

APRESENTAÇÃO
Ainda há o que dizer sobre a Pedagogia? Qual o espaço dessa ciên-

cia no próprio curso que leva o seu nome? Como o trabalho e a pro-
fissão de pedagogas(os) estão sendo compreendidos nas políticas de 
formação e na organização curricular dos cursos de Pedagogia (CPe)? 
A quem interessa desqualificar a especificidade do trabalho pedagó-
gico? Questionamentos como esses têm mobilizado um coletivo de 
pesquisadoras(es) a produzir análises sobre a realidade em que se in-
serem as problemáticas do campo epistemológico da Pedagogia, da or-
ganização dos cursos e das suas finalidades formativas e profissionais. 

Pensar a Pedagogia em um contexto de reducionismo e negacio-
nismo científico requer que nós, pesquisadora(es), intensifiquemos 
nossa posição político-filosófica perante o mundo. Isto é, 

[...] não podemos ser filósofos [...] ter uma concepção crítica 
coerente sem a consciência da nossa historicidade, da fase de 
desenvolvimento por ela representada e do fato de que ela está 
em contradição com outras concepções ou com elementos de 
outras concepções (Gramsci, 1991, p. 13). 

Para o autor, não existe filosofia geral, e sim uma variedade de 
filosofias ou concepções do mundo; o que se faz é escolher uma 
entre tantas. Isso envolve a opção teórico-metodológica sobre a 
problemática em estudo, vinculada às concepções de sociedade, 
educação e Pedagogia que fundamentam as análises deste trabalho 
e estão explicitadas em cada capítulo. 

Este livro é resultado de pesquisa realizada pela Região Sul, que 
integra a proposta nacional de estudos sobre os CPe, desenvolvida 
pela Rede Nacional de Pesquisa em Pedagogia (RePPed) e financiada 
pela Chamada CNPq/MCTI/FNDCT Nº 18/2021 – Faixa B – Gru-
pos Consolidados. A coordenação da pesquisa nacional está sediada no 
Grupo de Pesquisa Profissão Docente: Formação, Saberes e Práticas 
(GEPPESP), da Universidade de Brasília (UnB). O grupo da Região 
Sul é constituído por membros da Universidade Federal de Santa Ma-
ria (UFSM), da Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC), da 
Universidade Estadual do Oeste do Paraná (Unioeste), da Universidade 
do Centro-Oeste (Unicentro) e do Instituto Federal do Paraná (IFPR).
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A pesquisa se insere no campo dos estudos curriculares críticos, 
os quais concebem o currículo como síntese de múltiplas determina-
ções e instrumento político de disputas sociais. Tratando-se da for-
mação de educadores(as), como aponta Apple (2006), o currículo 
implica um processo de escolhas institucionais que podem favorecer, 
ou não, o compromisso político com a transformação social.

Com base nas análises dos Projetos Político-Pedagógicos (PPP) ou 
Projetos Pedagógicos de Curso (PPC),1 propusemo-nos a discutir os as-
pectos teórico-científicos da Pedagogia e como estes são traduzidos na 
organização curricular. Buscamos também apresentar o perfil profissio-
nal e como estão constituídos os eixos epistemológicos da formação, no 
que tange à dimensão teórico-metodológica. Com base nas abordagens 
qualitativa e quantitativa, sistematizamos um conjunto de informações 
sobre os CPe, tendo como campo as Universidades Públicas e os Insti-
tutos Federais da Região Sul, considerando somente a oferta presencial. 

As primeiras atividades concentraram-se na produção de dados 
utilizando o Cadastro Nacional de Cursos e Instituições de Educa-
ção Superior (Cadastro e-MEC), regulamentado pela Portaria Nor-
mativa nº 21, de 21 de janeiro de 2017, do Ministério da Educação 
(MEC). Conforme artigo 1º, 

o e-MEC é um sistema eletrônico de fluxo de trabalho e geren-
ciamento de informações relativas aos processos de regulação, 
avaliação e supervisão da educação superior no sistema federal 
de ensino (Brasil, 2017, p. 1). 

Uma das ações por nós empreendidas foi convalidar as infor-
mações registradas no cadastro e-MEC, comparando-as com as 
disponíveis nas páginas oficiais das próprias instituições. As infor-
mações específicas de cada CPe foram extraídas dos PPPs/PPCs 
disponibilizados nas páginas da internet das instituições ou solici-
tados via e-mail às coordenações dos cursos.

Para melhor organização dos resultados, o grupo da Região Sul, re-
presentando os estados do Paraná, de Santa Catarina e do Rio Grande 
do Sul, optou por organizar e publicizar este livro com os resultados 

1. As nomenclaturas PPPs/PPCs serão utilizadas em todos os capítulos, pois algumas 
instituições nomeiam o documento de Projeto Político-Pedagógico (PPP), e outras de 
Projeto Pedagógico Curricular (PPC).
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da pesquisa realizada. No Quadro 1, consta o nome das Instituições 
cujos projetos pedagógicos dos CPe foram analisados:

Quadro 1. Universidades Públicas e Institutos Federais que ofertam cursos de 
Pedagogia na modalidade presencial na Região Sul - 2022

UF Nome da Instituição Município Sigla

Pa
ra

ná

Universidade Federal do Paraná Curitiba UFPR

Universidade Federal da Fronteira Sul
Realeza

UFFS
Laranjeira do Sul

Universidade Estadual de Londrina Londrina UEL

Universidade Estadual de Maringá
Maringá

UEM
Cianorte

Universidade Estadual de Ponta 
Grossa

Ponta Grossa UEPG

Universidade Estadual do Oeste do 
Paraná

Cascavel

UnioesteFoz do Iguaçu

Francisco Beltrão

Universidade do Centro-Oeste

Guarapuava 

Unicentro

Chopinzinho 

Pitanga 

Irati 

Prudentópolis 

Universidade Estadual do Paraná

Apucarana

Unespar

Campo Mourão

Paranaguá

Paranavaí

União da Vitória

Universidade Estadual do Norte do 
Paraná

Cornélio Procópio
UENP

Jacarezinho

Instituto Federal de Educação, Ciência 
e Tecnologia do Paraná

Curitiba

IFPR

Palmas

Pitanga
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Sa
nt

a 
C

at
ar

in
a

Universidade Federal da Fronteira Sul Chapecó UFFS

Universidade Regional de Blumenau
Blumenau

Furb
Ibirama

Fundação Universidade do Estado de 
Santa Catarina

Florianópolis Udesc

Universidade Federal de Santa 
Catarina

Florianópolis UFSC

Instituto Federal de Educação, Ciência 
e Tecnologia de Santa Catarina

Palhoça IFSC

Instituto Federal Catarinense 

Camboriú

IFC

Videira

Blumenau

Rio do Sul

Abelardo Luz

R
io

 G
ra

nd
e 

do
 S

ul

Fundação Universidade Federal do 
Pampa

Jaguarão Unipampa

Instituto Federal de Educação, Ciência 
e Tecnologia do Rio Grande do Sul

Alvorada

IFRS
Bento Gonçalves

Farroupilha

Vacaria

Universidade Estadual do Rio Grande 
do Sul

Alegrete

UERGS

Bagé

Cruz Alta

Osório

São Francisco de 
Paula

São Luiz Gonzaga

Universidade Federal da Fronteira Sul Erechim UFFS

Universidade Federal de Pelotas Pelotas UFPel

Universidade Federal de Santa Maria Santa Maria UFSM

Universidade Federal do Rio Grande Rio Grande Furg

Universidade Federal do Rio Grande 
do Sul

Porto Alegre UFRGS

Fonte: Elaborado pelas/os Pesquisadoras/es da RepPed – Sul com base nos dados 
disponibilizados no e-MEC.

Na Região Sul, o curso de Pedagogia presencial é ofertado em 
24 Instituições públicas, sendo 14 federais, 9 estaduais e 1 muni-
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cipal, localizadas em 48 municípios. Destacamos que, em alguns 
casos, em uma mesma instituição, há mais de um CPe com a mes-
ma proposta pedagógica. A partir de tal ocorrência, foi necessário 
eleger somente os CPe com propostas distintas. No quadro 2 cons-
ta o número de IES públicas que ofertam os cursos de Pedagogia 
presencial e o número de PPPs/PPCs analisados. 

Quadro 2. Número de IES públicas que ofertam o Curso de Pedagogia presencial, 
por estado, por categoria administrativa e número de PPPs/PPCs analisados – 2022

Estados
Número 
de IES

públicas

Número de IES públicas por 
categoria administrativa Número 

de cursos

Número 
de PPPs 
/PPCs 

analisadosFederal Estadual Municipal

Paraná 10 03 07 0 25 22

Santa 
Catarina

06 04 01 1 11 11

Rio 
Grande 
do Sul

08 07 01 0 18 13

TOTAL 24 14 09 1 54 46

Fonte: Elaborado pelas/os Pesquisadoras/es da RepPed – Sul.

Sendo assim, consideramos para análise 22 PPPs/PPCs dos CPe 
do Paraná, 11 PPPs/PPCs de Santa Catarina e 13 PPPs/PPCs do Rio 
Grande do Sul, totalizando 46 propostas. 

Delimitado o campo da coleta de dados, tratamos de selecionar 
um instrumento para a análise (PPP ou PPC), com base em duas di-
mensões, conforme Figura 1:
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Figura 1. Dimensões para construção do instrumento para análise dos PPPs/PPCs

Concepções de Pedagogia e suas
interfaces com as concepções de
educação e sociedade presentes

nos projetos.

Perfil profissional e
organização curricular dos

cursos.

Fonte: Elaborado pelas (os) Pesquisadoras (es) da RepPed.

As duas, tensionadas entre si, balizaram a construção de cate-
gorias que, alinhadas aos objetivos do projeto de pesquisa, contri-
buíram para a organização e sistematização dos dados produzidos, 
para análise posterior. Por se tratar de uma pesquisa nacional e 
pelas singularidades das instituições, cursos e projetos, houve a 
necessidade de restringir o foco a seis categorias:

a) dados gerais de cada CPe;
b) perspectiva epistemológica de cada curso, conforme explicita-

do nos projetos;
c) perfil profissional, objetivos adotados por cada curso e espa-

ços de atuação (docência, gestão, pedagogo/a, professor/a, 
coordenador/a);

d) organização curricular do curso (organização da matriz curri-
cular: se é disciplinar, por eixos, núcleos, seminários integra-
dores, componentes curriculares, etc.);

e) componentes curriculares dos CPe: estágio, prática como 
componente curricular, pesquisa, extensão;

f) disciplinas e/ou conteúdos sobre a Pedagogia.

Essas categorias serviram de base para a organização dos capítulos 
que integram este livro. 
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O primeiro deles, Os cursos de Pedagogia das IES públicas da Re-
gião Sul: dados gerais, de autoria de Luiza da Silva Braido, Ângela 
Maria Silveira Portelinha e Suzete Terezinha Orzechowski, tem como 
objetivo apresentar os dados gerais dos CPe de Universidades Públicas 
e IFs, quais sejam: ano de criação, carga horária, tempo de integraliza-
ção, quantidade de vagas, número de turmas, turno e ano do PPP ou 
PPC, elementos centrais da constituição dos cursos que influenciam 
na organização curricular e nas finalidades formativas. 

O segundo capítulo, de autoria de Antonio Marcos da Rosa, Franciele 
Maria David e Suzete Terezinha Orzechowski, discute as Concepções filo-
sóficas e sociológicas, natureza humana e fins educacionais entre os cursos 
de Pedagogia no Sul do Brasil, trazendo à tona os fundamentos que nor-
teiam a formação dos(as) egressos(as) no campo filosófico e sociológico. 
Alguns questionamentos não se calam: que ser humano? Que mundo? 
Que sociedade queremos formar? As respostas a essas perguntas são fon-
tes das intencionalidades em que estamos submersos como formadores 
e gestores dos cursos de Pedagogia em cada uma das instituições inves-
tigadas. No texto, apontam-se aspectos que vão delineando a formação 
desejada pelos cursos ofertados nas instituições do Sul do Brasil.

O terceiro, Epistemologia, história e profissão nos cursos de Peda-
gogia das IES públicas da Região Sul do Brasil, das autoras Ângela 
Maria Silveira Portelinha, Luiza da Silva Braido e Suzete Terezinha 
Orzechowski, aborda a complexidade do CPe em um cenário que 
tenta esvaziar o debate sobre a Pedagogia, as Ciências da Educa-
ção e o trabalho pedagógico. O estudo evidencia essa problemática 
mediante a análise da organização curricular dos cursos, tecendo 
reflexões relacionadas às suas finalidades formativas. O objetivo é 
analisar e desvelar o espaço conferido aos conhecimentos teórico-
-científicos da Pedagogia e os conhecimentos das políticas de criação 
e (re)estruturação dos cursos, que culminaram na alteração do perfil 
e dos campos de inserção profissional para a(o) pedagoga(o). 

A organização curricular dos cursos de Pedagogia das instituições 
de educação superior públicas da Região Sul do Brasil é a temática do 
quarto capítulo. As(os) autoras(es), Vanice Schossler Sbardelotto, 
Ana Claudia Marochi, Patrike Soares de Oliviera e Franciele Apa-
recida de Cristo Claro, apresentam e problematizam, à luz de uma 
análise crítico-dialética, a síntese que representa a organização cur-
ricular dos CPe presenciais das instituições públicas do Paraná, de 
Santa Catarina e do Rio Grande do Sul. Além dos consensos cons-
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truídos nos colegiados, a organização dos cursos expressa o grau de 
adequação à Resolução nº 1, de 15 de maio de 2006, do Conselho 
Pleno (CP) do Conselho Nacional de Educação (CNE), e à Resolu-
ção CNE/CP nº 2, de 1º de julho de 2015, no que se refere à carga 
horária de estágios e atividades acadêmicas complementares.

As discussões sobre Os estágios curriculares obrigatórios nos cur-
sos de Pedagogia da Região Sul do Brasil são tratadas no Capítulo 5. 
As autoras, Iara Aquino Henn, Berenice Lurdes Borssoi e Franciele 
Maria David, apresentam dados sobre as características do campo de 
atuação para a experiência profissional. Dentre os resultados, eviden-
ciam-se avanços na organização curricular dos estágios nos CPe, os 
quais tem mais campos de atuação para a experiência profissional e 
mais componentes de estágio à disposição durante o percurso do(a) 
estudante, desde o início do curso, possibilitando a relação de práxis 
e abrindo mais possibilidades de atuação profissional. Concluem as 
autoras que os estágios, quando contextualizados pela concepção de 
indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão, possibilitam a 
formação de qualidade e relacionam as práticas com a pesquisa. Os 
estágios obrigatórios possibilitam ainda a mediação com conheci-
mentos teóricos de diferentes componentes curriculares, dos núcleos 
de estudos básicos, de aprofundamento e diversificação de estudos, 
bem como com os estudos integradores no currículo.

No sexto capítulo, são objeto de discussão Os cursos de Pedagogia 
da Região Sul do Brasil: um olhar sobre a formação na e para a ges-
tão educacional. As(os) autoras(es), Ana Claudia Marochi, Antonio 
Marcos da Rosa e Suzete Terezinha Orzechowski, salientam como os 
CPe da Região Sul apresentam o eixo de formação na gestão, processo 
esse que figura como um campo de atuação administrativa e pedagó-
gica na elaboração dos PPPs/PPCs de contextos escolares e não es-
colares. Identificam a intencionalidade de formar um(a) pedagogo(a) 
que tenham os fundamentos para atuar em serviços de administração, 
supervisão, coordenação e orientação didático-pedagógica, além do 
exercício docente. A análise se concentra nas ementas, nas cargas ho-
rárias, nos períodos/anos, na quantidade de disciplinas ofertadas e no 
modo como são explorados os fundamentos para uma formação na 
gestão pedagógica de contextos escolares e não escolares. 

O papel e o espaço da pesquisa na formação de pedagogos(as) 
na Região Sul do Brasil, de Jocemara Triches, Iara Aquino Henn e 
Berenice Lurdes Borssoi, compõe o sétimo capítulo. As autoras de-



Dimensões formativas de Cursos de Pedagogia da Região Sul do Brasil

13

monstram como a pesquisa aparece nas normativas oficiais, a partir 
de breves apontamentos sobre o contexto histórico do CPe. Demar-
cam como a pesquisa foi se constituindo nas lutas do movimento de 
educadores(as) em defesa da formação de professores(as), com a fi-
nalidade de qualificar os CPe no Brasil. Apresentam os resultados do 
mapeamento da presença da pesquisa nos PPPs/PPCs e nas matrizes 
dos CPe estudados. A partir da análise documental, indicam algumas 
tendências de como a pesquisa se expressa no referido curso e de 
como esta se materializa em carga horária e nos componentes curri-
culares, bem como consensos e dissensos entre as instituições forma-
doras. Por fim, ponderam sobre a importância da pesquisa científica 
na Pedagogia, como Ciência da Educação comprometida com a práxis 
social e como resistência à lógica pragmática, reducionista e utilitária 
com que aparece nas políticas de formação de professores. 

Por fim, o Capítulo 8, intitulado Sentidos de trabalho em cursos de 
Pedagogia de instituições públicas da Região Sul do Brasil, de auto-
ria de Graziella de Camargo da Costa, Luiza da Silva Braido, Liliana 
Soares Ferreira e João Francisco Lopes de Lima, aborda os cursos de 
licenciatura em Pedagogia, na modalidade presencial, ofertados em 
instituições públicas da região, a partir da análise dos seus projetos 
pedagógicos. O estudo teve como objetivo analisar como é registrada 
a categoria “trabalho” nos projetos pedagógicos e descrever quais os 
sentidos a esta atribuídos. Parte do pressuposto de que o PPC, con-
figurado com base nas Resoluções CNE/CP nº 1/2006 e nº 2/2019, 
contém ou deveria conter as orientações para o “trabalho” a ser rea-
lizado pelas(os) egressas(os) do curso. Do ponto de vista do funda-
mento teórico-metodológico, denominado Análise dos Movimentos 
de Sentidos (AMS), utiliza-se como técnicas de produção de dados a 
análise documental e a pesquisa bibliográfica. As/os pesquisadoras(es) 
defendem que, epistemologicamente, o CPe seria coerente com a no-
ção de Ciência da Educação, caso enfatizasse o trabalho pedagógico 
como noção central e articuladora da formação profissional. Os dados 
apontam que, no estágio atual dos projetos pedagógicos, considerados 
o alicerce do trabalho das(os) futuras(os) pedagogas(os), são atribuí-
dos sentidos dispersos à categoria “trabalho”, ora visto como prática, 
ora visto como práxis, sem elementos articuladores e epistemicamente 
adensados. O estudo conclui pela ausência de evidências acerca do 
sentido da categoria “trabalho” vinculada ao sentido de trabalho pe-
dagógico como elemento central para a formação de pedagogas(os).
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Ao assumir essa dinâmica de pesquisa entre um grupo coeso e, ao 
mesmo tempo, tão diverso, criamos muitas expectativas, sempre posi-
tivas e confirmadas ao término do processo. Na obra aqui apresentada, 
cada capítulo é resultado do esforço, do empenho qualificado e de muita 
“insurgência” por parte das (os) autoras(es), lembrando a fala da Profª 
Maria Amélia do Rosário Santoro Franco, quando esteve conosco no I 
Seminário Nacional de Pedagogia (Senped), em João Pessoa, em 2023.

Ademais, o mapeamento apresentado demonstra principalmente o 
engajamento de pedagogas(os) que, em número significativo, permeiam 
os cursos aqui analisados. A essas (es) profissionais da Pedagogia quere-
mos render nossos agradecimentos, por oportunizarem as ofertas exis-
tentes atualmente. A Pedagogia é recente no Brasil, e os estudos apresen-
tados pretendem contribuir para a discussão crítica, que revela desafios 
e necessidades, bem como muito aprofundamento e muitas conquistas. 

É uma ciência necessária para aprofundar estudos no campo da 
educação. E a Educação é um objeto multifacetado, que nos impulsio-
na aos aprofundamentos imprescindíveis à práxis pedagógica.

Pesquisadoras(es) da RePPed – Região Sul
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PREFÁCIO
Dermeval Saviani2

 
O presente livro socializa o resultado de uma abrangente pes-

quisa, desenvolvida por um grande grupo de pesquisadoras e pes-
quisadores, que, a partir de coordenadas comuns, realizou um 
amplo inventário dos Cursos de Pedagogia ministrados de forma 
presencial nas universidades públicas da Região Sul do Brasil.

Trata-se de um trabalho de grande relevância e utilidade, porque 
mostra as características dos referidos cursos, abrangendo aspectos 
como dados gerais (Capítulo 1); concepções filosóficas e sociológi-
cas, natureza humana e fins educacionais (Capítulo 2); epistemolo-
gia, história e profissão (Capítulo 3); organização curricular (Capí-
tulo 4); estágios curriculares obrigatórios (Capítulo 5); a formação 
na e para a gestão educacional (Capítulo 6); o papel e o espaço da 
pesquisa (Capítulo 7); e os sentidos de trabalho (Capítulo 8). Além 
disso, opera também como referência e ponto de partida para que 
trabalhos semelhantes sejam realizados igualmente sobre os Cursos de 
Pedagogia das universidades públicas das Regiões Sudeste, Centro-
-Oeste, Norte e Nordeste do país. Essa é uma tarefa ingente, que, 
pelas proporções abrangentes não será fácil cobrir todo o território 
nacional. De qualquer modo, se isso vier a ser feito, estaremos diante 
de um painel bastante completo e representativo das características e 
dos modos de funcionamento da formação pedagógica ministrada nas 
instituições públicas de ensino superior de nosso país. 

A magnitude desse estudo é também relevante diante da responsabi-
lidade atribuída aos Cursos de Pedagogia em decorrência da entrada em 
vigor da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB), pro-
mulgada em 20 de dezembro de 1996. Com efeito, tendo sido frustrada 
a tentativa inscrita na referida LDB de criação dos Institutos Superiores 
de Educação com Escolas Normais Superiores para formar os professo-
res da educação infantil e dos anos iniciais do Ensino Fundamental, tal 

2. Professor emérito da Universidade Estadual de Campinas (Unicamp). 
Pesquisador emérito do Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e 
Tecnológico (CNPq). Doutor honoris causa pela Universidade Tiradentes (Unit), 
de Sergipe, e pelas Universidades Federais da Paraíba (UFPB), de Santa Maria 
(UFSM) e de São Carlos (UFSCar). Professor titular permanente do Programa de 
Pós-Graduação em Educação da Unicamp.
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tarefa acabou recaindo sobre o Curso de Pedagogia. E não apenas isso, 
pois a formação pedagógica dos demais cursos de licenciatura, além da 
formação dos ditos especialistas de educação para a administração, ins-
peção, orientação educacional, coordenação e supervisão pedagógicas 
que igualmente se constituem como competência do Curso de Peda-
gogia tal como previsto no artigo 64 da LDB. E a abrangência dessas 
atribuições atiçou o apetite das instituições privadas, em particular dos 
grandes complexos internacionais com ações na Bolsa de Valores, que 
espalharam Cursos de Pedagogia país afora, em sua maioria a distân-
cia. De fato, o Curso de Pedagogia passou a ser o curso que mais se 
expandiu, com ofertas predominantemente no formato a distância, por 
obra das referidas instituições privadas. Com isso, nós chegamos a uma 
situação em que as escolas públicas de educação básica se tornaram 
reféns da baixa qualidade da formação de professores obtida nas insti-
tuições de ensino privadas. Por isso, tenho defendido a necessidade de 
criação de uma rede pública de formação de professores ancorada nas 
universidades públicas, nas diferentes modalidades de licenciatura.

Em verdade, a proposta que tenho defendido é ainda mais radi-
cal, pois compreende também a eliminação da autorização para que 
as entidades privadas com fins lucrativos atuem no âmbito da educa-
ção. Com efeito, sabemos que nossa legislação sempre admitiu a pre-
sença da iniciativa privada na educação, dispondo na Constituição 
Federal de 1988, que “o ensino é livre à iniciativa privada”, acres-
centando, porém, à exigência de cumprimento das normas da edu-
cação nacional e a autorização e avaliação da qualidade pelo Poder 
Público. E tradicionalmente a diretriz sempre adotada foi a limitação 
às entidades sem fins lucrativos, o que significava que os recursos 
obtidos deveriam ser invariavelmente destinados à atividade-fim da 
instituição, ou seja, ao próprio ensino. No entanto, a nova LDB, por 
interferência do governo FHC, definiu, no inciso I do Artigo 20, que

as instituições privadas de ensino se enquadrarão nas seguintes 
categorias: I – particulares em sentido estrito, assim entendi-
das as que são instituídas e mantidas por uma ou mais pessoas 
físicas ou jurídicas de direito privado que não apresentem as 
características dos incisos abaixo.

E, nos incisos seguintes (II, III e IV), menciona, respectivamente, 
as “comunitárias”, as “confessionais” e as “filantrópicas”. Durante 
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a vigência desse dispositivo, a formação de professores no Brasil foi 
invadida por essas entidades empresariais, que, como tal, buscam 
sempre maximizar os lucros, o que implica a redução de custos, com 
a inevitável e crescente queda da qualidade da formação.

Enfim, não posso deixar de parabenizar esse amplo coletivo de pes-
quisadoras e pesquisadores, composto por pessoas – todas elas tam-
bém pedagogas e pedagogos – imbuídas do dever de conhecer e difun-
dir o modo de funcionamento dos Cursos de Pedagogia de instituições 
públicas no formato presencial. Oxalá a leitura deste livro se difunda 
amplamente, provocando no público leitor de todo o país a percepção 
de que a formação de pedagogas(os) e demais professoras(es) deve, 
sim, ser feita por instituições públicas de ensino superior e, como re-
gra, no formato presencial. E que todas essas leitoras e leitores se 
constituam em grupos de pressão, para que essa exigência da forma-
ção em instituições públicas seja inserida no próximo Plano Nacional 
de Educação e consagrada na nossa legislação educacional.

São Paulo, 20 de outubro de 2024.
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CAPÍTULO 1

OS CURSOS DE PEDAGOGIA 
DAS IES PÚBLICAS DA REGIÃO 
SUL: DADOS GERAIS

Luiza da Silva Braido
Ângela Maria Silveira Portelinha

Suzete Terezinha Orzechowski

Introdução

Neste capítulo, temos como propósito apresentar informações e 
dados gerais dos cursos de Pedagogia (CPe) das Universidades Públi-
cas e Institutos Federais (IF) da Região Sul, que compreende os esta-
dos do Paraná, de Santa Catarina e do Rio Grande do Sul. A produção 
de dados realizou-se com base na plataforma e-MEC, nos websites das 
instituições e nos projetos disponibilizados na internet ou encaminha-
dos via e-mail aos(às) pesquisadores(as) pelas coordenações dos CPe. 
Como se trata de um capítulo com o objetivo de demonstrar o campo 
da pesquisa em que ocorreram as análises, procuramos delimitar ca-
tegorias comuns a todos os cursos, tais como: ano de criação, carga 
horária, turno, tempo de integralização, vagas e número de turmas.

Dados sobre a criação dos cursos de Pedagogia da Região Sul 

O CPe foi instituído no Brasil pelo Decreto-Lei nº 1.190, de 4 
de abril de 1939 (Brasil, 1939), na Faculdade Nacional de Filosofia. 
O primeiro da Região Sul foi criado, em 1938, no estado do Paraná, 
em Curitiba, na Universidade Federal do Paraná (UFPR). O segun-
do mais antigo do país é o da Universidade Federal do Rio Grande 
do Sul (UFRGS), de 1942, em Porto Alegre, o mais antigo do esta-
do. Somente dezoito anos depois seria criado o primeiro CPe pre-
sencial público de Santa Catarina, no ano de 1960, na Universidade 
Federal de Santa Catarina (UFSC), na cidade de Florianópolis. 

Na década de 1960, foram criados onze CPe na Região Sul. No 
mesmo ano em que Santa Catarina teve seu primeiro curso, em 1960, 
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o estado do Paraná registrou mais três cursos: um na Universidade Es-
tadual de Londrina (UEL), na cidade de Londrina; outro na Universi-
dade Estadual do Paraná (Unespar), em União da Vitória; e o terceiro 
na Universidade Estadual do Norte do Paraná (Uenp), em Jacarezinho. 
Essas três foram as primeiras instituições estaduais a oferecer o CPe. 
Nessa década, foram criados mais dois cursos no Paraná: em 1961, na 
Universidade Estadual de Ponta Grossa (UEPG); e em 1963, na Unes-
par - Campus Paranaguá. Neste mesmo ano, registra-se a criação do 
CPe da Fundação Universidade do Estado de Santa Catarina (Udesc), 
localizada em Florianópolis. Em 1964, criou-se mais um curso no Pa-
raná, na Uenp - Campus Cornélio Procópio. E no ano de 1966, outro 
na Unespar - Campus Paranavaí, o terceiro desta instituição. Em 1968, 
em Palmas, no Paraná, é criado o primeiro CPe em um IF, no Instituto 
Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Paraná (IFPR). Neste 
mesmo ano, foi criado em Blumenau/SC, na Universidade Regional de 
Blumenau (Furb), o primeiro CPe de uma universidade regional.

Na década de 1970, foram criados 7 CPe: 5 no Paraná e 2 no 
Rio Grande do Sul. Os cursos do Rio Grande do Sul foram cria-
dos na Universidade Federal de Santa Maria (UFSM), em 1970, e 
na Universidade Federal de Pelotas (UFPel), em 1978, ambos no 
turno diurno. Já os do Paraná foram criados na Universidade Esta-
dual do Oeste do Paraná (Unioeste) - Campus Cascavel, em 1971; 
na Unespar - Campus Campo Mourão e na Universidade Estadual 
de Maringá (UEM), na cidade de Maringá, ambos em 1972; na 
Universidade do Centro-Oeste (Unicentro), em 1974 na cidade de 
Irati e no ano de 1975 em Guarapuava. 

Até o fim da década de 1990, foram criados mais quatro CPe: na 
UEM - Campus Cianorte, em 1985; na Unioeste - Campus Francisco 
Beltrão, em 1994; na Universidade Federal do Rio Grande (Furg), em 
1998; e na Unioeste - Campus Foz do Iguaçu, em 1999.

A implementação desses cursos ocorreu em diferentes contextos 
históricos, abrangendo uma série de mudanças significativas. Em 
primeiro lugar, houve mudanças políticas marcantes, que incluíram 
períodos de democratização, seguidos pelo Estado Novo, retornando 
à democratização, depois o período de Regime Civil-Militar e, final-
mente, outro período democrático. Além disso, ocorreram mudanças 
econômicas, indo desde uma economia baseada na produção agrícola 
até os primeiros passos em direção à industrialização. No campo edu-
cacional, houve alterações conceituais importantes, desde o incenti-
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vo à Pedagogia Tradicional até o surgimento do Escolanovismo, do 
movimento freiriano, da educação sob a influência do tecnicismo e 
de uma diversidade de concepções educacionais. Todos esses fatores 
contribuíram para impulsionar os avanços na educação superior, pro-
movendo sua expansão e a democratização do acesso.

Os anos 2000 iniciam-se com vasta expansão de CPe no Rio Gran-
de do Sul. Cinco dos seis cursos da Universidade Estadual do Rio 
Grande do Sul (UERGS) são criados no início da década: nas cidades 
de Cruz Alta e Osório, em 2001, e nas cidades de Alegrete, Bagé e São 
Francisco de Paula, em 2002. Em 2005, é criado o segundo CPe da 
UFSM, agora no turno noturno, e no ano seguinte, o curso noturno 
da UFPel. Neste mesmo ano, ocorre a criação do CPe da Fundação 
Universidade Federal do Pampa (Unipampa), em Jaguarão. E, para 
fechar a década, em 2009, é criado um CPe na Universidade Federal 
da Fronteira Sul (UFFS), na cidade de Erechim. Esta universidade é a 
única que perpassa os três estados do Sul do Brasil, tendo quatro CPe: 
dois no Paraná, um em Santa Catarina e outro no Rio Grande do Sul.

No ano de 2010, foram criados cinco cursos, sendo três em IFs. Em 
Santa Catarina foram três CPe: um na Universidade Federal da Fron-
teira Sul (UFFS), na cidade de Chapecó, um no Instituto Federal de 
Educação, Ciência e Tecnologia de Santa Catarina (IFSC), em Palhoça, 
e outro no Instituto Federal Catarinense (IFC) - Campus Camboriú. No 
Rio Grande do Sul, foram criados dois: um no Instituto Federal de Edu-
cação, Ciência e Tecnologia do Rio Grande do Sul (IFRS), em Bento 
Gonçalves, e outro na UERGS - Campus São Luiz Gonzaga. 

Três cursos foram criados em 2011, sendo dois em Santa Cata-
rina, na Furb - Campus Brusque e no IFSC - Campus Videira, e um 
no Rio Grande do Sul, no IFRS - Campus Farroupilha. Em 2012, foi 
criado um curso no Paraná, na Unespar - Campus Apucarana. 

Dando continuidade à expansão dos IFs, foi criado um CPe no 
IFSC - Campus Blumenau, em 2014, e outro no Campus Rio do Sul, 
em 2015. Em 2017, no IFSC - Campus Abelardo Luz e no IFRS - 
Campus Vacaria. Neste mesmo ano, registra-se a criação do CPe na 
primeira unidade da UFFS no Paraná, na cidade de Laranjeira do Sul. 

Em 2018, houve a adição de dois cursos em IFs do Paraná: ambos 
no IFPR, nos Campi Curitiba e Pitanga. Em 2019, foi a vez do IFRS – 
Campus Alvorada, mesmo ano do CPe da Furb - Campus Ibirama. Em 
2021, a UFFS cria seu segundo CPe no Paraná, na cidade de Realeza. 
E em 2022, é inaugurado o mais recente CPe da Região Sul, na Furb 
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- Campus de Jaraguá do Sul. Como síntese destes dados, na tentativa 
de melhor apresentá-los, elaborou-se a figura a seguir: 

Figura 1. Linha do tempo em relação à data criação dos cursos de Pedagogia das 
universidades públicas e Institutos Federais da Região Sul - 2022
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Fonte: Elaborado pelas autoras com base nos dados dos projetos e nos websites das  
Instituições de educação superior que ofertam CPe.

A imagem anterior apresenta uma linha do tempo que mostra a 
criação de diversas universidades e IFs no Sul do Brasil. Cada insti-
tuição é representada por sua sigla e pelo ano de fundação ou criação 
de seu CPe. A imagem reflete a expansão significativa do CPe no Sul, 
com uma aceleração marcante a partir de 2000. As décadas de 2000 e 
2010 foram especialmente produtivas em termos de criação de novas 
instituições, possivelmente refletindo políticas de expansão do acesso à 
Educação Superior. O que é notável nos três estados sulinos, com um 
esforço claro para descentralizar a educação superior e criar oportuni-
dades em cidades menores. O crescimento é também consistente com a 
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diversificação de formatos institucionais, incluindo Universidades Fe-
derais e Estaduais, além de um grande número de Institutos Federais.

Carga horária, turno, tempo de integralização e número de 
vagas dos cursos 

Todos os cursos definem a carga horária com base nas Diretrizes 
Curriculares para o Curso de Pedagogia (DCNCP), de 2006, conside-
rando o mínimo de 3.200 horas. Três instituições do Paraná operam com 
a carga horária mínima, enquanto as demais variam de 3.207 até 4.176 
horas-aula. Observamos que, em algumas instituições, a carga horária é 
contabilizada com base na hora-aula; e em outras, na hora -relógio. Isso 
incide sobre a soma da carga horária total do curso. 

Quando analisados os turnos de oferta de cada curso, percebemos 
predomínio de cursos noturnos, seguidos pelos matutinos. Apenas os CPe 
do IFPR - Campus Palmas e do IFC - Campus Abelardo Luz ofertam o 
curso no período integral, com atividades práticas no período vespertino.

Gráfico 1. Turno de oferta dos cursos de Pedagogia das Universidades Públicas e 
dos Institutos Federais da Região Sul – 2022 
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Fonte: Elaborado pelas autoras com base nos dados dos projetos e nos websites das 
Instituições de educação superior que ofertam CPe.
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Essa é uma questão problematizada por Portelinha (2015), no 
sentido de observar que as DCNCP/2006, ao definirem como prio-
ridade a formação para a docência na Educação Infantil, nos Anos 
Iniciais do Ensino Fundamental e na gestão de sistemas de ensino, 
além de aumentarem a carga horária de 2.800 para 3.200 horas, 
mantendo um único turno, impuseram às instituições formadoras 
o desafio de instituir uma organização didático-curricular capaz 
de possibilitar condições de acesso, permanência e viabilidade para 
que os(as) estudantes, a maioria trabalhadores(as), atendam aos 
requisitos exigidos pelo perfil profissional de cada projeto.

Outro ponto de destaque é a ausência de propostas diferenciadas 
para atender às especificidades dos (as) estudantes do noturno. Não 
há distinção, no que concerne às características e condições, entre 
os cursos do diurno e do noturno. Uma questão intrigante coloca-se 
perante a formação de professores, principalmente para os CPe, pois 
o turno de oferta da Educação Infantil e dos Anos Iniciais do Ensino 
Fundamental ocorre no período diurno.3 Então, como possibilitar a 
participação efetiva dos(as) estudantes do período noturno nas ativi-
dades desenvolvidas por essas etapas da Educação Básica?

Essa é uma variável importante quando se considera o trabalho 
pedagógico requerido pela formação específica para o magistério da 
Educação Infantil e dos Anos Iniciais do Ensino Fundamental, que ne-
cessita ser realizada no período diurno (Gatti; Barreto, 2009). A ques-
tão do turno de oferta alinha-se ao lócus de formação. Reitera-se a de-
fesa realizada pelo movimento dos(as) educadores(as) brasileiros(as) 
engajados(as) na rede de associações em favor do espaço universitário 
como o mais apropriado para a formação inicial:

Esses educadores consideram que é na universidade, lugar do 
trabalho não material, que o professor poderá preparar-se para 
o domínio do trabalho pedagógico, cujo ponto de partida e de 
chegada é a prática social [...] Essa é uma forma rigorosa de 
pensar, refletir, criar, enfim, apreender e socializar o conheci-
mento já acumulado pela humanidade, produzir novos conhe-
cimentos acerca do campo específico de seu interesse, além dos 
saberes do campo pedagógico e do saber político da ciência que 
irá ensinar (Brzezinski, 2008, p. 1.142).

3. Nessa análise específica, não se considerou a etapa dos Anos Iniciais do Ensi-
no Fundamental cujo funcionamento acontece pela modalidade de Educação de 
Jovens e Adultos (EJA).
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No entanto, há de se ressaltar que a qualidade da formação trans-
cende a defesa da universidade como espaço legítimo de formação. 
Sabe-se que são inúmeras as diferenças entre as condições de oferta 
do CPe nos turnos diurno, noturno, vespertino, matutino ou integral. 
Carvalho (2012), ao analisar a oferta do CPe em turnos diferentes 
para a sua dissertação, assevera que alguns(mas) professores(as) afir-
maram exigir mais dos(as) estudantes de cursos diurnos, por terem 
mais tempo para se dedicar aos estudos, mesmo que estes(a) aparen-
tem ser mais imaturos(as) que os do noturno, interferindo no com-
prometimento com a formação no curso (Carvalho, 2012). Esse dile-
ma é acompanhado por outros que perpassam os cursos superiores e 
situam-se na esfera da implementação de ações político-socioeduca-
tivas que contemplem o acesso, a permanência e as condições básicas 
para o envolvimento dos(as) estudantes com a vida universitária.

Um dado que merece nossa atenção é o tempo mínimo destinado à 
integralização do curso. Dos 54 CPe, apenas cinco ampliaram a oferta 
para 5 anos, considerando a complexidade posta pelas DCNCP/2006, 
no que tange aos múltiplos espaços de atuação profissional conferidos 
ao(à) licenciado(a) em Pedagogia. Alguns cursos explicam o motivo 
de tal opção, como é o caso do Colegiado do CPe da UEM sobre a 
ampliação da duração do curso. Consta no PPP a realização de uma 
pesquisa com estudantes e professores(as), nestes termos:

Os alunos se posicionaram pelo desejo de ampliação da duração 
do curso, de 4 anos para 5 anos, considerando a sobrecarga 
da atual organização curricular de 4 anos com parte do con-
teúdo em disciplinas semipresenciais. Os alunos fizeram uma 
manifestação que intitularam “FORA MOODLE”, como forma 
de externalizar o descontentamento, geral, com a dinâmica das 
disciplinas semipresenciais (UEM, 2017, p. 19).

No documento, encontra-se o registro da realização de uma dis-
cussão com professores(as), e a grande maioria se manifestou favorá-
vel à ampliação da duração do curso. Assim: 

O NDE [Núcleo Docente Estruturante] assume o desejo coletivo 
de pensar um currículo organizado em 5 anos. Salienta-se que 
essa definição se fez a partir do coletivo de professores dos dois 
departamentos (DTP [Departamento de Teoria e Prática da Edu-
cação] e DFE [Departamento de Fundamentos da Educação]) e 
dos alunos do curso de Pedagogia (UEM, 2018, p. 19-20).
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Observamos que a ampliação dos campos de formação profis-
sional trouxe como corolário a necessidade de se ampliar também 
os componentes curriculares, no entanto, como se pode constatar 
nos dados coletados, isso não alterou o tempo de integralização 
de oferta do curso. Essa é uma questão a ser problematizada no 
momento de análise da organização curricular alinhada ao perfil 
profissional e aos objetivos de cada projeto formativo.

Sobre o número de vagas disponibilizado por cada curso, apenas 
um não informa este dado. Percebemos que as vagas variam de 20 a 
170, totalizando 3.623 vagas para os CPe.

Considerações finais

Neste capítulo, buscamos apresentar uma sistematização detalha-
da dos dados gerais sobre os CPe de Instituições de Educação Supe-
rior (IES) públicas da Região Sul do Brasil, que abrange os estados do 
Paraná, Santa Catarina e Rio Grande do Sul. A análise evidenciou a 
trajetória histórica desses cursos, sua expansão ao longo das décadas e 
suas diferentes características institucionais, como carga horária, tur-
nos de oferta, tempo de integralização e número de vagas. O estudo 
dos CPe nas IES públicas da Região Sul do Brasil revela um panorama 
de crescimento e diversificação ao longo das décadas. 

Os CPe da Região Sul tiveram início em momentos distintos, nos 
três estados, refletindo as especificidades contextuais e históricas de 
cada local. O Paraná, com o curso mais antigo da região, criado em 
1938, liderou a expansão na década de 1960, seguido por Santa Ca-
tarina e pelo Rio Grande do Sul. A diversidade na criação e expansão 
dos cursos demonstra como as mudanças políticas, econômicas e edu-
cacionais influenciaram o desenvolvimento da formação pedagógica na 
região. Ao longo dos anos, especialmente nas décadas de 1960 e 1970, 
houve um aumento expressivo no número de cursos, impulsionado por 
mudanças nas políticas educacionais e pela necessidade de formação de 
professores (as) para atender à demanda crescente por educação básica 
de qualidade. Essa expansão continuou no século XXI, com a criação 
de novos cursos em Universidades e IFs, destacando-se a importância 
da formação pedagógica para o desenvolvimento da educação no país.

Em termos de carga horária, os cursos têm seguido as DCN-
CP/2006, com variações na forma de contabilização das horas-aula. 
No que diz respeito aos turnos de oferta, há um predomínio de cur-
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sos noturnos, o que levanta questões sobre a adequação às necessi-
dades dos(as) estudantes, especialmente considerando a formação 
para a docência na Educação Infantil e nos Anos Iniciais do Ensino 
Fundamental, cujas atividades ocorrem majoritariamente no perío-
do diurno. As IES tiveram que se reorganizar para atender a essa 
exigência, enfrentando dificuldades para oferecer cursos que con-
ciliem a formação de qualidade com a realidade dos(as) estudantes, 
muitos(as) dos(as) quais trabalham durante o dia e estudam à noite.

A análise destacou ainda o desafio de ajustar o tempo de inte-
gralização dos cursos às exigências curriculares e às expectativas 
dos(as) estudantes. A decisão de algumas instituições de ampliar a 
duração para cinco anos reflete a complexidade crescente da forma-
ção pedagógica e a necessidade de atender às demandas acadêmi-
cas e profissionais dos(as) futuros(as) pedagogos(as). Outro desa-
fio identificado é a falta de propostas diferenciadas para atender às 
especificidades dos(as) estudantes dos turnos noturnos. A ausência 
de distinção nas características e condições dos cursos diurnos e 
noturnos levanta questões sobre a efetividade da formação, conside-
rando que grande parte das atividades de prática pedagógica ocorre 
durante o dia, dificultando a participação daqueles do noturno.

A expansão dos CPe também trouxe à tona a necessidade de um 
debate contínuo sobre a duração dos cursos e a carga horária, com 
algumas IES optando por ampliar a duração para cinco anos. Essa 
decisão visa acomodar a complexidade das exigências curriculares 
e proporcionar uma formação mais completa e menos sobrecarre-
gada para os(as) estudantes.

O estudo conclui que, apesar dos avanços significativos na expan-
são e diversificação dos CPe, ainda há um caminho a ser percorrido 
para garantir que todos eles ofereçam uma formação de qualidade, 
adequada às necessidades dos(as) estudantes e às demandas da Edu-
cação Básica no Brasil. A implementação de ações políticas e socioe-
ducativas que promovam o acesso, a permanência e as condições 
básicas para o envolvimento na vida universitária é essencial para a 
qualidade do processo formativo-educativo. 

Por fim, os dados apontam para a necessidade de uma reflexão contí-
nua sobre a organização curricular dos CPe, considerando não apenas a 
expansão dos campos de atuação profissional, mas também as condições 
de oferta e as características dos(as) estudantes atendidos(as), para ga-
rantir uma formação de qualidade que responda às necessidades sociais 
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e educacionais da Região Sul. Em síntese, a evolução dos CPe reflete um 
esforço constante de adaptação e melhoria, buscando sempre alinhar-se às 
mudanças sociais, políticas e educacionais do país, com o objetivo de for-
mar profissionais qualificados(as) e comprometidos(as) com a educação.
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CAPÍTULO 2

CONCEPÇÕES FILOSÓFICAS E 
SOCIOLÓGICAS, NATUREZA 
HUMANA E FINS EDUCACIONAIS 
ENTRE OS CURSOS DE 
PEDAGOGIA NO SUL DO BRASIL

Suzete Terezinha Orzechowski
Antônio Marcos da Rosa

Franciele Maria David

Introdução

O presente texto traz reflexões sobre a relevância das concepções 
que fundamentam os Planos Pedagógicos de Curso (PPCs), ou Proje-
tos Político-Pedagógicos (PPPs), das instituições públicas que ofertam 
o curso de Pedagogia (CPe) no Sul do Brasil. Todas as analisadas são 
públicas, e todos os cursos foram ofertados na modalidade presencial. 
As concepções filosóficas e sociológicas fundamentam a visão de ho-
mem e de mundo dentro dos 46 PPCs/PPPs objetos desse estudo. 

Nossas análises apresentam inicialmente as concepções filosóficas 
e de sociedade. A seguir, exploramos os fins educacionais e finali-
zamos com as aproximações e ponderações sobre a coleta realizada 
dentro dos PPCs/PPPs. O estudo está embasado na teoria crítica da 
educação, e a metodologia evidencia uma descrição comparativa en-
tre os documentos com exame sobre as especificidades de cada obje-
to. Esse processo nos possibilitou evidenciar aproximações entre os 
PPCs/PPPs, e as ponderações buscam ampliar e aprofundar a investi-
gação, sublinhando criticamente as características que evidenciam as 
concepções imbricadas nesses documentos.
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Concepções filosóficas

Na maioria das Universidades Públicas e dos Institutos Federais 
(IF) que ofertam o CPe no Rio Grande do Sul, não encontramos de 
forma objetiva e explícita as concepções filosóficas subjacentes aos 
respetivos PPCs/PPPs, entretanto é possível identificar tais pers-
pectivas, as quais fundamentam os princípios educacionais, quando 
aprofundamos a leitura e destacamos conceitos correlatos, ampliando 
a análise com elementos mais específicos, como: filosofia do curso, 
princípios filosóficos, conceitos filosóficos, fundamentos filosóficos, 
filosofia. Nesse contexto, encontram-se as ideias de concepção de cur-
so, bem como as concepções sociológicas, portanto, o cuidado epis-
temológico é sempre relevante para a busca do que se deseja destacar 
em cada item da investigação e para alinhar os critérios utilizados. É 
imprescindível apontar que em todas as instituições pesquisadas no 
Rio Grande do Sul encontram-se aspectos filosóficos que incorporam 
as concepções da Resolução nº 1, de 15 de maio de 2006, do Conse-
lho Pleno (CP) do Conselho Nacional de Educação (CNE).

No Instituto Federal do Rio Grande do Sul (IFRS), entre os 
treze PPCs/PPPs analisados, foi possível identificar um referencial 
bibliográfico bem eclético e articulado às práticas pedagógicas, in-
cluindo as mais atuais, com ênfase nas áreas da comunicação e nas 
metodologias ativas, destacadas no Campus Alvorada. São parcos 
os referenciais sobre a epistemologia da Pedagogia, ou seja, sobre 
os fundamentos filosóficos, pois os documentos pouco contemplam 
a Pedagogia em seus princípios, valores e concepções filosóficas ou 
sociológicas. O texto de Moreira e Franco (2024) aponta para o 
alerta que já fez Suchodolski (2000) aos educadores e aos agentes 
públicos de modo geral, sobre a importância em compreender os 
substratos filosóficos teóricos que subjazem às pedagogias, porque a 

[...] querela filosófica não respeita unicamente os problemas 
metafísicos abstratos, toca o próprio homem, o seu humano 
concreto, em sua existência concreta, condicionada por arran-
jos sociais dependentes, em grande medida, pela ação ou omis-
são do Estado (Medeiros; Franco, 2024, p. 21).

O IFRS oferta o CPe em mais dois outros Campi: Farroupilha e Vaca-
ria. No Campus Farroupilha, apresentam-se no mesmo texto as concep-
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ções filosóficas e sociológicas, além de uma vasta bibliografia, na qual se 
identificam as contradições inerentes à concretude do local onde o curso 
é ofertado, com atenção especial ao futuro, o século XXI. Das páginas do 
PPC/PPP, destacamos a problematização, que está assim descrita:

esse parece ser o ambiente de crise no qual se insere a formação 
docente: a crise da racionalidade moderna ataca os fundamentos 
capazes de conceder à educação as bases de sua justificação, ao 
mesmo tempo que, diante desta impossibilidade, o vácuo é ocu-
pado pelo pragmatismo da ação docente, acossada que está pela 
preparação profissional. Como empreender um processo de 
formação docente que permita ao estudante a apreensão críti-
ca e reflexiva deste contexto como condição para o desenvol-
vimento das habilidades pedagógicas? Diante desse cenário, a 
educação vê-se muito mais envolvida com os saberes instrumen-
tais e científicos, apoiando-se na transmissão e no esforço de 
aperfeiçoamento cognitivo do educando, do que propriamente 
interessada em aliar esse esforço ao contexto de uma educação 
o que, para além do tecnicismo das competências e habilida-
des, espera envolver o ser por inteiro, desenvolvendo plenamen-
te todas as potencialidades humanas. É desse diagnóstico e das 
consequentes alternativas teóricas já produzidas no campo da 
educação que parte a aposta fundante do Curso de Pedagogia 
- Licenciatura. A formação docente deve ser sobretudo atrela-
da ao desenvolvimento da capacidade reflexiva sobre o sentido 
da formação e sobre demais aspectos relacionados à educação 
(IFRS - Campus Farroupilha, 2018, p. 28, grifos nossos).

Nessa realidade está embasada a concepção da maioria dos cur-
sos ofertados no Rio Grande do Sul: com o foco na docência, a for-
mação busca aprimorar os saberes instrumentais e científicos do(a) 
futuro(a) professor(a). Assim, fica em segundo plano a formação do(a) 
pedagogo(a). O foco é a formação docente, que atende à formação do 
professor para a Educação Infantil e Anos iniciais da Educação Básica, 
objetivo principal da graduação em Pedagogia ofertada no Brasil. Em 
pesquisa realizada anteriormente pelo grupo de cientistas do GEPEFE/
FEUSP, em 144 matrizes curriculares de CPe do estado de São Pau-lo, 
se considerou que a pretendida formação docente envolve muitas reali-
dades, ou seja, a pretendida formação docente envolve muitas realidades, 
que incitam uma importante problematização pertinente à garantia de 
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avanços na superação da superficialidade e da fragmentação, agravadas 
pelo tecnicismo, como apontado na citação do PPC/PPP do IFRS-Far-
roupilha e conforme Pimenta; et al. (2017, p. 18): “[...] a insuficiência 
ou mesmo a inadequação dos atuais cursos de Pedagogia para formar 
professores polivalentes”. Portanto a atenção sobre a formação em Peda-
gogia é uma necessidade que abrange também o Sul do Brasil.

No Rio Grande do Sul, a UERGS oferta o CPe em seis Campi, que 
se utilizam do mesmo PPC/PPP, cuja concepção filosófica se baseia na 

[...] missão de fortalecer o desenvolvimento educacional nas regi-
ões do Rio Grande do Sul e demais estados brasileiros, gerando e 
compartilhando conhecimentos, e formando profissionais qualifi-
cados e sensíveis às diferenças e desigualdades sociais para atua-
ção em espaços escolares e não escolares (UERGS, 2021, p. 46).

A disciplina de Filosofia e Educação é ofertada no primeiro semes-
tre e tem duração de 60 horas. Deleuze, Corazza e Chauí compõem a 
referência básica da disciplina, que tem por objetivo problematizar a 
educação a partir da filosofia clássica até a contemporaneidade. 

Na Universidade Federal da Fronteira Sul (UFFS), de Erechim, o 
PPC/PPP traz o seguinte apontamento: 

por fim, uma Universidade Popular, uma universidade do e para 
o povo, significa aproximar-se das classes populares, do com-
promisso de classe, ou, ainda, uma tomada de decisão política, 
que significa estar a serviço dos interesses populares e não de 
uma classe social elitizada (UFFS, 2018, p. 41-42). 

Nesse contexto de militância acentuada, oferta-se a disciplina de Fi-
losofia no primeiro semestre, com carga horária de 60 horas, e no segun-
do semestre em conjunto com Fundamentos Históricos e Sociológicos, 
com mais 60 horas. Juntamente aos autores Adorno,Kant, Rousseau e 
Santo Agostinho, também são referência nomes como Aranha e Luckesi. 

A Universidade Federal de Pelotas (UFPel) não deixa explícita a 
concepção filosófica subjacente ao PPC/PPP do CPe diurno. Na oferta 
do curso noturno, apresenta a concepção filosófica junto da sociológica 
e das finalidades educacionais. Desse contexto, depreende-se uma for-
mação para além do mercado, que intervém na realidade social e dialoga 
com diferentes sujeitos e coletivos com base na concepção histórico-
-critica. A disciplina de Filosofia não está destacada, mas aparecem con-
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ceitos filosóficos nas disciplinas “Ensino-Aprendizagem, Conhecimento 
e Escolarização” e “Escola, Cultura e Sociedade”. Essas disciplinas per-
passam todo o curso e são ofertadas em todos os semestres, com carga 
horária de 68 horas em cada um. Ao verificar as ementas da disciplina 
“Escola, Cultura e Sociedade” de cada semestre, encontramos o estu-
do sobre os pensadores clássicos da Pedagogia, instrumentos analíticos 
para o desenvolvimento do pensamento e estudo sobre a educação bra-
sileira. Em “Ensino-Aprendizagem, Conhecimento e Escolarização”, o 
PPC/PPP contempla, na ementa do primeiro semestre, o estudo das 
“Relações dos sujeitos com o conhecimento, sob o ponto de vista da Psi-
cologia e da Filosofia, buscando discutir a realidade educacional atual” 
(UFPel, 2012, p. 37-38). Nos períodos subsequentes, são abordados 
outros conteúdos com intencionalidade metodológica da prática peda-
gógica. Não é apresentado o referencial bibliográfico no documento. 

Não foi possível identificar explicitamente a concepção filosófica, 
os fins educacionais, a concepção sociológica e a de Pedagogia subja-
cente aos PPCs/PPPs das seguintes instituições: Universidade Federal 
de Santa Maria (UFSM), Universidade Federal do Rio Grande (Furg), 
Universidade Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS). Acreditamos 
que as concepções filosóficas destacadas em um PPC/PPP indicam 
as bases teóricas que servem de parâmetros para a reflexão sobre a 
formação que está sendo desenvolvida, tendo como indicativo a rea-
lidade em que o CPe está inserido, além de oportunizar ao estudante 
uma percepção mais abrangente do que vem a ser a atuação do(a) 
pedagogo(a) de uma concepção crítica, reflexiva e transformadora. 
Nesse sentido, entende-se que a educação objetiva a formação humana 
e o desenvolvimento das humanidades, logo as concepções filosóficas 
e sociológicas que embasam os documentos analisados reverberam a 
intencionalidade dos respectivos CPe na formação dos(as) discentes, 
futuros(as) pedagogos(as). Essas concepções representam também um 
dos componentes da identidade do curso, que, ao estabelecer uma in-
terlocução com outros marcos identitários, contribui para uma forma-
ção mais sólida do(a) futuro(a) profissional, visto que a Pedagogia tem 
o condão de auxiliar na emancipação humana (Freire, 2010).

Nessa perspectiva, é pertinente que os PPCs/PPPs salientem quais as 
concepções filosóficas norteiam o CPe, a fim de que, mais que um mero 
indicativo, proponham uma ação educativa que viabilize o desenvolvi-
mento no ambiente acadêmico e transforme o ser humano nas dimensões 
que configuram suas vivências individuais e sociais (Libâneo, 2002).
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Nos PPCs/PPPs analisados em Santa Catarina, a maioria das Univer-
sidades Públicas não especifica suas concepções filosóficas, o que indica 
uma lacuna que restringe perspectivas reflexivas que poderiam servir de 
sustentáculo teórico para uma interação dialógica entre as disciplinas e 
os conteúdos no transcorrer do curso. Tais concepções poderiam sub-
sidiar o ato de reflexão acerca da prática, em um movimento de articu-
lação com a teoria de maneira ativa e interativa, pautado em ações para 
repensar, reorganizar e reconstruir a capacidade discursiva acerca do 
significado e da intencionalidade do curso, o que indicaria um processo 
de ir e vir constante e que influenciaria uma formação mais significativa.

A partir de ações que indicassem as concepções filosóficas dos cursos 
ofertados, seria possível compreender a Pedagogia em sua dialeticidade, 
o que indica sua condição de prática social com diferentes manifesta-
ções, direções, usos e finalidades (Pimenta, 2006). A associação entre 
a concepção filosófica e a Pedagogia é pertinente quando se considera a 
intencionalidade da compreensão crítica do mundo e da realidade, visto 
que diferentes concepções indicam percepções diversas sobre tais fatores.

Na ausência de uma definição concreta no PPC do CPe, conforme as 
análises realizadas nos documentos das universidades catarinenses, iden-
tifica-se, nos demais marcos, uma perfilhação às Diretrizes Curriculares 
Nacionais (DCN) de 2019, que focam em competências e habilidades, 
bem como na mitigação do pensar pedagógico crítico, e promovem uma 
formação instrumental que prejudica o desenvolvimento de uma práxis 
pedagógica emancipatória por parte do(a) profissional formado(a). 

Poucas instituições indicaram concepções filosóficas pautadas no ma-
terialismo histórico-dialético, como os PPCs/PPPs do Instituto Federal de 
Educação, Ciência e Tecnologia Catarinense (IFC) e da UFFS - Campus 
Laranjeiras do Sul. Essa concepção pode resultar em uma formação que 
permita ao(à) pedagogo(a) compreender o contexto histórico e social em 
que está inserido(a) e ter condições para estabelecer relações consistentes 
e críticas entre a teoria e a prática no seu exercício profissional, o que lhe 
permite mobilizar seus conhecimentos em uma práxis pedagógica que al-
meje o desenvolvimento do senso crítico e da autonomia. O materialismo 
histórico-dialético contribui para a análise do desenvolvimento humano, 
pois considera o ser que aprende e evolui na proporção em que este age e 
modifica a natureza, o que resulta também na sua própria transformação, 
em seu reconhecimento como autor e ator da história, ampliando assim o 
sentido da formação acadêmica (Nobre, 2021).
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Nessa situação, independentemente da idealização, a inclusão da 
concepção filosófica no PPC/PPP é relevante para que haja uma per-
cepção concreta dos saberes e conhecimentos que orientam o pro-
cesso formativo e a própria construção da identidade do curso, como 
uma medida de transparência para que os(as) estudantes do CPe pos-
sam ter uma noção acerca da formação que lhes será disponibilizada 
e de quais interesses estão sendo considerados no processo educativo.

Analisar os PPCs/PPPs das Universidades Públicas e dos IFs do 
estado do Paraná nos colocou diante do acervo documental que fun-
damenta seus respectivos CPe. Para tanto, entende-se que as propostas 
pedagógicas dos cursos, para além de expressarem as disciplinas e os 
conteúdos que compõem determinada matriz curricular, expressam as 
compreensões filosóficas, humanas e sociais, as finalidades educacio-
nais e o compromisso com a formação dos(as) futuros(as) profissio-
nais. Nesse sentido, as concepções subjacentes aos PPCs/PPPs reve-
lam as intencionalidades, a ética, a política e a concepção de sociedade 
por trás da formação que o CPe pretende ofertar aos(às) futuros(as) 
pedagogos(as), visto que “[...] a educação destina-se à promoção do 
homem. A universidade como instituição educativa, também deverá 
estar voltada para esta promoção” (Saviani, 2013, p. 76).

Com efeito, o compromisso das universidades com a formação dos 
pedagogos indica a essência do processo formativo, pois a promoção 
do ser humano implica pensar em que medida está sua consciência 
para intervir na realidade, entendendo esta como um processo contí-
nuo e dialético, síntese de múltiplas determinações,

compreender a sua existência é, então, compreender o ho-
mem atuando dialeticamente no mundo num processo de 
transformação. Com efeito, à medida que tomamos consci-
ência das necessidades que precisam ser atendidas, vem-nos 
a exigência da ação (Saviani, 2013, p. 76).

Logo, é a universidade o espaço que possibilitará aos(às) 
acadêmicos(as) compreender-se enquanto sujeitos do mundo, em pro-
cesso dialético, sendo possível a tomada de consciência da sua função 
social, ética, humana. Nesse sentido, os PPCs/PPPs de cada CPe revelam 
o telos, o compromisso ético, político, histórico, social e educacional das 
universidades com a realidade do campo de atuação do(a) pedagogo(as). 
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A maioria dos nove PPCs/PPPs analisados descreve sua concepção 
de filosofia e suas finalidades educacionais, exceto os da Universida-
de Estadual de Maringá (UEM), Campus Cianorte, e da Universida-
de Estadual do Norte do Paraná (Uenp), nos quais não consta essa 
delimitação explícita. Além dessas, a Universidade Estadual de Ponta 
Grossa (UEPG) evidencia somente as finalidades educacionais. É no-
tória, em todos os PPCs/PPPs, uma compreensão crítica da socieda-
de, com ênfase na contradição que permeia a formação social, histó-
rica, ontológica e cultural da modernidade, expressando preocupação 
com a socialização do conhecimento historicamente produzido e com 
a formação humana e profissional emancipatória e integral dos dis-
centes, sendo esta atravessada por pressupostos sócio-históricos, polí-
ticos e culturais, como anunciado no PPC do IFPR - Campus Palmas:

a educação é um fenômeno próprio dos seres humanos. As-
sim sendo, a compreensão da natureza da Educação passa pela 
compreensão da natureza humana e a compreensão da natureza 
humana passa pela compreensão do trabalho humano. Impor-
tante enfatizar que as mudanças das formas de produção social 
da existência foram gerando novas formas de educação, pres-
supondo que a educação, historicamente, é uma exigência do 
e para o processo de trabalho. Neste sentido, a educação é o 
ato de produzir, direta e intencionalmente, em cada indivíduo 
singular, a humanidade que é produzida historicamente e cole-
tivamente pelo conjunto dos homens (IFPR, 2022, p. 37).

A preocupação com a formação humana emancipatória e com a 
formação profissional integral dos(as) discentes de Pedagogia é visível 
na maioria dos documentos, porém, em alguns, apresenta-se de forma 
velada, como se vê no exemplo abaixo: 

[...] formação emancipada do profissional, de forma que este 
seja capaz de articular os objetivos educacionais, com base 
nos pressupostos sócio-históricos, políticos e culturais em 
sintonia com as diferentes abordagens teórico-metodológicas 
do conhecimento; de forma a garantir a formação integral do 
profissional educacional (UEL, 2018, p. 8).

Outro ponto digno de nota é a indissociabilidade entre ensino, pes-
quisa, extensão, formação para docência e formação para gestão, pre-
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sente na Diretriz Curricular Nacional para o Curso de Graduação em 
Pedagogia – Licenciatura (DCNCP), Resolução CNE/CP nº 1/2006.  

A Unespar-Campo Mourão e a UEL salientam a formação em es-
paços escolares e não escolares. A UEM e a Unioeste-Francisco Beltrão 
trazem a unidade entre teoria e prática, na busca pela superação da di-
cotomia entre pensar e fazer (Pimenta; Lima 2021). Percebe-se ainda o 
esforço para adequar os CPe à diretriz de 2016, ficando ora explícitas, 
ora implícitas as orientações na construção dos documentos. 

Considerando-se os aspectos apontados acima, pode-se dizer que 
a maioria dos CPe ofertados pelas instituições do estado do Paraná 
contemplam a relevância da formação docente para a Educação In-
fantil e as séries iniciais da Educação Básica. Poucas são as referências 
para se compreender a Pedagogia como ciência da educação. Portan-
to, a relevância da Filosofia, no sentido de embasar uma compreensão 
sobre a epistemologia da Pedagogia, é desprezada. 

Natureza humana

Buscamos indícios para analisar qual a concepção de homem as ins-
tituições apresentaram em seus respetivos PPCs/PPPs, entretanto não 
obtivemos respostas claras e, novamente, recorremos à análise por apro-
ximação. Portanto, faremos um apanhado geral sobre o Rio Grande do 
Sul, estado em que apenas o IFRS - Campi Alvorada e Bento Gonçalves, 
apresentaram aspectos que se aproximam de uma caracterização sobre 
a natureza humana. Esses dois PPCs/PPPs, a partir de uma concepção 
antropológica e ontológica que perpassa o conceito da omnilateralidade, 
descrevem que 

[...] as práticas educativas devem vislumbrar a formação de 
um ser humano em sua totalidade. [...] A autonomia, a au-
torrealização e a emancipação são atributos fundamentais da 
capacidade humana de produzir o seu projeto existencial e 
social. É preciso envolver o ser por inteiro e desenvolver to-
das as potencialidades humanas (IFRS, 2019, p. 24).

A omnilateralidade é uma categoria marxista que insere um caráter 
político na dimensão sócio-histórica da humanidade. Assim, poderia 
promover uma reflexão mais ampla sobre o homem e sua relação com 
o trabalho. Na formação dos(as) pedagogos(as), essa categoria se in-
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sere na reflexão sobre a educação para o trabalho, intrinsecamente 
articulada à interação entre teoria e prática.

Nos PPCs/PPPs de Santa Catarina, em relação à natureza humana, 
os documentos não especificam as concepções em que se embasam, ex-
ceto em alguns trechos isolados, nos quais se destaca a condição do ho-
mem como ser social, que se constrói e reconstrói em meio às relações 
que estabelece em sociedade. Essa condição de ser social tem destaque 
nas finalidades a serem consideradas na prática educativa proposta nes-
ses projetos, nas quais se afirma que o ser humano tem uma relação 
de interdependência com seus semelhantes, sendo esta a condição que 
propicia seu aprendizado e o capacita a atuar e interagir no ambiente.

Outro aspecto realçado nos PPCs/PPPs é que o ser humano 
deve ser sujeito nos processos educativos, como forma de propiciar 
a formação de um sujeito crítico e autônomo, com condições de 
intervir com mais propriedade no meio social. Tais atributos são 
relevantes também na formação entre pedagogos(as), o que espelha 
a relação do(a) futuro (a)profissional com sua dimensão humana, 
estabelecida nos documentos analisados.

Não são destacados outros aspectos relacionados à natureza huma-
na, como a dimensão cultural, a política e a econômica, por exemplo, o 
que resulta em uma perspectiva limitada, por desconsiderar seu poten-
cial criador e transformador, restringindo sua capacidade de atuação 
e de intervenção no meio social. Como afirma Saviani (2013, p. 76), 

a educação destina-se a promoção do homem. A universidade, 
como instituição educativa também deverá estar voltada para 
essa promoção. Portanto, cabe-lhe, para cumprir adequada-
mente suas funções, aprofundar-se na compreensão da realida-
de humana. O homem é um ser situado. 

Nesse sentido, a universidade deve considerar todos os aspectos que 
atravessam a natureza humana, possibilitando a formação em suas má-
ximas potencialidades, para que o(a) futuro(a) pedagogo(a), situado(a) 
historicamente, possa atuar na realidade de forma consciente e transfor-
madora. Assim, consideramos oportuno que, ao rever seus PPCs/PPPs, 
as instituições tomem por análise que tipo de homem desejam formar.
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Concepção de sociedade

No que concerne à concepção de sociedade, a pesquisa aponta 
uma falta de especificidade sobre o tipo de sociedade que se pretende 
construir a partir da formação de pedagogos e pedagogas nos cur-
sos ofertados pelas instituições pesquisadas no Rio Grande do Sul. O 
aprofundamento na busca nos remete sempre à formação acadêmica, 
a partir da qual exprimimos algumas indicações. Na Fundação Uni-
versidade Federal do Pampa (Unipampa), objetiva-se a formação de 
sujeitos éticos, sociais e políticos, comprometidos com a transforma-
ção e que promovam a interlocução com seu entorno, 

[...] evidenciando as peculiaridades, as singularidades e as di-
versidades culturais e histórico-geográficas [...] onde os sujei-
tos sejam provocados a (re)significar os tempos, os espaços, as 
identidades e os papéis sociais (Unipampa, 2015, p. 24).

Nos campi do IFRS (2018, p. 22), ao conceber o fazer pedagógi-
co, o ser humano é tomado [...] “como um sujeito inacabado, sócio-
-histórico, pautado pelas relações de trabalho, em permanente cons-
trução, imerso na diversidade e na complexidade da sociedade e das 
culturas” . Tal fazer pedagógico se associa às relações estabelecidas na 
família, nos segmentos e movimentos sociais, no mundo do trabalho, 
instâncias essas que desencadeiam processos de participação política e 
cultural. Ao apontar a concepção de educação subjacente ao seu CPe, 
a Unipampa concebe o trabalho como princípio educativo que busca a 
emancipação dos sujeitos. No Campus Bento Gonçalves, identificam-
-se os princípios de uma educação ética e inclusiva socialmente: res-
peito às diferenças; igualdade de oportunidades e condições de acesso, 
inclusão e permanência; garantia de educação pública para todos; de-
fesa da interculturalidade; e a integração com a comunidade escolar. O 
Campus Farroupilha traz a formação integral como base para o cultivo 
de si mesmo em sua relação com os outros e com o mundo. A educação 
é uma prática social que resulta em profissionais críticos e reflexivos 
atuando com responsabilidade e comprometimento ético-político nas 
diferentes redes de ensino. O Campus Vacaria aponta o ser humano na 
sua omnilateralidade, ou seja, promove uma formação plena e profun-
da, que compreende a Educação como meio para o desenvolvimento 
integral dos indivíduos, por meio do exercício amplo da criatividade e 
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da imaginação, com liberdade para definir o modo como a vida em so-
ciedade se realiza. O acesso à informação, mediado pela análise crítica, 
pode se constituir em um experimento de sociedade por meio do qual 
os sujeitos desenvolvem maior consciência de sua cidadania.

A UERGS fundamenta sua concepção de sociedade nos princípios 
da indissociabilidade entre a extensão e o ensino, da qual deriva a for-
mação de cidadãos críticos e capazes de produzir conhecimento me-
diante a apropriação de diferentes processos, que envolvem princípios 
sociais, humanos, éticos, culturais e coletivos, com base na ciência, 
nos saberes das comunidades, nas tecnologias e na inovação. 

A UFFS enfatiza uma universidade popular do e para o povo, que se 
aproxima das classes populares, do compromisso de classe, uma decisão 
política que, portanto, não contempla a classe social elitizada. E a UFPel 
tem por objetivo contribuir para a intervenção social na construção da 
cidadania, com ênfase na concepção sócio-histórica da sociedade. 

Já as concepções de sociedade constantes na maioria dos PPCs/
PPPs de Instituições de Ensino Superior de Santa Catarina não estão 
claramente especificadas, mas há indícios localizados ao longo dos 
textos que remetem a uma sociedade idealizada, regida por princípios 
democráticos, de igualdade, de solidariedade e de justiça social. 

Atribui-se ao exercício pedagógico a condição de contribuir com 
essa construção idealizada, o que reforça a perspectiva da educação e da 
atuação docente como componentes capazes de modificar as estruturas 
e conjunturas sociais, políticas, econômicas, culturais e políticas vigentes.

Contudo, é relevante considerar que a graduação em Pedago-
gia apresenta complexidades e contradições que tanto podem rela-
cionar-se com perspectivas transformadoras e progressistas quanto 
com mecanismos que perpetuam as estruturas e conjunturas vigen-
tes, o que inviabiliza práticas pedagógicas com poder de contribuir 
para mudanças sociais, reforçando e legitimando as desigualdades 
sociais (Gonçalves; Furtado; Moura, 2019).

Nas instituições orientadas pela perspectiva materialista histórico-dia-
lética, considera-se que a constituição da sociedade é plural e apresenta 
contradições e divisões, favorecidas pelo sistema econômico, que só po-
dem ser compreendidas por meio de uma formação crítica, que possibilite 
a compreensão sobre os mecanismos e os interesses que a orientam.

O debate acerca da sociedade no âmbito do CPe, nessa perspec-
tiva, é pertinente para uma formação crítica em que a educação não 
seja vista de modo ingênuo – o que favorece a manutenção da situação 



Dimensões formativas de Cursos de Pedagogia da Região Sul do Brasil

41

vigente – e, em lugar disso, permita a análise das contradições e das 
divisões sociais, para que a práxis educacional desenvolvida pelo(a) 
formando(a) contribua para a transformação deste cenário.

As perspectivas vigentes nos PPCs/PPPs do estado do Paraná, con-
fluem para uma visão de sociedade fragmentada e com sérias ques-
tões sociais a serem geridas, mesmo nas instituições que vislumbram 
a possibilidade de mudança em um viés idealizado, pois reconhecem, 
implicitamente, que tais condições comprometem um ambiente social 
mais justo e equilibrado.

Na maioria dos documentos, há preocupação com uma sociedade 
democrática, que busque a emancipação humana, a 

[...] valorização da diversidade e, portanto, contrária a toda for-
ma de discriminação, alicerçada na educação para as relações 
étnico-raciais, equidade de gênero, diversidade sexual e inclu-
são das pessoas com deficiência (UFPR, 2018, p. 8).

A UEL destaca a superação da formação estritamente técnica e 
valoriza a 

[...] complexidade do ato educativo, que envolve seres humanos 
em interação, exige a participação total de todos os seus pro-
tagonistas, especialmente daqueles que são profissionalmente 
responsáveis por essa ação (UEL, 2018, p. 10). 

A UEM-Maringá salienta as DCNs/2016, promovendo uma for-
mação calcada nos “[...] princípios de interdisciplinaridade, contex-
tualização, democratização, pertinência e relevância social, ética e sen-
sibilidade afetiva e estética” (UEM, 2018, p. 29). Já a UEM-Cianorte 
evidencia que a formação no CPe deve fazer com que o(a) pedagogo(a) 

[...] conheça e seja capaz de analisar a realidade em que se in-
sere e [...] [estabelecendo] as necessárias vinculações entre as 
questões educativas e as questões sociais mais amplas buscando 
a efetividade das ações pedagógicas (UEM, 2018, p. 1).

A UFFS, tanto no Campus Realeza quanto no Campus Laranjeiras 
do Sul, destaca o capitalismo, expresso pelo liberalismo e pelo (neo)
conservadorismo, a partir dos quais entende a sociedade como parte
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[...] da realidade concreta das bases materiais da produção da 
vida material na sociedade moderna na sua totalidade social e 
das demandas de qualificação social, política e profissional que a 
educação deve responder, garantindo a apropriação dos conheci-
mentos científicos-tecnológicos, e humanísticos-históricos, sem 
os quais o trabalhador se resumiria a objeto da técnica para servir 
aos monopólios na acumulação do capital (UFFS, 2022, p. 30).

Os Campi da Unioeste veiculam concepções semelhantes nos do-
cumentos de seus CPe, percebendo a sociedade na relação dialética, 
histórica, social e cultural, com destaque para a formação do ser hu-
mano em sua integralidade. Nesse sentido, o 

[...] estudo da realidade deve servir de base teórica para a trans-
formação da sociedade, pois toda a transformação social de-
pende de seres humanos capazes de compreender a realidade 
para agir de forma eficiente (Unioeste, 2016, p. 9). 

Além disso, 

[...] concebe a formação do homem como sujeito histórico, cuja 
constituição é coletiva e decorrente das relações que se estabele-
cem entre a formação educativa e o contexto social do qual faz 
parte esse sujeito (Unioeste, 2017, p. 7).

Nos documentos dos cinco Campi da Unespar, apresenta-se uma 
compressão crítica e dialética da sociedade moderna, evidenciando 
as bases democráticas, com destaque para a preocupação com o res-
peito à diversidade, os valores humanos e a formação emancipatória. 
Salientam-se as orientações presentes no Plano Nacional de Educação 
(PNE) 2014-2024, na Resolução CNE/CP nº 1/2006 e na Resolu-
ção CNE/CP nº 2/2015, e reitera-se o compromisso com uma “[...] 
concepção de universidade [como] [...] instituição social, de caráter 
público, gratuito, laico e autônomo” (Unespar, 2018, p. 13). Os do-
cumentos dos IFs paranaenses assemelham-se aos demais, destacan-
do uma compreensão crítica e dialética da sociedade moderna, além 
de veicularem uma “[...] concepção de sociedade, de ser humano e de 
educação a partir dos princípios de totalidade, historicidade e concre-
tude (síntese de múltiplas determinações)” (IFPR, 2022, p. 55).
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Nessas singularidades, encontram-se pontos comuns, como o pro-
cesso de construção sócio-histórico, que dialeticamente encontra as 
contradições da realidade e as supera. Essa fundamentação teórico-me-
todológica embasa quase todos os PPCs/PPPs do estado do Paraná. O 
contexto exige uma análise que perpasse o ideário crítico-social sobre a 
sociedade desejada e problematize os resultados até o momento alcança-
dos, nas formações, sobre a práxis pedagógica, que deixa a desejar quan-
do o(a) egresso(a) está na linha de frente, no chão da escola. Como então 
avaliar o que está escrito no PPC/PPP e sua relação com a formação 
para a docência na Educação Infantil e nas séries iniciais da Educação 
Básica? Como se planejam os cursos para formação em Pedagogia no Sul 
do Brasil com base na docência? Os cursos de Pedagogia com base na 
docência preparam os(as) professores(as) e os(as) pedagogos(as)? São 
estas algumas indagações que permanecem na problematização sobre a 
formação em Pedagogia quando se processam as análises sobre a atuação 
de Pedagogos e Pedagogas na realidade onde suas práticas se inserem. 

Fins educacionais nos PPCs analisados

Como nem todos os PPCs ofertados no Rio Grande do Sul explici-
tam os fins educacionais em um tópico específico, buscou-se durante 
as análises percorrer as considerações trazidas pela concepção filosó-
fica e pela sociológica, bem como os objetivos formativos identificados 
para os egressos dos cursos ofertados. O foco de atuação na Educação 
Infantil, nos Anos Iniciais do Ensino Fundamental, no Ensino Médio 
do Magistério, na Educação de Jovens e Adultos, na Gestão Escolar e 
a atuação em espaços escolares e não escolares são enfatizados, assim 
como a indissociabilidade de ensino, pesquisa, extensão e a atuação 
em cursos profissionalizantes na área de serviços e apoio escolar. 

Na UERGS, o foco está na formação qualificada e sensível às dife-
renças e desigualdades sociais, para atuação em espaços escolares e não 
escolares. Prioriza-se a formação de professores para crianças, jovens e 
adultos, com atuação na Educação Básica e ênfase na docência, na pes-
quisa e na gestão em espaços escolares e não escolares (UERGS, 2021). 

A UFFS visa responder à exigência social de um profissional que 
perceba os significados da democratização da educação. 

A UFPel salienta que a formação não se restringe a atender ao mer-
cado de trabalho, pois deve contribuir também para a intervenção social 
na construção da cidadania, nos seguintes aspectos: teórico (domínio dos 



Ângela Maria Silveira Portelinha | Luiza da Silva Braido
Suzete Terezinha Orzechowski (orgs.)

44

conhecimentos científicos), prático (trabalho docente como base), políti-
co-social (projeto educativo articulado ao projeto de sociedade autônoma 
e includente) e interrelacional (trabalho coletivo e interdisciplinar).

Os fins educacionais para o CPe propostos nos PPCs das IES de 
Santa Catarina denotam uma formação abrangente e significativa, 
condizente com um profissional polivalente, o que inclui a qualificação 
para atender pedagogicamente as minorias (pessoas com deficiência, 
indígenas, surdos, população do campo, entre outros).

Atingir a formação de um profissional polivalente ainda não é um 
processo factível, pois os CPe brasileiros não conseguem abordar de 
forma consistente os diversos saberes envolvidos nesse perfil. Essa 
perspectiva de polivalência não contempla nem mesmo a formação 
docente para a Educação Infantil e o Ensino Fundamental, uma vez 
que o ensino ofertado se caracteriza por sua fragilidade e generalida-
de, bem como pela ausência de foco na formação de docentes, por ser 
fragmentada e dispersiva (Pimenta et al., 2019).

Nesse cenário, os fins educacionais se coadunam com os documen-
tos oficiais que orientam a formação de pedagogos(as), o que atende às 
prerrogativas legais para a oferta do curso, porém é indicativo de foco 
na dimensão da licenciatura em detrimento da dimensão epistemológica.

Essa situação revela que tais fins são orientados por uma lógica 
instrumental, que compromete a formação de um profissional real-
mente polivalente, pelo fato de mitigar/desconsiderar a Pedagogia 
como ciência da educação vinculada à análise dos fenômenos educa-
tivos, cujas reflexões e interpretações são pautadas em bases críticas. 
Uma ciência que, portanto, não está limitada ao método.

Como ciência, a Pedagogia tem sua finalidade relacionada à práxis 
educacional, na qual o(a) pedagogo(a) investiga os fenômenos con-
cretos relacionados à educação e vinculados à teoria, o que lhe permite 
elaborar ações práticas para atender aos fins educativos (Mascare-
nhas, 2023). Essa perspectiva não é realçada nos PPCs, o que indica 
uma formação limitada, com foco na prática docente.

Mesmo elencando diferentes fins educativos, os PPCs, por meio dos 
currículos descritos em seus corpora, enfatizam a docência na Educa-
ção Infantil e no Ensino Fundamental, abordando de forma superficial 
as demais áreas, o que indica atendimento a uma demanda concreta do 
mundo do trabalho, inviabilizando uma formação polivalente de fato. 

Os PPPs das instituições do Paraná caracterizam-se por uma con-
cepção crítica de sociedade, alinhada aos fins educacionais, na qual se 
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percebe preocupação com a formação do(a) pedagogo(a) situado(a) 
em seu tempo histórico, uma formação emancipadora, que o(a) torne

[...] capaz de articular os objetivos educacionais, com base nos 
pressupostos sócio-históricos, políticos e culturais em sintonia 
com as diferentes abordagens teórico-metodológicas do conhe-
cimento; de forma a garantir a formação integral do profissional 
educacional (UEL, 2018, p. 8). 

Assim, possibilita ao(à) acadêmico(a) meios de compreender-se 
enquanto sujeito histórico, reflexivo, crítico e passível de transfor-
mação social. 

Também se salienta a busca pela unidade entre teoria e prática, 
associadas à pesquisa: a 

[...] formação do professor, concebida como ação social, cultu-
ral, historicamente situada e comprometida com a intervenção 
na realidade, sustenta-se na pesquisa e na extensão, elementos 
que compõem a tríade indissociável ensino-pesquisa-extensão 
(Unioeste, 2017, p. 7). 

A preocupação dos cursos em destacar a tríade ensino, pesquisa e 
extensão revela a intencionalidade formativa da formação acadêmica 
e adequação à Resolução CNE/CP nº 2/2015, na qual se destaca a

[...] importância de uma sólida base teórica e interdisciplinar 
que reflete a especificidade da formação docente. São conhe-
cimentos científicos e pedagógicos que devem estar presentes 
na formação inicial. Ao referir-se a indissociabilidade entre os 
conhecimentos teóricos e práticos configura-se a valorização de 
uma práxis formativa (Pimenta; Lima, 2021, p. 76).

Nesse sentido, podemos afirmar que os PPCs/ PPPs/ das IES do Pa-
raná, no que diz respeito aos fins educacionais, ressaltam a preocupação 
com uma formação acadêmica crítica, reflexiva e situada historicamente, 
associada à tríade formativa ensino, pesquisa e extensão. Entretanto, essa 
tríade garante uma formação teórico prática fundamentada na Pedagogia 
como ciência da educação? Os objetivos que compõem os PPCs/ PPPs 
valorizam a práxis formativa? É importante que se examinem as práticas 
entre os(as) pedagogos(as) egressos (as) inseridos(as) na realidade atual. 
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Aproximações e ponderações norteadoras

É importante identificar o quanto as velhas perguntas foram sendo 
esquecidas no CPe: deve-se formar pedagogos(as) com quais princí-
pios filosóficos? E com qual concepção teórico-prática? Para que tipo 
de sociedade e de homem? Essas questões já não estão mais sendo 
respondidas pelos cursos porque não são importantes? Por que nos 
perdemos na proposta formativa? Será que deixamos de ser cartesia-
nos e tudo está lá, dissolvido entre outras considerações? 

O interessante é observar que não há mais cuidado com tais pres-
supostos, que certamente trariam a fundamentação epistemológica de 
cada proposta curricular. Não há mais essa especificidade em vários 
PPCs/PPPs aqui analisados. O que depreendemos desse contexto 
é que, para o Rio Grande do Sul, a Filosofia está subsumida entre 
a caracterização sociológica e as finalidades educativas dos cursos. 
Quando se busca uma concepção que dê identidade ao CPe, o que o 
caracteriza são fundamentos em autores que trabalham as nuanças 
filosóficas, a Paideia e a Filosofia na contemporaneidade. Acontece 
quase o mesmo com a concepção sociológica, na qual se percebe a 
sociedade como um moto-contínuo em transformação, fundamentada 
na concepção sócio-histórica da educação. Todavia não encontramos 
uma matriz que se estabeleça filosoficamente projetando a construção 
dessa sociedade e desse homem que se quer formar. 

Notamos que, em todos os documentos, encontram-se um ideário fi-
losófico e sociológico definidos pelas DCNCP/2006, o que não identifica 
o CPe dentro de suas respectivas realidades, mas homogeneíza a maioria 
dos cursos e, principalmente, determina essa igualdade sócio-histórica 
das políticas educacionais, às quais todos se submetem sem promover 
avanços que lhes identifiquem como curso, profissão e formação que se 
traduzam em especificidades filosóficas e sociais para interpretar e am-
pliar as finalidades a serem atendidas para uma graduação em Pedagogia.

No estado de Santa Catarina, os PPCs/PPPs projetam as concepções 
filosófica e de sociedade, os fins educacionais e a natureza do CPe em 
um ideário instrumental, sem que haja subsídios para uma análise e um 
debate dialógico mais consistentes, pautando-se em percepções consti-
tuídas pela intenção da uniformidade e da conformidade ao que está em 
vigência. Essa constatação é validada pelas poucas disciplinas ofertadas 
sobre tais fundamentos e pela carga horária exígua desses componentes. 
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Essa condição é realçada pelo fato de a maioria das IES não 
especificarem tais fatores nos projetos, o que indica a intenção de 
diluir as concepções vigentes ao longo dos documentos. Devido a 
essa situação, há a necessidade de um aprofundamento maior no 
texto dos PPCs/PPPs, para que possam ser percebidas ou identifi-
cadas as concepções de homem, de mundo e de sociedade, análise 
essa que terá, necessariamente, um grau significativo de subjetivi-
dade, o que resulta em brechas para múltiplas interpretações.

As exceções encontradas reforçam a sensação de que se trata de 
esforços quixotescos, dificultados ou inviabilizados pelo direcio-
namento voltado para a formação docente, com pouca ênfase em 
outras áreas da Pedagogia.

As análises dos PPPs/PPCs das Universidades Estaduais e dos IFs 
do Paraná possibilitou a aproximação às concepções filosóficas e de so-
ciedade que essas IES discutem em seus respectivos cursos de Pedago-
gia, com vistas à formação dos(as) futuros(as) pedagogos(as). Pode-
mos afirmar que os CPe públicos revelam preocupação com a formação 
dos(as) acadêmicos(as), destacando suas dimensões históricas, sociais, 
políticas e pedagógicas, atreladas a fundamentos críticos da sociedade. 
Nesse sentido, “[...] a partir do conhecimento adequado da realidade, é 
possível agir sobre ela adequadamente” (Saviani, 2013, p. 71).

As universidades ressaltam a adequação à Resolução CNE/CP nº 
2/2015, especialmente ao artigo 5º, que destaca os princípios da for-
mação de profissionais do magistério da Educação Básica. O inciso IV 
desse dispositivo enfatiza 

[...] a articulação entre a teoria e a prática no processo de for-
mação docente, fundamentada no domínio dos conhecimentos 
científicos e didáticos, abrangendo a indissociabilidade entre 
ensino, pesquisa e extensão (Brasil, 2015).

Nesse sentido, a formação destaca-se pela docência e imprime 
uma carga prática na docência escolar. Ou seja, os fundamentos epis-
temológicos da Pedagogia como ciência estão ideologizados.

Destacamos ainda o fato de que a maioria dos documentos aqui 
analisados, dos três estados do Sul, expressa preocupação com uma 
sociedade democrática que busca a emancipação humana, valorizan-
do a diversidade e se opondo a todas as formas de discriminação. São 
fundamentados na educação para as relações étnico-raciais, na equi-
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dade de gênero, na diversidade sexual e na inclusão de pessoas com 
deficiência. Portanto, os PPCs/PPPs buscam evidenciar seu compro-
misso com a democracia, o respeito com a pluralidade de ideias, a 
emancipação humana, o respeito à diversidade e a inclusão de pes-
soas com deficiência.

Considerações finais

As análises aqui apontadas refletem os argumentos identificados den-
tro de PPCs/PPPs socializados e publicizados nos sites das IES do Sul 
do país que ofertam o CPe. As reflexões buscaram promover e ampliar o 
debate sobre como está identificada a oferta dos CPe em meio a tantas 
possibilidades, desafios e perspectivas evidenciadas pelas políticas edu-
cacionais advindas do MEC para a formação de pedagogos e pedagogas.

Um aspecto é bem objetivo: são poucos os PPCs/PPPs que se 
orientam por uma epistemologia da Pedagogia fundamentada na 
consolidação da ciência pedagógica. As evidências são claras neste 
aspecto, pois a maioria dos CPe disponibiliza uma formação para a 
docência. Nessa identificação com a docência submergem os fun-
damentos filosóficos, sociológicos e as finalidades formativas da 
Pedagogia em favor de uma prática docente escolar que ressalta o 
trabalho daquele(a) que é professor(a). E, mesmo em cursos com 
disciplinas que possibilitam uma reflexão mais próxima da episte-
mologia como fundamento da prática, a Pedagogia acaba sendo re-
duzida ao seu histórico e enclausurada em disciplina única.

Muito ainda se pode realizar dentro dos CPe. E a partir da Resolu-
ção CNE/CP nº 4/2024, muito se poderá implementar na formação de 
professores(as), observando a autonomia das universidades, vide as es-
pecificidades que já se ofertam nos três estados: Pedagogia Bilíngue, Pe-
dagogia Indígena, Pedagogia do Campo. Portanto, é inegável que exis-
tem avanços; é realidade a análise crítica entre os(as) colegas pedagogos 
e pedagogas; é imprescindível o movimento que se apresenta em cada 
estado, com o qual nos identificamos. Assim é possível fazer Pedagogia 
e ofertar cursos de Pedagogia que também formam o(a) professor(a) 
epistemologicamente fundamentado(a) na Pedagogia como ciência. 
Essa possibilidade existe e, portanto, não podemos esquecê-la.
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CAPÍTULO 3

EPISTEMOLOGIA, HISTÓRIA E 
PROFISSÃO NOS CURSOS DE 
PEDAGOGIA DAS IES PÚBLICAS 
DA REGIÃO SUL DO BRASIL

Ângela Maria Silveira Portelinha
Suzete Terezinha Orzechowski

Luiza da Silva Braido

Introdução

A história do curso de Pedagogia no Brasil conta com 85 anos 
de existência, período ao longo do qual já se efetuaram muitas ade-
quações às exigências políticas, sociais, educacionais e profissio-
nais. Saviani (2008) trata da polemização do campo pedagógico, 
atravessado por tendências contrapostas. 

Análises críticas dão conta de promover um acentuado recorte no 
tempo e identificam a oferta de cursos mais alinhados ao positivismo, 
ao tecnicismo e ao neoliberalismo. Além dos dilemas epistemológicos, 
atualmente, à Pedagogia denominada como curso requer “demandas 
plurais de formação de educadores(as) escolares e não escolares em 
um contexto de intensificação da agenda mercadológica na definição 
de suas finalidades. (Pimenta; Pinto; Severo, 2022, p. 3)

Diante desse cenário, urge

ampliar o sentido do pedagógico para além do instrucional e as-
sumir a complexidade do curso de Pedagogia diante da pluraliza-
ção de práticas educativas dentro e fora das escolas, e para além 
da sala de aula, preservando finalidades formativas contrapostas 
ao reducionismo neoliberal, são alternativas para reposicionar a 
Pedagogia no Brasil (Pimenta; Pinto; Severo, 2022, p. 3).

Ao assumir a complexidade do CPe em um cenário que tenta esva-
ziar o debate sobre a Pedagogia, as ciências da educação e o trabalho 
pedagógico, buscamos evidenciar a problemática mediante a análise da 
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organização curricular dos CPe da Região Sul, tecendo reflexões rela-
cionadas às finalidades formativas. Assim, questiona-se: em que medi-
da os estudos sobre a epistemologia da Pedagogia, os conteúdos sobre 
a trajetória histórico-social do curso e a discussão sobre a profissão são 
contemplados nas matrizes curriculares dos CPe da Região Sul? 

Pretendemos, neste capítulo, analisar e desvelar o espaço con-
ferido aos conhecimentos teórico-científicos da Pedagogia e os co-
nhecimentos das políticas de criação e (re)estruturação dos cursos 
que culminaram na alteração do perfil e dos campos de inserção 
profissional para o(a) licenciado(a). 

Com base nas abordagens qualitativa e quantitativa, em cotejo com 
a análise documental, tomamos como campo investigativo 46 matri-
zes curriculares dos CPe ofertados presencialmente por Universidades 
Públicas e IFs da Região Sul. Desse total, 22 IES pertencem ao estado 
do Paraná, 11 à Santa Catarina e 13 ao Rio Grande do Sul. Os dados 
gerais sobre a educação superior foram coletados na plataforma e-
-MEC, e as informações específicas de cada CPe nos seus respectivos 
Projetos Político-Pedagógicos (PPP) ou Projetos Pedagógicos Curri-
culares (PPC), disponibilizados nos websites das instituições ou soli-
citados via e-mail às coordenações dos cursos.

Em um primeiro momento, consideramos os elementos das ma-
trizes curriculares, como disciplinas gerais e específicas, obrigató-
rias e optativas, além de componentes curriculares como o estágio, 
o seminário integrador e outras atividades. Também consideramos as 
ementas das disciplinas, por entendermos que as discussões não se 
restringem ao nome de cada uma, pois pulverizam-se no conjunto 
de disciplinas dos fundamentos da educação, nas disciplinas didático-
-pedagógicas e nos estágios supervisionados. 

A linha de raciocínio da análise toma como base uma perspectiva 
crítica, que parte de pressupostos epistemologicamente definidos so-
bre Pedagogia enquanto curso, ciência e profissão. 

Na sequência, foram analisadas a presença ou ausência da história 
da própria graduação no interior dos documentos, assim como com-
ponentes curriculares sobre trabalho e a profissão do(a) pedagogo(a). 
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A discussão sobre o campo epistemológico da Pedagogia na 
matriz curricular

A discussão sobre a invisibilidade ou o esvaziamento da dimen-
são epistemológica da Pedagogia nas políticas de formação e nos 
CPe não é recente. Estudos demonstram a redução do espaço aca-
dêmico da Pedagogia nas últimas décadas e uma preocupação cons-
tante com a tendência de vinculá-la aos aspectos metodológicos di-
recionados somente às ações docentes em sala de aula. 

Saviani (2008) demonstra que a palavra pedagogia – mais es-
pecificamente o adjetivo pedagógico – tem sido caracterizada como 
um termo metodológico, isto é, relacionado à maneira de realizar o 
ato educativo. O autor assevera que as ideias pedagógicas se cons-
tituem como a própria substância da prática educativa. Assim, as 
concepções educacionais envolvem três níveis: o da filosofia da edu-
cação, o da teoria da educação e o da prática pedagógica. 

As produções teóricas de Libâneo e Pimenta (1999), Libâneo 
(2002, 2006), Saviani (2007, 2008), Franco (2008), Portelinha 
(2015), Silva Junior (2021) e Pimenta; Pinto e Severo (2022) lan-
çam críticas ao tangenciamento da discussão epistemológica da Pe-
dagogia nos espaços acadêmicos. As análises empreendidas debru-
çam-se sobre algumas políticas educacionais, propostas e práticas 
institucionais para esse campo de conhecimento.

Tal tangenciamento também esteve presente no Parecer nº 5, de 13 
de dezembro de 2005, do Conselho Pleno (CP) do Conselho Nacional de 
Educação (CNE), que acompanha a Resolução CNE/CP nº 1, de 15 de 
maio de 2006, a qual institui as Diretrizes Curriculares Nacionais para 
o curso de graduação em Pedagogia, licenciatura (DCNCP/2006). No 
parecer, consta a justificativa de que a formulação para o CPe, produto 
de longo e amplo processo de estudos e discussões, não esgota o campo 
epistemológico da Pedagogia, mas procura responder às diferentes pro-
blematizações, formulações e contribuições da comunidade acadêmica, 
uma vez que o momento histórico exige alcançar uma etapa de elabora-
ção sobre a matéria. A esse respeito, Saviani (2008, p. 59) considerou que 

[...] a excessiva preocupação com a regulamentação, isto é, com os 
aspectos organizacionais, acabou dificultando o exame dos aspec-
tos mais substantivos referentes ao próprio significado e conteúdo 
da pedagogia cuja base cabe estruturar o curso correspondente. 
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Esses apontamentos contêm elementos que evocam a necessidade 
de avaliação, estudos e futuras atualizações das diretrizes, pois o conhe-
cimento produzido pela Pedagogia como ciência da e para a educação 
enclausurou-se, de certo modo, nas disputas sobre o perfil e a inserção 
profissional do(a) pedagogo(a). Outro grande destaque foi a transição 
entre a formação de técnicos, especialistas e professores(as) das maté-
rias pedagógicas para a formação de professores(as) de Educação In-
fantil e Anos Iniciais do Ensino Fundamental em cursos de licenciatura 
e/ou bacharelado. A polêmica sobre essas questões gerou questiona-
mentos sobre a estrutura em que se deveria localizar os estudos da Pe-
dagogia. Seria na graduação, em um curso específico, ou pulverizado 
em algumas disciplinas em todas as licenciaturas? Seria na pós-gradua-
ção, como continuidade de estudos dos(as) profissionais da educação? 

Partimos da compreensão de que o espaço acadêmico da Peda-
gogia e a finalidade formativa do curso não se resumem a um elen-
co de proposições, princípios, conceitos e teses imanentes, porque 
perpassam as condições objetivas entre trabalho e sociedade. Nesse 
sentido, quando nos referirmos aos aspectos epistemológicos da Pe-
dagogia, procuramos relacioná-los ao CPe, que outorga o exercício 
profissional do(a) trabalhador(a) em educação para espaços esco-
lares e não escolares. Esses(as) profissionais estão submetidos(as) 
às normativas políticas e legais definidas na correlação de forças 
antagônicas que disputam projetos distintos para o CPe. 

Assim, as análises recaem sobre a materialidade concreta em que se 
inserem os PPPs/PPCs, visto que estes expressam movimentos contradi-
tórios entre a intencionalidade educativa e formativa, a organização cur-
ricular do que é ofertado e desenvolvido com e para os(as) estudantes e 
as possibilidades de inserção profissional indicadas pelas DCNCP/2006. 

A organização dos PPPs/PPCs leva em consideração alguns ele-
mentos, como a base legal; o contexto sócio-histórico da criação e 
implantação do curso pela instituição; as concepções de educação, 
sociedade e ser humano; as finalidades e os objetivos; o perfil pro-
fissional e o campo de atuação do(a) egresso(a); a matriz curricu-
lar (as disciplinas e suas respectivas carga-horárias); a pesquisa; a 
extensão; a estrutura física e os recursos humanos. 

A análise considerou especificamente 46 matrizes, nas quais se 
buscou identificar a presença de disciplinas que tratassem especifi-
camente dos aspectos epistemológicos da Pedagogia. Isso nos exigiu 
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ir além do registro nominal do que era ofertado, para adentrar nas 
temáticas apresentadas nas respectivas ementas. 

É possível depreender dessa análise a reduzida inserção de discipli-
nas específicas que tratam das questões teórico-científicas da Pedagogia 
no próprio CPe. Dos 46 cursos envolvidos no estudo, 31 contemplam 
uma disciplina específica com foco na Pedagogia, perfazendo um total 
de 67,39%. Abordam o conceito, as concepções, as teorias pedagógicas, 
o conhecimento pedagógico, o objeto e a construção da Pedagogia como 
ciência da prática educativa. Esses elementos aparecem como fragmen-
tos de estudos nas ementas de disciplinas como Didática, Fundamentos 
da Educação, Filosofia da Educação, Estágio Supervisionado, Pesquisa 
e Organização do Trabalho Pedagógico. No Quadro 1, apresenta-se o 
nome das disciplinas cujas ementas mencionam estudos sobre a Peda-
gogia como área, teoria, ciência, campo e concepção:

Quadro 1. Dimensão epistemológica da Pedagogia na matriz curricular dos 
PPPs/PPCs de cursos de Pedagogia presenciais de Universidades Públicas e 

Institutos Federais da Região Sul - 2022

Estado Disciplinas específicas que abordam a epistemologia da Pedagogia

Paraná

- Organização do Trabalho Pedagógico II: a pedagogia 
enquanto ciência;

- Introdução à Pedagogia (presente em cinco cursos); 
- História da Educação e da Pedagogia; 

- Pedagogia: identidade e práticas;
- Pedagogia e Educação Social; 

- Teorias do Conhecimento Pedagógico; 
- Pesquisa da Prática em Educação I;

- História da Pedagogia no Brasil.

Santa 
Catarina

- Introdução ao Curso de Pedagogia;
- A Pedagogia como Ciência e o Campo Profissional do Pedagogo; 

- Pedagogia: história e profissão; 
- Introdução à Pedagogia (presente em dois cursos);

- Pedagogia e Profissão Docente (presente em cinco cursos). 

Rio Grande 
do Sul

- História da Educação e da Pedagogia;
- Pedagogia e Trabalho Docente;

- Introdução à Pedagogia (presente em quatro cursos); 
- Pedagogias e Pedagogos;

- História, Pedagogia e Educação;
- A Pedagogia como Ciência e o Campo Profissional do Pedagogo.

Fonte: Organizado pelas autoras com base nos PPPs/PPCs dos cursos de Pedagogia 
presenciais das Universidades Públicas e dos Institutos Federais da Região Sul (2022).
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No estado do Paraná, 50% dos cursos (11) apresentam disci-
plinas que integram a dimensão epistemológica da Pedagogia. Nas 
ementas, constam temáticas sobre a construção sócio-histórica da 
Pedagogia, conceito, ciência, finalidade, cientificidade, autonomia, 
educação, produção do conhecimento pedagógico e a relação entre 
teoria e prática. Dos 11 CPe das IES de Santa Catarina, 8 contem-
plam tópicos relativos à área e/ou ao campo da Pedagogia, o equiva-
lente a 88,8%. As dimensões teórico-científicas também se associam 
às temáticas sobre o curso e a profissão de pedagogo(a) e docente. 
E, nas 13 matrizes curriculares do Rio Grande do Sul, identificamos 
9 cursos que ofertam disciplinas voltadas ao estudo da dimensão 
epistemológica da Pedagogia, o que corresponde a 69,23%.

Uma análise apressada pode nos levar a concluir que há uma dis-
cussão sobre o assunto em quase todos os CPe, porém a carga horária 
é reduzida e concentra-se em uma ou duas disciplinas, que concor-
rem com outras temáticas sobre a organização do curso, a profis-
são de pedagogo(a) e docente, a história da educação e os adjetivos, 
como: Pedagogia Bilíngue, Hospitalar, Ambiental, Social. 

A dispersão dos estudos específicos do campo fragiliza a apropriação 
de conceitos e teorias, uma vez que o ensino sobre os conteúdos dessa 
matéria aparece em disciplinas e tempos curriculares descontínuos e com 
abordagens mais voltadas à definição da Pedagogia do que ao modo como 
se construiu o conhecimento sobre essa ciência. Como compreender a 
epistemologia da Pedagogia destituída da trajetória sócio-histórica dos 
conceitos a ela atribuídos pelas diferentes matrizes filosóficas? É possível 
construir fundamentos pedagógicos sem considerar as Ciências da Edu-
cação e seu lugar na consolidação do estatuto científico da Pedagogia? 

A Pedagogia, muitas vezes, é entendida como termo correlato da 
Educação, cuja construção sócio-histórica do respectivo conceito 
é tributária aos conhecimentos da Filosofia e das Ciências da Edu-
cação. Se, em um primeiro momento, estabelece-se uma relação 
de dependência com outras áreas do conhecimento, em outros, ela 
vai se construindo com base em um saber próprio e legítimo. No 
entanto, é da própria relação de dependência entre a Pedagogia, a 
Filosofia e os Ciências da Educação que derivam os instrumentos 
que deram à Pedagogia o estatuto de Ciência da Educação. 

Estamos de pleno acordo com Schmied-Kowarzik (1983, p. 24) 
quando afirma que “[...] a educação depende tanto de uma diretriz pe-
dagógica prévia quanto a Pedagogia de uma práxis educacional ante-
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rior”. Ou seja, a Pedagogia não se reduz ao polo teórico, relativo à pro-
dução de fins e de conhecimentos, tampouco a uma intervenção prática. 
O autor assevera, acertadamente, que “[...] a Pedagogia é uma ciência 
da educação somente quando é simultaneamente uma ciência para a 
educação, e vice-versa” (1983, p. 24). Há, nessa concepção, a dialética 
da relação entre Educação e Pedagogia, entre teoria e prática, ou seja, a 
Pedagogia não só teoriza sobre a Educação, mas também a transforma. 

A presença da disciplina “Introdução à Pedagogia” ganha destaque: 
aparece em 11 dos 46 PPCs/PPPs analisados. Uma tendência interes-
sante, uma vez que introduz conceitos fundamentais da Pedagogia, as-
sociando-os a outros aspectos do conhecimento pedagógico e da teoria 
educacional. Identificamos, nas ementas, a proposição de trazer para a 
discussão conceitos, categorias e teorias necessárias à apropriação do 
fenômeno educativo, do trabalho pedagógico e docente. 

O encolhimento das discussões epistemológicas sobre a Pedagogia 
não se resume à organização curricular dos cursos, está presente em 
outros espaços acadêmicos. A crítica a essa questão é realizada por 
Silva Júnior (2021) ao desvelar a ausência da Pedagogia nas discus-
sões de algumas associações científicas e órgãos de fomento à pes-
quisa. O autor evidencia que, entre os 23 Grupos de Trabalho (GT) 
da Associação Nacional de Pós-graduação e Pesquisa em Educação 
(ANPEd), não há grupo de pesquisa em Pedagogia, tampouco espaço 
para ela nas tabelas das áreas de conhecimento da Coordenação de 
Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (Capes) e do Conselho 
Nacional de Desenvolvimento Científico e tecnológico (CNPq): “Por 
inadvertência, inapetência ou incompetência, chegou a um consenso 
singular: para alguém se tornar pedagogo ou pedagoga no Brasil não 
é necessário saber Pedagogia” (Silva Júnior, 2021, p. 17). 

Sua ausência em alguns espaços não subtrai o potencial de muitos 
pesquisadores que, nos últimos anos, vêm organizando redes de estudo 
com o intuito de articular suas pesquisas em torno da Pedagogia (como 
ciência, curso e profissão) e demonstrar a necessidade de inseri-la nos 
projetos formativos, seja em disciplinas específicas ou na transversali-
dade dos componentes curriculares. Mas, para isso, deve-se conhecer 
a própria história do curso e como as frequentes (re)estruturações pro-
vocaram embates políticos, ideológicos e de classe. Essa é outra dimen-
são que analisamos nas matrizes curriculares dos CPe da Região Sul. 
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A história do curso de Pedagogia no Brasil nas matrizes 
curriculares 

Ao analisar as disciplinas que apontam a história do CPe e a história 
do curso ofertado nos PPCs/PPPs das IES do Sul do Brasil, considera-
mos que a trajetória institucional é pouco explorada. Essa afirmativa é 
corroborada pelas poucas disciplinas que tratam da temática e por suas 
respectivas cargas horárias, geralmente com 30 horas-aula, no máximo 
60. As ementas tratam muito mais do fundamento político-social do 
que o histórico do curso. Nos três estados, as disciplinas estão mais ar-
ticuladas com a docência e assim qualificam os cursos ao optarem mais 
pela formação de professores(as) do que de pedagogos e pedagogas. 
Sem aprofundamento nas análises da historicidade a respeito da cons-
trução dos saberes pedagógicos que embasam o trabalho dos profissio-
nais, esses cursos imprimem uma identidade mais docente à formação.

Tomando como referência os descritores “curso”, “história” e/ou 
“Pedagogia”, identificamos 26 disciplinas que contemplam esses vocá-
bulos em suas ementas. A maioria delas se conecta com a história da 
Pedagogia. Pelo referencial bibliográfico, percebemos uma trajetória his-
tórica que parte da Grécia e chega ao contexto da realidade brasileira 
atual, com as DCNs e seu processo político. A partir desse panorama, é 
possível questionar o valor da história do CPe, no mundo, no Brasil, nos 
estados e nas próprias IES, para compreender e aprofundar sua episte-
mologia. É importante salientar que, no Brasil, como curso, a Pedagogia 
assenta-se na formação de professores, com a Escola Normal, que nos 
idos de 1822 chamava-se Escola de Primeiras Letras. A primeira dessas 
instituições foi criada em 1835. Somente em 1939 foi criado o primei-
ro CPe do país, na Faculdade Nacional de Filosofia. Segundo Saviani 
(2008), a Faculdade estruturou-se “[...] em quatro seções: filosofia, 
ciências, letras e pedagogia, acrescentando, ainda, a de didática, consi-
derada ‘seção especial’” (Saviani, 2008, p. 38-39). Mais tarde, passados 
36 anos, com o advento da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Na-
cional (LDBEN), a Lei nº 5.692, de 11 de agosto de 1971, instituiu-se o 
curso de Segundo Grau, que formava para o magistério. É verdade que 
a formação continua sendo pensada para a qualificação do professor das 
“primeiras letras”. Segundo Pimenta, Pinto e Severo (2022, p. 5):

com a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional de 1996 
a formação de professores para atuar nos anos iniciais da escola-
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rização passou a ser recomendada em nível superior, e em 2006 
a promulgação das Diretrizes Curriculares Nacionais da Peda-
gogia sacramenta esse curso como o responsável pela formação 
desses(as) professores(as). Assim, o curso de Pedagogia, criado 
em 1939, que já formava os professores para as Escolas Normais 
em HEM [Habilitação Específica para o Magistério], dentre ou-
tras funções, passou a formar diretamente os(as) professores(as) 
para a Educação Infantil e Anos Iniciais do Ensino Fundamental.

Portanto, nesse caminho histórico, a Pedagogia se tornou respon-
sável pela formação de professores(as) e assumiu, no país, a base da 
docência. Assim, os conhecimentos pedagógicos das chamadas habilita-
ções estiveram articulados ao contexto do ensino escolar. Ou seja, o pe-
dagogo e a pedagoga são preparados(as) para inserir-se no contexto da 
escola e promover o ensino e a aprendizagem do currículo ali apresen-
tado, fundamentando-se na prática docente. Logo, distanciam-se de sua 
“tradição teórica”, na qual se elaboram os conhecimentos pedagógicos. 
É importante salientar que essa elaboração teórica não pode distanciar-
-se da prática, porque a Pedagogia é uma ciência da prática, como asse-
guram Moreira e Pimenta (2021). Nesse contexto, não se nega a prática 
docente como uma das funções pedagógicas a serem desenvolvidas e 
desempenhadas pelo(a) pedagogo(a), mas nela é imprescindível que sa-
beres e conhecimentos pedagógicos estejam na base da formação. Por-
tanto a prática docente se fundamenta na Pedagogia, e não o contrário.

Quanto aos achados da investigação empreendida, vários são os com-
ponentes ofertados que estão articulados à docência; alguns articulam-se 
à educação escolar e poucos à Educação, em sentido amplo. Grande par-
te apresenta a “História da Educação”, o que acaba por mesclar elemen-
tos da história, recorrentemente escolar, com a história da epistemologia 
da Pedagogia. E, conforme afirma Ferreira (2017, p. 187), neste caso:

Trata-se de cursos de Educação, e não de cursos de Pedagogia, 
na medida em que as propostas pedagógicas, as matrizes curri-
culares, os aspectos metodológicos descritos objetivam descre-
ver a educação como processo amplo e como processo escolar, 
influenciada por políticas públicas educacionais e organizada 
com o objetivo de produzir trabalhadores que, minimamente, 
leiam, escrevam e calculem. Um curso de Pedagogia iria além. 
Proporia modos de compreensão da educação, modos de pro-
posição educacional e de crítica e avaliação.
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Os estágios supervisionados expressam os níveis e as modalida-
des, sempre integrados ao contexto escolar e à docência, com pou-
ca incidência nos espaços não escolares. Chamaram nossa atenção 
algumas especificidades: Educação Indígena, Língua Brasileira de 
Sinais (Libras) e Educação do Campo. Por conseguinte, pode-se 
afirmar que os CPe do Sul preparam professores(as) para a escola, 
na sua grande maioria. E não há nessa afirmativa nada que desabone 
tal oferta, porque, como salienta Saviani (2008, p. 155):

Ora, se é possível compreender as formas não escolares de edu-
cação a partir da escola e o inverso não é verdadeiro, então o 
educador formado sobre a base da dissecação da anatomia es-
colar estará capacitado a compreender todas as demais formas 
de educação, qualificando-se, portanto, para também agir nelas.

Mas, para tal, é importante organizar o aprofundamento nos co-
nhecimentos pedagógicos, o que nos parece insuficiente dentro dos 
cursos analisados, quando há disciplinas que tratam do curso com 
duração de 30 horas-aula. Diante dessas cargas horárias, como se 
desenvolvem estudos e pesquisas amplos e aprofundados sobre a 
Pedagogia? Como se analisa a Ciência da Educação como prática 
problematizadora da teoria em tão pouco tempo ou com disciplinas 
fragmentadas? Como aprofundar as ideias pedagógicas em que se 
fundamentam os cursos ofertados? Quais são as centralidades apre-
sentadas e como se justificam epistemologicamente para formar o(a) 
pedagogo(a)? Para que se formam os(as) pedagogos(as)?

Certamente, os avanços são visíveis no que tange à formação de 
professores(as). A base na docência traz uma segurança para o espaço 
escolar, afinal é lá que a Pedagogia se faz necessária. É o(a) pedagogo(a) 
o(a) responsável pela Educação das crianças desde a Educação Infantil 
até o Ensino Fundamental. O destaque na formação de professores(as) 
para atuarem nesses níveis de ensino encarrega os CPe de proporcio-
nar, logo nos primeiros semestres, o contato com a escola, como se 
essa realidade fosse refletir imediatamente na formação, o que não é 
o caso. Como lembra Saviani (2008), muitos(as) alunos(as) chegam 
aos anos finais do curso reclamando da distância entre teoria e prática.

Cabe-nos destacar que a maioria das ementas aqui analisadas não 
trata do CPe para formação de pedagogos(as), portanto são poucos 
PPPs/PPCs que se fundamentam na história da Pedagogia, a maioria 
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dos quais aborda de maneira aligeirada os fundamentos, os objetivos, 
os meios e as finalidades do curso. Reveladores são os dados que re-
metem ao distanciamento entre teoria e prática, pois o curso não apro-
funda essa relação na concepção sobre o que é Pedagogia. Assim, as 
demandas da educação escolar e de uma importante e necessária for-
mação de professores (as) ganham adeptos, pois trata-se do imediato 
lócus de trabalho para o exercício da docência na Educação Infantil 
e nos Anos Iniciais do Ensino Fundamental. Dessa forma, a cultura 
curricular eclipsa outras ideias que, historicamente, identificam a Pe-
dagogia. É urgente estudar a Pedagogia como epistemologia e assim 
promover a práxis pedagógica na formação de pedagogos e pedagogas. 

A inserção de disciplinas e componentes curriculares sobre a 
profissão 

Imbricada com a percepção de curso exposta anteriormente, é preci-
so concordar com a seguinte assertiva de Marx (2004, p. 108): “Pensar 
e ser são, portanto, certamente diferentes, mas [estão] ao mesmo tempo 
em unidade mútua”. Ou seja, o CPe deve atender às necessidades da pro-
fissão de pedagogo(a). De nada adianta o curso formar pedagogas(os) 
que não tenham espaço de trabalho ou que não estejam à altura dos 
desafios contemporâneos. Porém é preciso que essas representações da 
profissão sejam contempladas durante a formação de nível superior.

Entendemos que 

[...] as profissões são ocupações que requerem um conheci-
mento especializado, uma capacitação educativa de certo nível, 
controle sobre o conteúdo do trabalho, organização própria, au-
torregulação e normas éticas (Pini, 2010, p. 1). 

porém este conhecimento especializado altera-se de acordo com o pe-
ríodo histórico e as necessidades do mundo do trabalho, como expõe 
Nogueira (2017, p. 45):

o esforço para compreender as alterações ocorridas na profis-
são do pedagogo nos tempos atuais leva a crer que as contradi-
ções inscritas na trajetória de formação desse profissional são 
um sinal marcante do sistema da sociedade capitalista que visa 
ao lucro, primando pela produtividade, competitividade, indi-
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vidualidade, como intrínsecos mecanismos de acumulação do 
capital centrado numa minoria burguesa. Tal minoria legitima 
o processo de exploração mediante o aumento da força de tra-
balho, o que conduz ao acirrado processo de fragmentação dos 
trabalhadores da educação, que precisam sobreviver ainda que 
atrelados às políticas aplicadas pelo Estado.

Importante destacar que algumas profissões têm regulação, mas não 
é o caso do(a) pedagogo(a), o que não banaliza sua formação por com-
pleto, apenas o trabalho que desenvolve não é reconhecido como uma es-
pecificidade sua. Assim, os CPe devem formar profissionais que estejam 
em acordo com a legislação que rege o curso, neste caso, a Resolução 
CNE/CP n° 1/2006, que, ao definir a função do curso, cita: professores 
na Educação Infantil, nos Anos Iniciais do Ensino Fundamental e nos 
cursos de Ensino Médio, na modalidade normal; Educação Profissional 
na área de serviços e apoio escolar; e em outras áreas nas quais se-
jam previstos conhecimentos pedagógicos (Brasil, 2006, art. 4º). Desse 
modo, a Resolução cita expressamente diferentes espaços de trabalho e 
deixa outros em aberto, como se depreende da expressão “outras áreas 
nas quais sejam previstos conhecimentos pedagógicos”, levando a crer 
que o graduado é especialista em conhecimento pedagógico. Porém, o 
que ensejam os CPe para essa profissão? Quais prospecções realizam 
sobre os espaços de trabalho dos(as) pedagogos(as)?

Na análise dos PPPs/PPCs, em relação à profissão, destaca-se um 
rol de disciplinas voltadas a instrumentalizar teórica e metodologi-
camente o trabalho da(o) pedagoga(o) em espaços escolares e não 
escolares. Para análise, buscou-se identificar as disciplinas ofertadas 
em cada curso, a fim de evidenciar as áreas em que é oferecida a for-
mação. Em grande parte das IES, nos três estados, há componentes 
curriculares sobre gestão, seja educacional ou escolar.

A tendência em dissociar docência e gestão confirma-se pela or-
ganização curricular das disciplinas do campo de atuação profissio-
nal: Educação Infantil, Anos Iniciais, Ensino Médio e Gestão Escolar. 
A Gestão Escolar e Educacional aparece associada à compreensão 
do(a) pedagogo(a) como articulador(a) do trabalho pedagógico e 
ganha espaço disciplinar na maioria dos projetos, conflitando com a 
tese da unidade entre docência, pesquisa e gestão. Essa é uma ques-
tão importante a ser observada em outros componentes, como a pes-
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quisa, a extensão, a prática como componente curricular (PCC) e a 
organização e desenvolvimento do estágio supervisionado.

Sobre os estágios, a centralidade está na Educação Infantil e nos 
Anos Iniciais do Ensino Fundamental, mantendo a docência nesses espa-
ços de trabalho do(a) pedagogo(a). Em alguns cursos, também é oferta-
do estágio na gestão educacional ou em espaços escolares e não escola-
res, na EJA ou na formação docente, porém ofertas como essas são raras.

Desse modo, percebemos um limitante em relação à profissão 
do(a) pedagogo(a), que fica condicionado(a) à docência, o que põe 
em segundo plano a compreensão da Pedagogia como ciência da edu-
cação, como considera Severo (2012, p. 73):

[...] uma Ciência integradora e mediadora da práxis capaz de 
processar a necessária síntese entre saberes científicos, sócio-
-culturais e práticos com vistas a elaborar teorias que norteiem 
a tomada de decisão nas situações educativas de modo peda-
gogicamente referenciado, são complexos e plurais, da mesma 
forma que as razões usadas para defender posições que contra-
dizem essa abordagem também o são.

É preciso compreender a Pedagogia para além dos espaços escolares. 
Há alguns componentes curriculares que citam espaços diferentes do da 
escola: hospitalar, empresarial e do campo, ou designações genéricas, 
como Pedagogia em ambientes não escolares, fora do âmbito escolar ou 
em espaços não escolares, porém são disciplinas teóricas optativas. 

A categoria “perfil profissional” é determinante para entendermos 
os objetivos do curso, uma vez que a Educação Superior tem como 
finalidade a formação do ser humano nas dimensões éticas, estéticas, 
políticas, sociais, culturais e profissionais. O perfil profissional para 
o(a) licenciado(a) em Pedagogia é definido pelas DCNCP/2006 – Re-
solução do CNE/CP nº 1/2006 (Brasil, 2006). No Parecer CNE/CP 
nº 5/2005, que acompanha a referida Resolução, consta que “[...] o 
curso de Pedagogia trata do campo teórico-investigativo da educação, 
do ensino, de aprendizagens e do trabalho pedagógico que se realiza 
na práxis social” (Brasil, 2005, p. 8). Tal entendimento abrange as 
três dimensões atribuídas ao perfil profissional do CPe: a docência, a 
gestão educacional e a pesquisa. Assim, a incumbência das DCNCP, 
conforme expresso no art. 2o da Resolução CNE/CP nº 1/2006, é a
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[...] formação inicial para o exercício da docência na Educação 
Infantil e nos anos iniciais do Ensino Fundamental, nos cur-
sos de Ensino Médio, na modalidade Normal, e em cursos de 
Educação Profissional na área de serviços e apoio escolar, bem 
como em outras áreas nas quais sejam previstos conhecimentos 
pedagógicos (Brasil, 2006, p. 1).

No art. 4o, parágrafo único, destaca-se que as atividades docentes 
correspondem também à participação na organização e gestão de sis-
temas e instituições de ensino e englobam:

I – planejamento, execução, coordenação, acompanhamen-
to e avaliação de tarefas próprias do setor da Educação; 
II – planejamento, execução, coordenação, acompanhamento 
e avaliação de projetos e experiências educativas não escolares; 
III – produção e difusão do conhecimento científico-tecno-
lógico do campo educacional, em contextos escolares e não 
escolares (Brasil, 2006, p. 1).

Ao direcionar a formação para a docência, a pesquisa e a gestão, as 
DCNCP apontam para a formação do pesquisador, do gestor e do pro-
fessor em um único curso, a Licenciatura em Pedagogia. Isso resultou 
em inúmeras interpretações relativas à identidade profissional do(a) 
egresso(a). Embora a concepção de docência expressa no documento 
refira-se à “ação educativa”, dando margem para se entender que sua 
realização acontece em vários espaços, a mesma resolução delimita o 
campo da docência à escola, ao elencar como prioridades a Educação 
Infantil e os Anos Iniciais do Ensino Fundamental. Daí decorre a com-
plexidade para as IES adequarem seus PPPs/PPCs à abrangência do 
campo da Pedagogia e considerar a amplitude da docência e os desdo-
bramentos relativos às funções e atribuições requeridas pelas DCNCP. 

Uma formação ampla, que possibilite ao(à) egresso(a) atuar em 
vários espaços, dá o tom para o novo CPe. Institui-se, dessa forma, a 
denominação “licenciado em Pedagogia” para designar a abrangência 
da área profissional. Assim sendo,

[...] o reconhecimento do título tende a ser transferido da 
habilitação – porque representa uma especificidade – para a 
área profissional, como expressão de um potencial polivalên-
cia (Ramos, 2002, p. 410).
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Observamos que a ampliação dos campos de formação pro-
fissional trouxe como corolário a necessidade de ampliar também 
as disciplinas e os componentes curriculares, no entanto, como se 
pode constatar nos dados coletados, isso não alterou o tempo de 
integralização de oferta do curso. 

Importa-nos identificar qual o perfil profissional/campo de 
atuação é assumido pelos cursos de Pedagogia. A referência foi a 
descrição dessa categoria em cada PPPs/PPCs ou a informação 
apresentada nos websites institucionais.

Todos os PPPs/PPCs analisados nas IES do Paraná definem como 
perfil profissional a formação docente para trabalhar na Educação In-
fantil e nos Anos Iniciais do Ensino Fundamental, bem como na Ges-
tão Escolar ou Educacional. Embora os cursos afirmem que o licen-
ciado pode trabalhar em diferentes espaços, a Educação Básica ganha 
destaque, pois a escola é considerada o principal locus do exercício da 
docência e do trabalho pedagógico. Assim, os CPe seguem a definição 
das DCNCP/2006 naquilo que é prioritário: a formação para a docên-
cia e para a gestão voltada na formação do(a) pedagogo(a) escolar. 

Nos cursos do Paraná, destaca-se a incidência da formação para 
atuar no magistério das matérias pedagógicas do Ensino Médio – 
modalidade normal –, assim como a formação do(a) coordenador(a) 
pedagógico(a), do(a) supervisor(a), do(a) orientador(a) e do(a) 
administrador. Tal formação vincula-se às demandas de trabalho 
ofertadas pelas redes de ensino. No caso, há uma singularidade no 
Sistema de Ensino do Estado do Paraná, uma vez que este preserva, 
desde 1997, os cursos de formação de docentes de nível médio, na 
modalidade normal; e desde 2004, o concurso público para profes-
sor-pedagogo (coordenação pedagógica). Para o exercício dessas 
funções, exige-se a graduação em Pedagogia. 

Já no caso do Rio Grande do Sul, dos 13 analisados, dois apresentam 
compreensões diversas acerca do perfil profissional do(a) egresso(a). 
Eles remetem ao conhecimento pedagógico e à promoção da apren-
dizagem. Desse modo, corroboram com o discurso apresentado pelos 
demais sobre a especificidade da formação docente para trabalhar na 
Educação Infantil e nos Anos Iniciais do Ensino Fundamental.

Destaca-se que seis cursos, em diferentes cidades do Rio Grande do 
Sul, têm o mesmo projeto. Ao descreverem o perfil profissional, limitam-se 
a reproduzir uma citação direta da legislação, ou seja, das DCNCP/2006.
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Em Santa Catarina, todos os CPe citam direta ou indiretamente 
a importância de uma formação especializada para professores(as) 
que atuam na Educação Infantil e nos Anos Iniciais do Ensino Fun-
damental. Desse modo, sustentam-se na docência, em alinhamento 
com as políticas públicas do curso, porém o que questionamos é a 
formação limitada para o trabalho em ambiente escolar.

Outros campos educacionais são anunciados como possíveis locais 
de atuação, embora apenas alguns poucos cursos tenham detalhado 
quais são esses espaços. Tal fato nos levou a investigar se isso aparecia 
na organização curricular e se os estágios contemplavam a educação 
não escolar. Desse modo, as análises evidenciaram que os CPe catari-
nenses se voltam aos estágios na Educação Infantil e nos Anos Iniciais 
do Ensino Fundamental. O Gráfico 1 exemplifica os campos de reali-
zação dos estágios nos CPe das IES da Região Sul:

Gráfico 1. Distribuição das categorias por estado (Rio Grande do Sul, Paraná 
e Santa Catarina)
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Fonte: Elaborado pelas autoras (2024).

No Rio Grande do Sul, os valores estão concentrados, principal-
mente, nas categorias “educação infantil” e “anos iniciais”, ambas com 
onze registros cada. As outras categorias têm valores significativamen-
te menores: “gestão” apresenta três registros e as demais (“educação 
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de jovens e adultos”, “educação especial” e “educação do campo”) 
apenas um registro. O Paraná apresenta uma distribuição mais diver-
sificada e valores mais elevados em comparação com os outros dois 
estados. As maiores concentrações estão em “educação infantil” (20 
registros), “anos iniciais” (17 registros) e “gestão” (17 registros). Ou-
tras categorias notáveis incluem “médio, normal”, com 5 registros, e 
“educação de jovens e adultos”, com 3 registros. As demais categorias 
possuem apenas um ou dois, mostrando uma distribuição mais ampla, 
mas com menor intensidade. Já em Santa Catarina, os dados mostram 
uma concentração similar à do Rio Grande do Sul, com “educação 
infantil” e “anos iniciais” tendo onze registros cada. “Gestão” tem 
quatro, e as outras categorias (“gestão em espaços do campo”, “área 
específica” e “modalidades de educação”) têm um registro cada.

Ao comparar os três estados, percebemos que:

• Educação infantil e anos iniciais: estas categorias são fortes 
em todos, especialmente no Paraná, que tem os maiores valo-
res, pois tem também a maior quantidade de cursos;

• Gestão: o Paraná destaca-se novamente, com 17 registros, en-
quanto o Rio Grande do Sul e Santa Catarina têm valores bem 
menores (3 e 4 registros, respectivamente);

• Educação de jovens e adultos: o Rio Grande do Sul lidera 
com 6 registros, comparado com 3 no Paraná e nenhum em 
Santa Catarina;

• Outras categorias específicas: o Paraná apresenta maior di-
versidade de categorias com registros únicos, em áreas como 
Organização do Trabalho na Escola, Inserção na Escola, Ges-
tão Não Escolar e Organização do Trabalho Pedagógico e Ad-
ministrativo nas Instituições de Educação Básica.

O Gráfico 1 revela uma concentração de esforços na educação infan-
til e nos anos iniciais, nos três estados, com o Paraná mostrando maior di-
versidade e intensidade nas categorias. Isso pode indicar uma abordagem 
mais abrangente na educação paranaense em comparação com as outras, 
que têm uma distribuição focada em menos categorias. Essa análise pode 
ser útil para entendermos as prioridades e os pontos de foco em cada 
estado, além de identificar áreas que podem necessitar de mais atenção.
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Considerações finais

As discussões teóricas e críticas desenvolvidas neste capítulo 
buscaram ampliar e intensificar o debate sobre categorias essen-
ciais à formação de pedagogas e pedagogos: a epistemologia da 
Pedagogia, a história do curso e a profissão. 

Na perspectiva do curso e em sua fundamentação epistemológica, 
notadamente, existe uma lacuna, que deve ser preenchida pelo co-
nhecimento pedagógico. A maioria dos cursos ofertados apresenta 
pouca conciliação com a ciência da Pedagogia e prolifera o ideário da 
formação fundamentada na prática pedagógica da docência. A repre-
sentatividade que se encontra na maioria dos cursos ofertados revela 
uma ausência na formação de pedagogos(as), que parece desprezar a 
epistemologia como processo de reflexão sobre a natureza da Pedago-
gia, as etapas e os limites da teoria do conhecimento pedagógico, seus 
estudos e postulados, sua trajetória evolutiva e suas relações com o 
desenvolvimento humano, como ciência e teoria da educação.

Um dado preocupante é a ausência ou a reduzida discussão so-
bre a história do curso de Pedagogia no Brasil. Uma geração de 
profissionais está se formando sem pleno conhecimento da traje-
tória sócio-histórica de sua área de atuação. Conhecer o contexto 
e os fins para os quais este curso foi criado é fundamental para 
compreender as disputas ideológicas, epistemológicas e de classe 
instauradas em torno do CPe e do trabalho do(a) pedagogo(a). 

 Sabemos da importância da temática, porém os limites desta pro-
dução nos impõem a conclusão deste texto, embora apresente poten-
cialidades para ser objeto de outros estudos. Nossa investigação ainda 
revela os desafios que temos a enfrentar na construção e identificação 
da Pedagogia como a ciência da práxis sócio-histórica de homens e 
mulheres que promovem a transformação da natureza. Assim, conti-
nuamos os estudos e nos mantemos abertos à promoção do diálogo em 
prol da análise crítica e da qualidade do processo educativo-formativo.
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CAPÍTULO 4

A ORGANIZAÇÃO CURRICULAR 
DOS CURSOS DE PEDAGOGIA 
DAS INSTITUIÇÕES DE 
EDUCAÇÃO SUPERIOR PÚBLICAS 
DA REGIÃO SUL DO BRASIL

Vanice Schossler Sbardelotto
Ana Claudia Marochi

Patrike Soares de Oliviera
Franciele Aparecida de Cristo Claro

Introdução 

A organização curricular de um curso expressa as escolhas po-
lítico-pedagógicas feitas em dado contexto. Essas escolhas são per-
meadas de determinações, sejam elas políticas, legais, históricas ou 
de outra natureza. As políticas curriculares de um tempo histórico, 
portanto, traduzem as tensões e revelam as forças sociais envolvidas 
na elaboração da “letra da lei” que as regula.

Dessa forma, o que está contido na política para formação de 
professores(as) é a expressão da correlação de forças entre os dife-
rentes entes interessados no assunto. Em uma sociedade de classes, 
esses interesses não são homogêneos (Marx, 2014), são permeados 
por disputas entre frações da sociedade. O resultado é carregado de 
sentidos e não expressa unilateralmente os anseios de um ou outro 
grupo interessado. As associações científicas pesquisam e discutem 
sobre a formação de professores(as) e expressam um certo posicio-
namento, pautado em um entendimento qualquer sobre a formação 
humana, a educação e a sociedade. Nem mesmo entre os(as) diferen-
tes pesquisadores(as) existe um consenso “cego”. Há defesas de pro-
postas calcadas em fundamentos solidamente expressos e construídos. 
Por outro lado, certos segmentos da sociedade, como organizações 
não governamentais e fundações vinculadas a empresas, também ma-
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nifestam suas propostas para a formação de professores(as). Essas 
propostas são vinculadas aos seus interesses sociais de formar o(a) 
trabalhador(a) da educação como mercado e como mercadoria.

Todas essas posições, geralmente antagônicas entre si, exercem força 
política e tencionam para que seus prepostos executem a política que 
lhes interessa. Dessa forma, influem sobre quem ocupa os postos exe-
cutores ou os cargos políticos, a exemplo do que nos interessa aqui, o 
Conselho Nacional de educação (CNE), órgão propositor das políticas 
de formação de professores(as) (Freitas; Molina, 2020; Kuenzer, 2024).

Quando falamos em organização curricular de um curso de gradua-
ção, necessariamente devemos tratar das Diretrizes Curriculares Nacio-
nais elaboradas pelo CNE, em concordância com a Lei de Diretrizes e 
Bases da Educação Nacional (LDBEN) e a Constituição Federal vigen-
tes. O curso de Pedagogia atualmente é regido pela Resolução nº 1, de 
15 de maio de 2006 (Brasil, 2006), formulada pelo Conselho Pleno (CP) 
do CNE em um contexto histórico atravessado por múltiplos interesses 
e consensos. Embora discutir particularidades não seja objeto específico 
deste capítulo, compreendê-las é uma necessidade para analisarmos a or-
ganização curricular existente nos CPe (Portelinha; Sbardelotto, 2017).

Com isso, afirmamos que a organização encontrada nos cursos ex-
pressa, de um lado, a síntese contida na Resolução CNE/CP nº 1/2006 
e, de outro, os consensos construídos nos colegiados (Goodson, 2008; 
Sacristán, 2013). As distintas posições se relacionam com a concepção de 
Pedagogia, de Educação, de escola, de formação humana, dentre outras. 
Assim, não temos condições, nos limites deste capítulo, de analisar de for-
ma radical os determinantes que influenciaram as escolhas feitas. Nosso 
objetivo se dirige a apresentar e problematizar, à luz de uma análise crí-
tico-dialética, a síntese que representa a organização curricular dos CPe 
de IES públicas do Paraná, de Santa Catarina e do Rio Grande do Sul. 

Para realizar essa análise, de cunho exploratório, recorremos a da-
dos quantitativos e qualitativos, comparando dados relativos à organi-
zação curricular das diferentes instituições e cursos, para realizar uma 
análise qualitativa dessa organização (Minayo, 2021; Gil, 2021). Foram 
analisados os PPPs/PPCs, no aspecto da organização curricular, de 22 
CPe de IES públicas do Paraná, 11 de Santa Catarina e 13 do Rio Gran-
de do Sul, totalizando 46 documentos. Os projetos foram coletados nos 
sítios eletrônicos dos cursos, localizados nas páginas das instituições e 
previamente selecionados a partir da base de dados do e-Mec, em 2022.
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Para a apresentação dos resultados, este capítulo se divide em 
três seções: a primeira apresenta os dados gerais de organização dos 
cursos, com o quantitativo de disciplinas e a forma de organização 
curricular. Na segunda seção, apresentamos uma análise a partir 
das disciplinas, as quais agrupamos em cinco eixos: disciplinas de 
fundamentos da educação, metodológicas, de gestão, de pesquisa e 
específicas. Na última seção, refletimos sobre as escolhas feitas em 
relação aos estágios e às atividades complementares. 

Os componentes curriculares dos cursos de Pedagogia das IES 
públicas da Região Sul

A organização curricular dos cursos analisados, como defende-
mos anteriormente, resulta da convergência entre os posicionamentos 
político-pedagógicos dos colegiados e os determinantes legais. 

Dessa forma, o que rege a organização dos CPe é a Constituição 
Federal de 1988 (Brasil, 1988), a LDBEN/1996 (Brasil, 1996), as Di-
retrizes Curriculares Nacionais para o Curso de Pedagogia (DCNCP), 
a Resolução CP/CNE nº 1/2006 (Brasil, 2006) e também as Diretri-
zes Curriculares Nacionais para Formação de Professores (DCNFP). 
Aqui, é necessário recuperar, de forma breve, essas diretrizes, pois 
trata-se de um contexto importante para a organização dos cursos. 
Como abrangem um conjunto maior de cursos, sofrem mais pressões 
para a consecução de diferentes projetos formativos, que, por sua vez, 
se alinham a visões de mundo e projetos societários antagônicos. 

A primeira edição das DCNFP foi exarada pelo CNE, em 2002 
(Brasil, 2002). Essa proposta decorria dos consensos construídos para 
a aprovação da LDBEN/1996 (Brasil, 1996). Indicava, entre outros as-
pectos, que os cursos de formação de professores(as) deveriam se vin-
cular de forma mais evidente à Educação Básica e à prática. Essa dire-
triz foi superada em 2015 (Brasil, 2015), com uma nova edição, mais 
avançada, que colocou em primeiro plano a formação continuada de 
professores(as), sem, no entanto, romper com a perspectiva praticista da 
edição anterior. No curso do golpe político, jurídico e midiático de 2017, 
o CNE iniciou uma discussão para alinhar a formação de professores ao 
desenvolvimento da Base Nacional Comum Curricular (BNCC) (Brasil, 
2017), culminando com a promulgação da Resolução CNE/CP nº 2, 
de 20 de dezembro de 2019 (Brasil, 2019), a chamada Base Nacional 
Comum de Formação (BNC-Formação). Em decorrência da resistência 
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de entidades educacionais e das dificuldades ocasionadas pela pandemia 
de covid-19, essa diretriz foi implementada por poucas instituições. Teve 
seu prazo legal para implementação prorrogado até março de 2024. Nes-
se interregno, após a posse de Luiz Inácio Lula da Silva na presidência da 
República, intensificou-se a pressão pela revogação da Resolução CNE/
CP nº 2/2019, o que só ocorreria em maio de 2024, com a divulgação 
da nova diretriz de formação de professores, a Resolução CNE/CP nº 4, 
de 29 de maio de 2024 (Brasil, 2024). Esse processo não foi linear, nem 
descolado dos movimentos do capital na sociedade. O processo foi crite-
riosamente analisado por Kuenzer (2024), e ainda requer investigação.

Dessa forma, consideramos que os projetos analisados neste ca-
pítulo, coletados em 2022, respondem, no que se refere às DCNFP, à 
Resolução CNE/CP nº 2/2015. Esse diploma legal, além da diretriz 
específica do curso, institui uma organização curricular que respeita os 
valores democráticos, os direitos humanos e a pluralidade pedagógica. 
De forma pontual, a Resolução CNE/CP nº 1/2006 retomou os valo-
res constitucionais e os expressos pela LDBEN/1996. Além disso, de 
forma inaugural, aponta que o CPe forma para a atuação na docência 
da Educação Infantil e dos Anos Iniciais do Ensino Fundamental, para 
a gestão e pesquisa, além da atuação em espaços não escolares. 

Essas definições legais e concepções teóricas se materializam na dis-
tribuição da carga horária do CPe, em disciplinas e em outros compo-
nentes curriculares. Dessa maneira, observa-se a convivência de ambas 
as diretrizes na fundamentação legal dos projetos quanto à distribuição 
da carga horária em componentes curriculares. A Tabela 1 sintetiza as 
diferenças quanto a essa distribuição em ambas as legislações:

Tabela 1. Resumo da distribuição das cargas horárias da Resoluções CNE/CP 
nº 1/2006 e 2/2015

Carga horária Resolução nº 1/2006 Resolução nº 2/2015

Disciplinas 2.800 2.600(1)

Estágio curricular obrigatório 300 400

Atividades acadêmicas 
complementares (AAC)

100 200

Total 3.200 3.200
Fonte: Elaborada pelas autoras com base nas Resoluções CNE/CP nº 1/2006 e 

2/2015 (Brasil, 2006; 2015).
Nota: (1) Nesta carga horária devem ser incorporadas 400 horas de prática como 

componente curricular.
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Muitas foram as reflexões sobre a formação no CPe com definições 
de ambas as resoluções. Destacamos a análise de Saviani (2012, p. 
57) sobre o perfil pretendido pelo CPe a partir dessas diretrizes:

o espírito que presidiu à elaboração das Diretrizes Curriculares 
Nacionais do Curso de Pedagogia foi a consideração de que o pe-
dagogo é um docente formado em curso de licenciatura para atuar 
na “educação infantil e nos anos inicias do Ensino Fundamental, 
nos cursos de Ensino Médio, na modalidade Normal, e em cursos 
de Educação Profissional na área de serviços e apoio escolar, bem 
como em outras áreas nas quais sejam previstos conhecimentos 
pedagógicos”, conforme consta no artigo 2º e é reiterado no arti-
go 4º. Eis a destinação, o objetivo do curso de pedagogia. 

O autor ainda indica que o(a) formado(a) deverá trabalhar com os 
conteúdos curriculares de Língua Portuguesa, Matemática, Ciências 
da Natureza, Geografia, História, Artes e Educação Física nos primei-
ros anos de escolarização. E assevera:

eles [termos do parecer que embasa a Res. 01/2006] se encon-
tram impregnados do espírito dos chamados novos paradigmas 
que vêm prevalecendo na cultura contemporânea em geral, e 
na educação, em particular. O resultado coloca-nos diante do 
seguinte paradoxo: as Novas Diretrizes Curriculares Nacionais 
do Curso de Pedagogia são, ao mesmo tempo, extremamente 
restrita e demasiadamente extensiva: muito restrita no essencial 
e assaz excessiva no acessório. (Saviani, 2012, p. 58)

A partir da Resolução CNE/CP nº 1/2006, a carga horária foi 
distribuída em três núcleos: i) um núcleo de estudos básicos; ii) um 
núcleo de aprofundamento e diversificação de estudos; ii) um núcleo 
de estudos integradores. De acordo com os projetos dos CPe de IES 
públicas da Região Sul, a carga horária está assim distribuída: 
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Tabela 2. Cargas horárias dos cursos de pedagogia de IES públicas do Paraná – 2024

Instituição - Campus
Carga horária

Disciplinas Estágio AAC Total
Instituto Federal do Paraná (IFPR) - 

Curitiba
2.600 400 200 3.200

IFPR - Palmas 2.876 401 200 3.477
IFPR - Pitanga 2.635 400 200 3.235

Universidade Estadual de Londrina 
(UEL) - Londrina

2.655 420 200 3.275

Universidade Estadual de Maringá 
(UEM) - Cianorte

3.232 408 200 3.840

UEM - Maringá 3.232 408 200 3.840
Universidade Estadual do Norte do 
Paraná (Uenp) - Cornélio Procópio

2.600 400 200 3.200

Uenp - Jacarezinho 2.600 400 200 3.200
Universidade Estadual de Ponta Grossa 

(UEPG) - Ponta Grossa
2.890 408 200 3.498

Universidade Federal da Fronteira Sul 
(UFFS) - Laranjeiras do sul

2.640 405 210 3.255

UFFS - Realeza 2.760 420 210 3.390
Universidade Federal do Paraná 

(UFPR) - Curitiba
2.580 420 200 3.200

Universidade Estadual do Paraná 
(Unespar) - Apucarana

2.800 400 200 3.400

Unespar - Campo Mourão 2.700 400 200 3.300
Unespar - Paranaguá 2.895 400 200 3.495
Unespar - Paranavaí 2.800 400 200 3.400

Unespar - União da Vitória 2.670 400 200 3.270
Universidade Estadual do Centro-

Oeste (Unicentro)(1) 3.300 400 202 3.902

Unicentro(2) 2.760 240 200 3.200
Universidade Estadual do Oeste do 

Paraná (Unioeste) - Cascavel
2.720 408 200 3.328

Unioeste - Francisco Beltrão 2.856 408 200 3.464
Unioeste - Foz do Iguaçu 2.720 428 200 3.348

Fonte: Elaborada pelas autoras com base nos Projetos Político-Pedagógicos dos 
cursos, disponíveis nos sítios eletrônicos das IES.

Notas: (1) Os cursos de Guarapuava, Chopinzinho e Pitanga (extensão) utilizam o 
mesmo projeto de curso.

(2) Os cursos de Irati, Prudentópolis (extensão) utilizam o mesmo projeto de curso.
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De acordo com os dados dos PPPs/PPCs, observa-se que apenas 
um curso não cumpre as cargas horárias mínimas de estágio obrigatório 
estabelecidas pelas Resoluções CNE/CP nº 1/2006 e nº 2/2015. Todos 
os projetos apresentam o mínimo necessário de atividades complemen-
tares, de acordo com a Resolução CNE/CP nº 2/2015. A carga horária 
total dos cursos está de acordo com ambas as resoluções, e cinco deles se 
mantêm dentro do mínimo previsto. Dez cursos apresentam entre 3.200 
e 3.400h, perfazendo um acréscimo de aproximadamente 6% em relação 
ao previsto. E sete cursos apresentam entre 3.400 e 4.000h, com, no 
máximo, 22% de acréscimo em relação à carga horária mínima exigida. 

Tabela 3. Cargas horárias dos cursos de pedagogia de IES públicas de Santa 
Catarina - 2024

Instituição - Campus
Carga horária

Disciplinas Estágio AAC Total
Universidade Regional de Blumenau 

(Furb)(1) 3.186 486 252 3.924

Furb - Ibirama 3.132 486 252 3.870
Instituto Federal Catarinense (IFC) - 

Abelardo Luz
2.790 405 200 3.395

IFC - Blumenau 2.730 405 200 3.335
IFC - Camboriú 2.805 405 200 3.410
IFC - Rio do Sul 2.655 405 200 3.260

IFC - Videira 2.805 405 200 3.410
Instituto Federal de Santa Catarina 

(IFSC) - Palhoça
2.860 400 200 3.460

Universidade do Estado de Santa 
Catarina (Udesc) - Florianópolis

3.366 360 126 3.852

Universidade Federal da Fronteira Sul 
(UFFS) - Chapecó

2.775 450 210 3.435

Universidade Federal de Santa Catarina 
(UFSC) - Florianópolis

3.228 420 240 3.888

Fonte: Elaborada pelas autoras com base nos Projetos Político-Pedagógicos dos 
cursos, disponíveis nos sítios eletrônicos das IES.

Nota: (1) Os cursos de Blumenau, Brusque e Jaraguá do Sul utilizam o mesmo 
projeto de curso.

Entre os projetos dos CPe de Santa Catarina ocorre o mesmo pro-
cesso no que se refere à carga horária total do curso. Apenas um deles 
não cumpre o mínimo exigido, pela Resolução CNE/CP nº 2/2015, 
em estágio obrigatório e atividades acadêmicas complementares; en-
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tretanto, respeita os quantitativos previstos na Resolução CNE/CP nº 
1/2006. Porém, aqui, nenhum curso se limitou ao mínimo de car-
ga horária exigido pela Resolução CNE/CP nº 1/2006. Três cursos 
apresentam carga horária entre 3.200 e 3.400h, e oito entre 3.400 e 
4.000h. Observa-se assim que mais de 70% deles apresentam carga 
horária até 23% acima do mínimo exigido.

Tabela 4. Cargas horárias dos cursos de pedagogia de IES públicas do Rio Grande 
do Sul - 2024

Instituição - Campus
Carga horária

Disciplinas Estágio AAC Total
Universidade Federal do Rio Grande 

(Furg) - Rio Grande
2.600 570 200 3.350

Instituto Federal de Educação, Ciência 
e Tecnologia do Rio Grande do Sul 

(IFRS) - Alvorada
2.616 400 200 3.216

IFRS - Bento Gonçalves 2.810 400 200 3.410
IFRS - Farroupilha 2.640 400 200 3.240

IFRS - Vacaria 2.607 400 200 3.207
Universidade Estadual do Rio Grande 

do Sul (UERGS)(1) 2.935 405 200 3.540

Universidade Federal da Fronteira Sul 
(UFFS) - Erechim

2.610 405 210 3.285

Universidade Federal de Pelotas 
(UFPel) - Pelotas (diurno)

2.655 480 210 3.345

UFPel - Pelotas (noturno) 2.894 510 200 3.604
Universidade Federal do Rio Grande do 

Sul (UFRGS) - Porto Alegre
3.015 405 120 3.540

Universidade Federal de Santa Maria 
(UFSM) - Santa Maria (diurno)

2.610 420 200 3.230

UFSM - Santa Maria (noturno) 2.625 420 200 3.245
Universidade Federal do Pampa 

(Unipampa) - Jaguarão
2.820 300 100 3.220

Fonte: Elaborada pelas autoras com base nos Projetos Político-Pedagógicos dos 
cursos, disponíveis nos sítios eletrônicos das IES.

Nota: (1) Os Campi de Alegrete, Bagé, Cruz Alta, Osório, São Francisco de Paula e 
São Luiz Gonzaga utilizam o mesmo projeto de curso.

Entre os CPe das IES públicas do Rio Grande do Sul, também 
não se encontram cursos com somente a carga horária mínima exigi-
da. Apenas um tem carga horária de atividades acadêmicas comple-
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mentares abaixo do previso pela Resolução CNE/CP nº 2/2015. Outro 
cumpre os quantitativos de estágio obrigatório e atividades acadêmicas 
complementares de acordo com a Resolução CNE/CP nº 1/2006, res-
pectivamente 300 e 100. Todos os demais cumprem a carga de estágio 
obrigatório prevista pela Resolução CNE/CP nº 2/2015. Nove têm a 
carga horária total entre 3.200 e 3.400h, e outros quatro superam esse 
quantitativo. O curso com maior duração total tem apenas 13% a mais 
do que o mínimo exigido. Dessa forma, os cursos do Rio Grande do 
Sul têm a carga horária mais uniforme entre os estados do Sul, haven-
do uma amplitude de apenas 13% entre os de maior e menor carga. 

Quando analisamos a distribuição da carga horária total dos cursos 
dos três estados, pelos componentes curriculares, vemos que: a) 3 cur-
sos do Paraná apresentam mais de 3.000h em disciplinas; b) 4 cursos 
de Santa Catarina apresentam mais de 3.000 horas; c) um curso do 
Rio Grande do Sul apresenta mais de 3.000h; d) 83% dos cursos têm 
até 3.000h em disciplinas; e) 97% cumprem a carga horária mínima 
prevista para o estágio obrigatório e as atividades acadêmicas comple-
mentares prevista pela Resolução CNE/CP nº 2/2015. Apenas o CPe 
da Unipampa, Campus Jaguarão, cumpre os mínimos de carga horária 
total de estágio obrigatório e atividades acadêmicas complementares, 
de acordo com a Resolução CNE/CP nº 1/2006 (Brasil, 2006). 

No que se refere às atividades acadêmicas complementares, apenas 
três cursos têm menos de 200 horas. Talvez isso se explique pela incon-
gruência existente entre as diretrizes de formação de professores e a dire-
triz do CPe, no que se refere à carga horária desse componente curricular. 

O mesmo ocorre com a carga horária destinada aos estágios. 
Apenas três cursos têm um quantitativo inferior a 400 horas. Há 
que se ressaltar que esta diferença entre a Resolução CNE/CP nº 
1/2006 e a CNE/CP nº 2/2015 nunca foi sanada no âmbito legal 
(Brasil, 2006; 2015). E, como se observa, a maior parte dos CPe das 
IES optou por respeitar o mínimo previsto para esses componentes, 
de acordo com a antiga resolução de formação de professores. 

A Resolução CNE/CP nº 2/2015 foi revogada em 2019 e substituída 
pela Resolução CNE/CP nº 2/2019. Esta, por sua vez, não previa carga 
horária para atividades acadêmicas complementares e mantinha em 400 
horas o mínimo exigido para o estágio curricular obrigatório. Em decor-
rência das críticas por parte de instituições de ensino e associações diver-
sas, além das dificuldades causadas pela pandemia, poucas instituições 
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se ajustaram ao preconizado pela Resolução CNE/CP nº 2/2019, Que 
acabou por ser revogada em maio de 2024 (Brasil, 2015; 2019; 2024). 

Os CPe de IES públicas da Região Sul têm entre 3.200 e 3.924h 
para integralização. O curso com a maior carga horária tem 23% de 
horas a mais do que aquele com a menor. No que se refere ao estágio 
curricular obrigatório, há uma disparidade importante. Enquanto o 
curso com menor carga horária destina 240h a esse componente, 
o com maior carga destina 570. Uma amplitude que ultrapassa os 
100%. A diferença entre a maior (252h) e a menor (100h) carga 
horária destinada a atividades acadêmicas complementares é de 142 
horas, superior a 100%. Ressalta-se que esses extremos são exce-
ções, pois a maioria dos cursos têm 200h destinadas às atividades 
complementares e aproximadamente 400 dedicadas ao estágio. 

Entende-se que esses dados, não obstante o fato de revelarem as 
escolhas e posições dos colegiados, podem interferir negativamente 
na mobilidade estudantil, além de causar dificuldades de coope-
ração entre as instituições. Podem também ser um indicativo das 
dificuldades causadas pela incongruência entre as resoluções que 
os cursos precisam seguir. Isso se evidencia na disparidade entre a 
carga horária em disciplinas, estágio, atividades complementares, 
quantidade de áreas de estágio, entre outros aspectos. 

Os projetos apresentam a organização dos componentes curricula-
res de distintas maneiras. Observa-se a organização por núcleos, eixos, 
blocos temáticos, ciclos formativos e área/matéria. De forma geral, a 
organização revela a sistemática adotada pela IES proponente para dis-
tribuir os componentes curriculares ao longo de, no mínimo, quatro 
anos de formação, aspecto que evidenciamos na próxima seção.

As disciplinas dos cursos de Pedagogia das IES públicas da 
Região Sul

A tradição curricular brasileira tem seguido os princípios disci-
plinares que se hegemonizaram na Europa e nos Estados Unidos da 
América (Saviani, 2010). O tempo formativo é dividido em unidades 
menores, que buscam desenvolver os conteúdos necessários para a 
IES atingir o perfil do(a) egresso(a) previsto nas diretrizes do curso. 
Alinham-se, nesse movimento, às concepções curriculares vigentes, 
aos desdobramentos em áreas do conhecimento e aos debates sobre 
o perfil de egresso(a) que se deseja formar. Dessa forma, não há uma 
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única maneira de organizar os componentes curriculares. Com isso, 
temos projetos distintos quanto à quantidade de componentes curri-
culares, disciplinas, ementas e tempos previstos para as áreas. 

Todos os cursos analisados dividem o tempo curricular em disci-
plinas. Observa-se que há cursos que as organizam em núcleos, eixos, 
ciclos ou blocos. São diferentes nomenclaturas que expressam concep-
ções distintas, mas, resultam em uma organização disciplinar ao longo 
do curso. Como não há homogeneidade nessa organização, para fins de 
análise dos projetos, as disciplinas foram agrupadas a partir da nomen-
clatura e da ementa, a fim de identificar blocos comuns de formação. 

Como mencionado, o CPe, conforme definido na Resolução CNE/
CP nº 1/2006, deve formar o docente para a Educação Infantil, para 
os Anos Iniciais do Ensino Fundamental, para a gestão educacional e 
para a pesquisa. Dessa forma, os componentes curriculares são, via de 
regra, dirigidos aos aspectos teóricos, nos quais se encontram também 
os fundamentos da Pedagogia, bem como aos aspectos metodológicos, 
voltados à formação para o ensino, além de componentes sobre a ges-
tão educacional. Entretanto, como mencionado por Saviani (2012), a 
diretriz possibilitou certa flexibilidade para as instituições elaborarem 
os projetos de curso, ao mesmo tempo em que designou um conjunto 
extenso e difuso de temáticas a serem abordadas. 

Com isso, 

a formação geral diluiu a Pedagogia nos fundamentos da edu-
cação, muitas vezes, utilizando-se da reflexão do fenômeno 
educativo a partir dos objetos específicos de cada ciência, sub-
vertendo a relação. A formação específica foi se constituindo 
com base nas habilitações, nas metodologias específicas arti-
culadas ao estágio curricular. A divisão entre as disciplinas de 
fundamentos da educação e as disciplinas de metodologias nas 
matrizes curriculares, a primeira correspondendo ao polo teó-
rico e a segundo ao polo prático, pode representar indícios da 
fragmentação dessa relação. (Portelinha, 2015, p. 107)

Dessa forma, a partir da história do CPe e do previsto nas suas 
diretrizes, agrupamos as disciplinas em cinco blocos: fundamen-
tos da educação, conhecimentos didático-pedagógicos, gestão 
educacional, conhecimentos específicos e pesquisa. No grupo de 
fundamentos da educação, foram contabilizadas as disciplinas que 
correspondem ao polo teórico, de acordo com a nomenclatura ou 
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ementa. Em seu interior, agrupamos disciplinas como Filosofia, Fi-
losofia da Educação, Sociologia, Sociologia da Educação, Psicolo-
gia, Psicologia da Educação, Currículo Escolar, entre outras. 

No bloco de conhecimentos didático-pedagógicos estão as discipli-
nas destinadas à formação, voltadas ao ensino e às áreas do conheci-
mento, vinculadas à docência na Educação Infantil e nos Anos Iniciais 
do Ensino Fundamental. No bloco de gestão educacional, estão aquelas 
que tratam da gestão escolar e de processos educativos. No bloco de 
pesquisa, reunimos as disciplinas e demais componentes que se referem 
a essa atividade. No bloco de conhecimentos específicos, estão as que 
não se enquadram nos blocos anteriores e que, possivelmente, denotam 
as ênfases e escolhas dos colegiados. Estas se vinculam aos diferentes 
temas tratados nas diretrizes, como: Educação Especial, Educação de 
Jovens e Adultos, Educação do Campo, Educação para as Relações Ét-
nico-Raciais, Educação para os Direitos Humanos, entre outros. Perce-
bemos que esses aspectos foram acomodados em unidades curriculares 
que aqui agrupamos sob a nomenclatura de conhecimentos específicos. 

Todo agrupamento decorrente da análise dos projetos guarda 
alguma arbitrariedade, respondendo aos princípios analíticos dos 
pesquisadores (Bardin, 2021). Dessa forma, o agrupamento pro-
posto corresponde às categorias analíticas construídas pelos pes-
quisadores a partir da metodologia de Análise de Conteúdo. Dessa 
forma, o presente agrupamento não é expresso nos projetos de cur-
so, mas decorre da perspectiva analítica dos autores. 

Para a consecução do perfil do egresso(a) do CPe, são necessárias 
unidades curriculares que se dirijam ao que está previsto na diretriz. Re-
quer conhecimentos sobre a educação, a organização dos sistemas de 
ensino, a educação não escolar, os processos de avaliação, as particula-
ridades da docência da Educação Infantil e dos Anos Iniciais do Ensino 
Fundamental, em todas as suas áreas, as matérias pedagógicas do Ensino 
Médio, a gestão educacional, além da pesquisa. Possivelmente, esse amplo 
campo de atuação colabora para, de um lado, limitar o tempo destinado 
às disciplinas de fundamentos da educação e, de outro, requisitar muitas 
unidades curriculares, para abarcar todas as especificidades requeridas. 

Na Tabela 5, apresentamos a carga horária total das disciplinas, o 
número das que constam nos projetos e a carga horária média analisa-
das. Observa-se que entre os 46 projetos, poucos apresentam o mes-
mo quantitativo de disciplinas. A amplitude no número de disciplinas 
ultrapassa os 100%. 
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Tabela 5. Instituições, cargas horárias, número de disciplinas e média da carga 
horária das disciplinas nos CPe das IES públicas da Região Sul

UF
Instituição mantenedora do 

curso - Campus
Número de 
disciplinas

Carga horária 
em disciplinas

Média 
da carga 

horária das 
disciplinas

PR Unespar - Paranavaí 30 2.800 93

PR Unioeste - Cascavel 31 2.720 88

PR Uenp - Jacarezinho 33 2.600 79

RS UFPel Pelotas (noturno) 34 2.894 85

PR Unespar - Paranaguá 36 2.895 80

PR Unicentro(1) 38 2.760 73

PR Unioeste - Foz do Iguaçu 39 2.720 70

PR Unespar - Apucarana 40 2.800 70

PR Unioeste - Fco. Beltrão 41 2.856 70

RS Furg - Rio Grande 42 2.580 61

PR UEPG - Ponta Grossa 42 2.890 69

RS UFRGS - Porto Alegre 42 3.015 72

RS UFFS - Erechim 44 2.610 59

RS Unipampa - Jaguarão 44 2.820 64

RS IFRS - Farroupilha 45 2.640 59

PR Unespar - Campo Mourão 45 2.700 60

SC IFC - Blumenau 45 2.730 61

SC IFC - Rio do Sul 46 2.655 58

SC IFC - Camboriú 46 2.805 61

SC IFC - Videira 46 2.805 61

SC Furb - Ibirama 46 3.132 68

PR IFPR - Curitiba 47 2.600 55

RS IFRS - Vacaria 47 2.607 55

RS IFRS - Bento Gonçalves 47 2.810 60

RS IFRS Alvorada 49 2.616 53

SC IFSC - Palhoça 49 2.860 58

SC Furb(2) 49 3.186 65

SC UFSC - Florianópolis 49 3.228 66

SC Udesc - Florianópolis 49 3.366 69

PR UFFS - Realeza 51 2.760 54

PR UENP - Cornélio Procópio 52 2.600 50
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PR UFPR - Curitiba 53 2.580 49

PR Unicentro(3) 53 3.300 62

PR UEL - Londrina 54 2.655 49

PR IFPR - Palmas 55 2.876 52

SC IFC - Abelardo Luz 56 2.790 50

RS
UFSM - Santa Maria 

(noturno)
57 2.625 46

RS UERGS(4) 57 2.935 51

RS
UFSM -Santa Maria 

(diurno)
58 2.610 45

PR UFFS - Laranjeiras do Sul 58 2.640 46

PR Unespar - União da Vitória 58 2.670 46

PR IFPR - Pitanga 64 2.635 41

RS UFPel - Pelotas (diurno) 67 2.655 40

SC UFFS - Chapecó 69 2.775 40

PR UEM - Cianorte 71 3.232 46

PR UEM - Maringá 71 3.232 46
Fonte: Elaborada pelas autoras com base nos Projetos Político-Pedagógicos dos 

cursos, disponíveis nos sítios eletrônicos das IES.
Notas: (1) Campi de Irati e Prudentópolis (extensão).

(2) Campi de Alegrete, Bagé, Cruz Alta, Osório, São Francisco de Paula e São 
Luiz Gonzaga.

(3) Campi de Guarapuava, Chopinzinho e Pitanga (extensão).
(4) Campi de Blumenau, Brusque e Jaraguá do Sul.

O Gráfico 1 sintetiza o agrupamento de cursos por número de dis-
ciplinas. Constata-se que 72% têm entre 40 e 60 unidades curriculares:
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Gráfico 1. Quantitativo de disciplinas nos cursos
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Fonte: Elaborado pelas autoras.

Pode-se dizer que essa é uma característica que marca os CPe 
da Região Sul quanto à distribuição da sua carga horária. Aqueles 
com muitas unidades curriculares são minoritários, assim como os 
com poucas unidades. 

Entre o curso que destina menos (2.580) e o que destina mais 
(3.366) horas às disciplinas, há uma variação de 30%. Esclarecemos 
que, para a integralização do curso, somam-se as horas em disciplinas 
àquelas destinadas ao estágio curricular obrigatório e às atividades 
acadêmicas complementares. 

Dessa forma, mesmo a diretriz curricular do CPe estabelecendo 
carga horária e núcleos orientadores para a estruturação dos pro-
jetos, não se constata um pareamento dos cursos em um mesmo 
estado ou região. Pelos dados observados, nem em uma mesma 
instituição. O que revela a autonomia da proposição dos projetos 
de curso, por outro lado, pode expressar um perfil difuso e frágil 
em relação ao que se espera de uma profissão. 

No que se refere à divisão da carga horária das disciplinas pelos 
blocos de fundamentos da educação, conhecimentos didático-pedagó-
gico, gestão educacional, conhecimentos específicos e pesquisa, vemos 
nos cursos dos três estados os seguintes resultados, de acordo com as 
Tabelas 6, 7 e 8. Esse agrupamento decorre da análise dos pesquisado-
res e não é assim anunciado nos projetos dos cursos. Para isso, levou-
-se em consideração a nomenclatura das disciplinas e suas ementas.
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Tabela 6. Divisão da carga horária em disciplinas dos CPe das IES públicas 
do Paraná – 2024

Instituição

Carga horária

Fundamentos 
da educação

Conhecimentos 
didático-

pedagógicos

Gestão 
educacional

Conhecimentos 
específicos

Pesquisa Total 

IFPR - 
Curitiba

640 1.000 200 600 160 2.600

IFPR - 
Palmas

1.172 804 167 467 266 2.876

IFPR - 
Pitanga

1.043 812 168 408 204 2.635

UEL - 
Londrina

1.290 720 240 243 162 2.655

UEM - 
Cianorte

1.292 1054 272 374 240 3.232

UEM - 
Maringá

1.292 1.054 272 310 304 3.232

Uenp - 
Cornélio 
Procópio

870 810 330 240 350(3) 2.600

UENP - 
Jacarezinho

1.020 980 120 180 300 2.600

UEPG - 
Ponta Grossa

1.224 680 136 748 102 2.890

UFFS - 
Laranjeiras 

do Sul
690 795 315 720 120 2.640

UFFS - 
Realeza

720 690 180 930 240 2.760

UFPR - 
Curitiba 

840 720 360 390 270 2.580

Unespar - 
Apucarana

600 990 180 720 310 2.800

Unespar 
- Campo 
Mourão

840 990 270 420 180 2.700

Unespar - 
Paranaguá

780 810 120 1.065 120 2.895



Dimensões formativas de Cursos de Pedagogia da Região Sul do Brasil

87

Unespar - 
Paranavaí

1.152 898 150 420 180 2.800

Unespar - 
União da 
Vitória

570 780 60 1.080 180 2.670

Unicentro(1) 1.086 1222 - 756 236 3.300

Unicentro(2) 578 992 374 646 170 2.760

Unioeste - 
Cascavel

1.190 1.054 272 - 204 2.720

Unioeste 
- Foz do 
Iguaçu

1.020 952 272 272 204 2.720

Unioeste – 
Fco Beltrão

816 1.156 204 204 476 2.856

Fonte: Elaborada pelas autoras com base nos Projetos Político-Pedagógicos dos 
cursos, disponíveis nos sítios eletrônicos das IES.

Notas: (1) Campi de Guarapuava, Chopinzinho e Pitanga (extensão). (2) Campi de 
Irati e Prudentópolis (extensão). (3) Somamos à carga horária de conhecimentos 

específicos, 200 horas destinadas a seminários integradores.
Sinal convencional utilizado: (-) dado numérico igual a zero não resultante de 

arredondamento.

Observando o agrupamento por blocos, vemos que todos os cursos 
possuem carga horária destinada a todos os blocos, exceto o curso da 
Unioeste de Cascavel, que não possui carga em disciplinas que pudes-
sem ser colocadas no bloco de conhecimentos específicos. Verifica-se 
que a carga horária do bloco de fundamentos concorre com a de conhe-
cimentos metodológicos e específicos. Constata-se que todos os CPe 
reservam carga horária para a pesquisa, mas sobressai a baixa carga 
horária para a área da gestão. Considerando que docência, gestão e 
pesquisa são as bases do CPe, chama a atenção a baixa carga horária 
destinada. O bloco de conhecimentos metodológicos ocupa um tempo 
considerável no total dos cursos, evidenciando que, associado ao bloco 
de conhecimentos específicos, estamos diante de cursos de formação 
de professores(as). Eles podem ser considerados de Pedagogia? Ou o 
CPe converteu-se em um curso de formação de professores(as) para a 
Educação Infantil e os Anos Iniciais do Ensino Fundamental? Não pre-
tendemos aqui trazer respostas a esses questionamentos, que carecem 
de mais análises e reflexões. Trata-se de uma constatação diante do que 
se visualiza na organização dos CPe de IES públicas da Região Sul. 
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Tabela 7. Divisão da carga horária em disciplinas nos cursos de Pedagogia de 
IES públicas de Santa Catarina – 2024

Instituição

Carga horária

Fundamentos 
da educação

Conhecimentos 
didático-

pedagógicos

Gestão 
educacional

Conhecimentos 
específicos

Pesquisa Total 

Furb(1) 468 1.152 144 1.062 360 3.186

Furb Ibirama 576 1.530 90 756 180 3.132

IFC - 
Campus 
Abelardo 

Luz

480 1.005 90 690 525 2.790

IFC - 
Blumenau

420 1.185 150 360 615 2.730

IFC - 
Camboriú

420 1.290 165 270 660 2.805

IFC - Rio do 
Sul

420 1.200 150 450 435 2.655

IFC - 
Videira

420 1.320 165 240 660 2.805

IFSC - 
Palhoça

320 1.580 60 700 200 2.860

Udesc - 
Florianópolis

882 1.116 72 792 504 3.366

UFFS - 
Chapecó

705 1.170 60 750 90 2.775

UFSC - 
Florianópolis

828 1.644 72 270 414 3.228

Fonte: Elaborada pelas autoras com base nos Projetos Político-Pedagógicos dos 
cursos, disponíveis nos sítios eletrônicos das IES.

Nota: (1) Campi de Blumenau, Brusque e Jaraguá do Sul.

Nos cursos de Santa Catarina, observa-se a mesma fragilidade 
em relação à carga horária do campo da gestão, ao passo que o 
bloco de conhecimentos metodológicos se sobressai como o mais 
proeminente. Ressalta-se que, em vários projetos, a carga horária 
destinada à pesquisa é associada ao desenvolvimento do estágio 
como prática de ensino e pesquisa. 
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Tabela 8. Divisão da carga horária em disciplinas nos cursos de Pedagogia de IES 
públicas do Rio Grande do Sul – 2024

Instituição

Carga horária

Fundamentos 
educação

Conhecimentos 
didático-

pedagógicos

Gestão 
educacional

Conhecimentos 
específicos

Pesquisa Total 

Furg - Rio 
Grande

390 1.245 60 585 300 2.580

IFRS - 
Alvorada

297 962 165 827 365 2.616

IFRS - 
Bento 

Gonçalves
512 1.190 149 743 216 2.810

IFRS - 
Farroupilha

396 297 231 1.650 66 2.640

IFRS - 
Vacaria

495 1.122 165 759 66 2.607

UERGS(1) 540 270 250 1.695 180 2.935

UFFS - 
Erechim

495 120 180 1470 345 2.610

UFPel - 
Pelotas 

(diurno)
345 480 195 1.485 150 2.655

UFPel 
Pelotas 

(noturno)
776 366 68 1.599 170 2.979

UFRGS 
- Porto 
Alegre

600 720 60 1.215 135 2.730

UFSM 
- Santa 
Maria 

(diurno)

465 750 255 915 240 2.625

UFSM 
- Santa 
Maria 

(noturno)

525 750 210 960 165 2.610

Unipampa - 
Jaguarão

480 1.020 180 960 180 2.820

Fonte: Elaborada pelas autoras com base nos Projetos Político-Pedagógicos dos cursos, 
disponíveis nos sítios eletrônicos das IES.

Nota: (1) Campi de Alegrete, Bagé, Cruz Alta, Osório, São Francisco de Paula, São Luiz Gonzaga
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Entre as IES do Rio Grande do Sul, o bloco de conhecimentos 
específicos é o mais proeminente. E, da mesma forma como nos 
outros estados, a carga horária em gestão é a mais restrita. Não 
seria a gestão, por excelência, um debate do campo da Pedagogia? 
O que explica o pouco espaço que ocupa nos CPe? 

Com a necessidade de formação para as áreas curriculares do conhe-
cimento com que o(a) egresso(a) precisará lidar na docência dos Anos 
Iniciais e também na Educação Infantil, o bloco de disciplinas de metodo-
logia ocupa um espaço considerável no tempo de formação. Entretanto, 
como visto em outras pesquisas (Libâneo, 2010; Gatti; Barreto, 2009; 
Sbardelotto, 2023), mesmo assim, dada a difusão de áreas, o tempo é 
insuficiente para uma formação sólida voltada às áreas do conhecimento. 

Observa-se, no Gráfico 2, a média de disciplinas destinadas a cada 
bloco nas IES de cada estado: 

Gráfico 2. Média de disciplinas por bloco, nos cursos de cada estado
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Fonte: Elaborado pelas autoras, a partir dos projetos de curso.

A média do número de disciplinas destinada à gestão revela que esta é 
a área com menos componentes curriculares. No Paraná, observa-se um 
relativo equilíbrios entre a quantidade de disciplinas de fundamentos da 
educação e de conhecimentos didático-pedagógicos. Em Santa Catari-
na, destaca-se o quantitativo de disciplinas dos blocos de conhecimentos 
didático-pedagógicos e conhecimentos específicos. No Rio Grande do 
Sul, sobressai o quantitativo de disciplinas em conhecimentos específicos.

O Gráfico 3 demonstra que a média de disciplinas em cada 
bloco guarda relação direta com a carga horária destinada a cada 
um. Dessa forma, um número menor de disciplinas não representa 
maior quantidade de horas. 
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Gráfico 3. Média de carga horária por cada bloco nos cursos de cada estado
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Fonte: elaborado pelas autoras, a partir dos projetos de curso.

Sbardelotto (2023, p. 40-41), recupera Libâneo (2010) ao indi-
car que: 

[...] a partir da pesquisa sobre os currículos dos cursos de Peda-
gogia de Goiás, afirma que, no que se refere às áreas específicas, 
as ementas das disciplinas parecem centrar-se mais no “porquê”, 
nem chegando ao “o que” e “como” ensinar. Para o autor, as justi-
ficativas tomam mais tempo das disciplinas do que propriamente o 
trabalho metodológico, pois não encontra elementos nas ementas 
e nos conteúdos das disciplinas específicas no curso de Pedagogia. 
Os aspectos apontados pelos autores, a partir da análise de diferen-
tes cursos, evidencia que as instituições formadoras que elaboram 
os projetos têm buscado um caminho que seja eficiente na forma-
ção dos professores, considerando a definição política da Diretriz. 
Essa indica que o ensino seja direcionado para o saber fazer, ou 
domínio da técnica de ensino, a partir de metodologias específicas 
para cada área. Mesmo com os mais variados arranjos no interior 
dos cursos, a questão orientadora da política tem demarcado um 
caminho, de pragmatismo na formação, do saber fazer. 

Dessa forma, mesmo com a formação para a docência nos Anos 
Iniciais do Ensino Fundamental e na Educação Infantil ocorrendo 
em nível superior, como prevê a LDBEN/1996, sob a forma de or-
ganização preconizada pela Resolução CP/CNE nº 1/2006, ainda 
se verifica fragilidade e difusão na formação, denotadas pela pulve-
rização de disciplinas e nomenclaturas. A excessiva quantidade de 
disciplinas que não se enquadram nos fundamentos da educação, 
tampouco na área da gestão ou das metodologias, chama a atenção.

Esse dado corrobora a crítica de Saviani (2012): temos cursos 
excessivos no acessório e escassos no essencial. Embora não seja ob-
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jeto deste capítulo, interessa-nos, a partir deste debate, aprofundar a 
discussão sobre a formação em Pedagogia no CPe. 

A organização curricular do estágio obrigatório

Como exposto anteriormente, há divergência quanto à carga horária 
total do estágio curricular obrigatório na Resolução CE/CP nº 1/2006 
e na Resolução nº 2/2015. Nenhuma das diretrizes indica, de forma 
pontual, em quais e/ou em quantas áreas o estágio deve ser desdobrado. 
Dessa forma, esta é uma opção do coletivo que propôs o curso, partindo 
da análise do perfil de egresso pretendido e requerido pela legislação.

Tabela 9. Instituições, carga horária e quantidade de áreas de estágio nos cursos 
de Pedagogia de IES públicas do Paraná – 2024

Instituição
Carga horária total 

de estágio
Quantidade de áreas 

de estágio

IFPR - Curitiba 400 5

IFPR - Palmas 401 7

IFPR - Pitanga 400 4

UEL - Londrina 420 7

UEM - Cianorte 480 3

UEM - Maringá 408 5

Uenp - Cornélio Procópio 400 4

Uenp - Jacarezinho 400 3

UEPG - Ponta Grossa 408 4

UFFS - Laranjeiras do sul 405 5

UFFS - Realeza 420 4

UFPR - Curitiba 420 4

Unespar - Apucarana 400 3

Unespar - Campo Mourão 400 4

Unespar - Paranaguá 400 2

Unespar - Paranavaí 400 4

Unespar - União da Vitória 400 5

Unicentro(1) 400 6

Unicentro(2) 240 4

Unioeste – Cascavel 408 3

Unioeste – Foz do Iguaçu 428 3
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Unioeste – Francisco Beltrão 408 3
Fonte: Elaborada pelas autoras com base nos Projetos Político-Pedagógicos dos 

cursos, disponíveis nos sítios eletrônicos das IES.
Notas: (1) Campi de Guarapuava, Chopinzinho e Pitanga (extensão).

(2) Campi de Irati e Prudentópolis (extensão).

Quando observamos, na Tabela 9, o quantitativo de horas e áreas 
de estágio, constatamos que, no Paraná, apenas um curso está abaixo 
das 400 horas previstas pela Resolução CNE/CP nº 2/2015. O está-
gio curricular obrigatório é desdobrado, em no mínimo dois (02) e 
no máximo, em sete (07) áreas. A partir do exposto nos projetos do 
cursos, destacamos que o estágio se dirige para: gestão escolar; orga-
nização do trabalho na escola; práticas pedagógicas iniciais; Anos Ini-
ciais do Ensino Fundamental I; Anos Iniciais do Ensino Fundamental 
– alfabetização; disciplinas pedagógicas do Ensino Médio; docência 
nos Anos Iniciais, na Educação Infantil e nos Anos Iniciais do Ensino 
Fundamental I; Educação Infantil e Anos Iniciais do Ensino Funda-
mental; gestão escolar nos Anos Finais do Ensino Fundamental e no 
Ensino Médio; gestão escolar e coordenação pedagógica; gestão não 
escolar na organização escolar; organização do trabalho pedagógico; 
organização do trabalho pedagógico e gestão educacional; projetos 
interdisciplinares para os Anos Iniciais do Ensino Fundamental. 

Tabela 10. Instituições, carga horária e quantidade de áreas de estágio nos 
cursos de Pedagogia de IES públicas de Santa Catarina – 2024

Instituição
Carga horária total de 

estágio
Quantidade de áreas de 

estágio

Furb(1) 486 6

Furb - Ibirama 486 4

IFC - Abelardo Luz 405 4

IFC - Blumenau 405 4

IFC - Camboriú 405 4

IFC - Rio do Sul 405 4

IFC - Videira 405 4

IFSC - Palhoça 400 4

Udesc - Florianópolis 360 7

UFFS - Chapecó 450 5

UFSC - Florianópolis 420 2
Fonte: Elaborada pelas autoras com base nos Projetos Político-Pedagógicos dos 

cursos, disponíveis nos sítios eletrônicos das IES.
Nota: (1) Campi de Blumenau, Brusque e Jaraguá do Sul.
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Na Tabela 10, observamos que todos os cursos de Santa Catarina, 
no que se refere ao estágio curricular obrigatório, têm carga horária su-
perior a 400h, exceto o da Udesc. E dividem essa carga horária em no 
mínimo duas e no máximo sete áreas de estágio. As áreas encontradas 
nos projetos dos cursos são: Anos Iniciais do Ensino Fundamental I; 
Educação Infantil; Educação Infantil e Anos Iniciais do Ensino Funda-
mental em escolas que atendem, preferencialmente, a demandas de alu-
nos surdos; exercício da docência nos Anos Iniciais, gestão educacio-
nal, gestão escolar, Anos Iniciais do Ensino Fundamental (modalidade 
regular e de Educação de Jovens e Adultos), modalidades de educação, 
organização e gestão da educação escolar. Em dois projetos, as áreas de 
estágio são descritas de forma genérica, como área específica e estágio 
supervisionado, e não permitem a identificação do que enfatizam.

Tabela 11. Instituições, carga horária e quantidade de áreas de estágio nos CPe 
de IES públicas do Rio Grande do Sul – 2024

Instituição
Carga horária total de 

estágio
Quantidade de áreas de 

estágio

Furg - Rio Grande 570 2

IFRS - Alvorada 400 5

IFRS - Bento Gonçalves 400 3

IFRS - Farroupilha 400 3

IFRS - Vacaria 400 3

UERGS(1) 405 6

UFFS - Erechim 225 4

UFPel - Pelotas (diurno) 480 2

UFPel - Pelotas (noturno) 510 4

UFRGS - Porto Alegre 405 6

UFSM - Santa Maria 
(diurno)

420 4

UFSM - Santa Maria 
(noturno)

420 4

Unipampa - Jaguarão 300 3
Fonte: Elaborada pelas autoras com base nos Projetos Político-Pedagógicos dos 

cursos, disponíveis nos sítios eletrônicos das IES.
Nota: (1) Campi de Alegrete, Bagé, Cruz Alta, Osório, São Francisco de Paula, 

São Luiz Gonzaga.
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Entre as IES do Rio Grande do Sul também há algumas institui-
ções que dedicam menos de 400 horas ao estágio e outras que ul-
trapassam as 500h. Os estágios são divididos entre duas e seis áreas 
diferentes, entre as quais se encontram: Educação Especial; Educação 
Infantil; Anos Iniciais do Ensino Fundamental ou Educação do Cam-
po; gestão educacional; Educação Infantil; gestão educacional; gestão 
escolar, estágio curricular na docência; prática docente em Educação 
Infantil e Anos Iniciais do Ensino Fundamental. 

No que se refere às atividades acadêmicas complementares, ve-
rifica-se que todos os 46 CPe dedicam entre 100 e 252h para este 
componente. 

Considerações finais

Analisando o conjunto dos projetos dos CPe da Região Sul, po-
demos traçar algumas considerações sobre a organização curricu-
lar e a distribuição das cargas horárias em disciplinas, estágio e 
atividades complementares:

a) a orientação quanto à forma de organização do curso, pre-
sente na Resolução CNE/CP nº 1/2006, em três núcleos for-
mativos, não encontra eco na realidade, pois os cursos denomi-
nam, ao seu modo, a forma de organização;
b) a carga horária total dos cursos se alinha ao previsto nas Re-
soluções CNE/CP nº 1/2006 e nº 2/2015;
c) as cargas horárias de estágio obrigatório e atividades aca-
dêmicas complementares seguem o disposto na Resolução 
CNE/CP nº 2/2015;
d) não há uma convergência na quantidade de unidades curri-
culares, considerando a amplitude de 260% entre o curso com 
mais e menos disciplinas;
e) o bloco mais proeminente, o de conhecimentos específicos, 
que carreia a maior parte da carga horária dos cursos, é difuso 
e não pode ser facilmente identificado;
f) há um conjunto relativamente enxuto da carga horária desti-
nado aos fundamentos da educação;
g) todos os cursos destinam carga horária às disciplinas de ges-
tão e pesquisa, porém em menor quantidade; 
h) a área de gestão é a que tem menor quantidade de carga horária;
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g) o espaço destinado às metodologias de ensino se equipara ao 
dos fundamentos da educação, embora devam corresponder à 
formação para docência em Língua Portuguesa, Matemática, Ci-
ências da Natureza, Geografia, História, Artes e Educação Física, 
na Educação Infantil e nos Anos Iniciais do Ensino Fundamental.

Como boa parte da carga horária dos cursos é destinada à prá-
tica, se considerarmos o conjunto de disciplinas voltadas à me-
todologia de ensino das áreas do conhecimento, a prática como 
componente curricular e o estágio obrigatório, podemos afirmar 
que o CPe sustenta um cariz voltado à prática. 

Resta-nos, considerando as constatações, nos associarmos a outros 
pesquisadores na tentativa de propor um caminho formativo que recupere 
o espaço da sólida formação teórica das egressas e dos egressos do CPe, 
ao mesmo tempo em que dialogamos sobre as carências das áreas do co-
nhecimento e sobre a complexidade formativa. A área de Educação Infan-
til não encontra espaço sequer para o estágio exclusivo em alguns cursos. 

Enquanto desenvolvíamos esta pesquisa, no cenário nacional, 
muito se discutia sobre o impacto da Resolução CNE/CP nº 2/2019 
sobre o CPe. Até mesmo se antevia sua extinção! No alvorecer do ano 
de 2024, anunciava-se a derrocada do curso e sua substituição por ou-
tra proposta de formação de professores(as). O CPe resiste e persiste!

Entretanto, ao finalizar essa mirada à organização curricular dos 
CPe das IES pública do sul do Brasil, destacamos alguns questiona-
mentos que podem ser aprofundados em pesquisas futuras: o curso que 
leva o nome de Pedagogia está atualmente formando professores(as) 
para a Educação Infantil e os Anos Iniciais do Ensino Fundamental. 
Isso pode ser percebido pela divisão da carga horária dos componen-
tes curriculares. Podemos chamar ainda este curso de Pedagogia? Que 
novos rumos, para o curso, o coletivo de educadores brasileiros, em 
suas diferentes frentes de luta, será capaz de produzir? 
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CAPÍTULO 5

OS ESTÁGIOS CURRICULARES 
OBRIGATÓRIOS NOS CURSOS 
DE PEDAGOGIA DA REGIÃO 
SUL DO BRASIL

 
Iara Aquino Henn

Berenice Lurdes Borssoi
Franciele Maria David

Introdução

Os estágios supervisionados e as práticas de ensino4 são com-
ponentes curriculares obrigatórios e fundamentais nos cursos de li-
cenciaturas em Pedagogia. Representam, entre outros elementos, a 
relação entre teoria e prática, instituições de ensino superior (IES) 
e escola, formação e trabalho. 

Neste texto, apresentam-se dados sobre a organização curricular dos 
estágios e práticas de ensino nos cursos de Pedagogia (CPe) da Região 
Sul do Brasil e as características do campo de atuação do(a) egresso(a). 

De acordo com as Diretrizes Curriculares Nacionais (DCN) para essa 
graduação, art. 7°, a carga horária mínima de integralização é de 3.200 
horas de efetivo trabalho acadêmico, distribuídas em 2.800h dedicadas 
às atividades teóricas; 100h de atividades teórico-práticas e 300h dedica-
das ao Estágio Supervisionado na Educação Infantil e nos Anos Iniciais 
do Ensino Fundamental, contemplando também outras áreas específicas, 
conforme apresentado nos Projetos Político-Pedagógicos (PPPs)e/ou 
Projetos Pedagógicos de Curso (PPCs) de cada IES (Brasil, 2006).

No inciso IV do art. 8º, as DCN afirmam que os estágios curricu-
lares devem ocorrer ao longo do curso, com finalidade de 

4. O termo “prática de ensino” usado neste texto se refere aos estágios curriculares 
supervisionados; não se trata, portanto, de dados de atividades práticas como compo-
nentes curriculares (APCC). 
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[...] assegurar aos graduandos experiência de exercício pro-
fissional, em ambientes escolares e não-escolares que am-
pliem e fortaleçam atitudes éticas, conhecimentos e compe-
tências (Brasil, 2006, p. 5).

A legislação ainda lista os possíveis campos de realização de está-
gios: Educação Infantil e Anos Iniciais do Ensino Fundamental, prio-
ritariamente; disciplinas pedagógicas dos cursos de Ensino Médio, na 
modalidade Normal; Educação Profissional, na área de serviços e de 
apoio escolar; Educação de Jovens e Adultos; atividades de gestão de 
processos educativos, no planejamento, na implementação, na coor-
denação, no acompanhamento e na avaliação de atividades e projetos 
educativos; e em reuniões de formação pedagógica.

Perante essa política de formação, problematizamos teoricamen-
te os estágios e as práticas de ensino no processo de formação do(a) 
pedagogo(a) e a organização curricular nos CPe da Região Sul do Brasil.

A metodologia deste estudo foi conduzida pela pesquisa biblio-
gráfica e documental, tendo como base a análise crítica e dialética. 
Os dados aqui apresentados foram coletados em PPPs/PPCs de CPe 
ofertados em Universidades Públicas e Institutos Federais dos esta-
dos do Paraná, de Santa Catarina e do Rio Grande do Sul, tendo 
2022 como ano de referência. Organizamos este texto em dois mo-
mentos: o primeiro versa sobre os fundamentos teóricos dos estágios 
e das práticas de ensino na formação do(a) pedagogo(a), o segundo 
apresenta o modo como estes componentes estão dispostos na orga-
nização curricular, bem como os campos de atuação profissional.

Fundamentos teóricos dos estágios curriculares na formação 
dos pedagogos: perspectiva crítico-dialética 

Para Pimenta e Lima (2018), além de ser componente curricular 
dos CPe, o estágio tem se constituído em “campo de conhecimento” 
inter-relacionado com o “campo social”. Desde sua gênese, é marcado 
pela contradição entre as concepções de prática e teoria, sobretudo no 
que diz respeito ao modo como ambas se articulam no processo de 
formação dos(as) professores(as). As autoras problematizam o estágio 
como um eixo central na formação e na identidade profissional do(a) 
egresso(a) e a relação que estabelece com os demais componentes 
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curriculares. Esse entendimento seria uma das alternativas para a su-
peração da fragmentação entre teoria e prática nos CPe?

Para compreender a problemática instalada nos currículos dos 
cursos de formação, em especial no estágio, cujos componentes cur-
riculares não são somente práticos, nem exclusivamente teóricos, 
Pimenta e Lima (2010; 2018) recorrem aos elementos históricos da 
formação de professores e identificam o estágio sob duas concep-
ções: a “prática como imitação de modelos” e a “prática como instru-
mentalização técnica”. Em vista da superação dessa fragmentação, 
elas apontam duas perspectivas de estágio, as quais buscam relacio-
nar atividade teórica e atividade prática, sendo a primeira o estágio 
“como teórico que permite conhecer e se aproximar da realidade”, e 
a segunda “o estágio como pesquisa e a pesquisa no estágio”. 

A primeira concepção, “a prática como imitação de modelos”, na 
maioria das vezes, entende que as limitações vividas no processo fa-
zem com que o(a) acadêmico(a), ao se deparar com os desafios e ne-
cessidades no campo dos estágios, planeje o trabalho pedagógico com 
base em modelos prontos ou vividos ao longo de seu percurso escolar, 
por vezes desprovidos das condições de análise teórica das práticas.

Como “imitação de modelos”, esse tipo de prática diminui a impor-
tância da formação intelectual e presume que a resolução de problemas 
no interior dos processos pedagógicos acontece pela imitação de práti-
cas já realizadas por alguém e em algum espaço educativo, considera-
das “boas” ou “práticas bem-sucedidas”. As autoras identificam, nessa 
reprodução de modelos, mecanismos conservadores de ideias, valores, 
ideologias e hábitos. A concepção subjacente a esse modelo está vincula-
da à pedagogia tradicional, para a qual o conhecimento tem a finalidade 
de conservar os determinantes e condicionantes sociais (Libâneo, 1983).

A concepção dos estágios como “instrumentalização técnica” vincu-
la-se à pedagogia tecnicista, para qual a intencionalidade da educação é 
a reprodução da sociedade capitalista. Nesse sentido, o conhecimento 
técnico assume relevância à medida que intenta preparar a mão de obra 
especialista para o mercado. Tal visão aprofunda a fragmentação entre 
teoria e prática, além de atribuir à formação dos(as) licenciandos(as) 
um caráter meramente técnico-instrumental e aligeirado. 

Segundo Pimenta e Lima (2018), não se trata de negar a im-
portância da dimensão técnica em todas as áreas profissionais, to-
davia não há como exercê-las sem aporte epistemológico. Pois, sem 
a teoria científica, a resolução dos problemas se limita a reproduzir 
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instrumentais técnicos, alijando o profissional de meios para criar e 
analisar a totalidade. Essa resolução pragmática torna-se dicotômica 
e dificulta a apropriação epistemológica no processo de formação. 
Os estágios e as práticas de ensino, nesse viés, fundamentam e orien-
tam o processo didaticamente a partir de roteiros, planos de aula e 
metodologias baseadas em padrões de caráter determinista, desmo-
bilizando a autonomia docente e destituindo-a do seu papel político.

A concepção dos estágios como atividades teóricas que per-
mitem ao(à) licenciando(a) conhecer e se aproximar da realidade 
afasta dos cursos de formação de professores(as) o entendimento, 
até então recorrente, de que se trata somente de desempenhar a 
parte prática. Assim, busca indagações para compreender a realida-
de em que a escola está inserida, instigando os(as) estagiários(as) a 
observar e levantar questionamentos, que serão analisados à luz de 
teorias. Isso leva ao entendimento de que o estágio:

[...] não é atividade prática, mas teórica, instrumentalizadora da 
práxis docente, entendida esta como atividade de transformação 
da realidade. Nesse sentido, o estágio curricular é atividade teó-
rica de conhecimento, fundamentação, diálogo e intervenção na 
realidade, esta sim, objeto da práxis. Ou seja, é no contexto da 
sala de aula, da escola, do sistema de ensino e da sociedade que a 
práxis se dá (Pimenta, 1994 apud Pimenta; Lima, 2010, p. 45).

Essa compreensão avançou para os estudos sobre a concepção do 
“estágio como pesquisa e a pesquisa no estágio”, uma estratégia ou mé-
todo que possibilita mobilizar pesquisas que ampliam as análises sobre a 
realidade dos contextos em que os estágios se realizam e promovem uma 
postura de pesquisador(a) no professor(a)5 (Pimenta; Lima, 2018). 

No que se refere à construção do campo dos estágios, autores como 
Piconez (1991), Kulcsar (1991) e Freitas (1996), além de Pimenta e 
Lima (2018), ampliam seus estudos sobre a concepção de estágio no 
contexto da redemocratização do país e da educação, bem como das 
discussões da pedagogia crítica. Importante considerar, a partir das 
pesquisas das autoras e nos estudos que se evidenciam em anos seguin-

5. A intenção nesta investigação não é apontar a teoria do “professor pesquisador” 
ou “professor reflexivo” como concepção e fundamentação dos estágios, pois não 
se tem o objetivo de aprofundar as concepções de pesquisa, mas sim situar os 
estágios, relacionando-os com a pesquisa acadêmica existente nos currículos dos 
cursos de formação de professores(as).
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tes, o desenvolvimento de estágios e práticas de ensino articulados às 
concepções de formação e trabalho e à relação entre teoria e prática – a 
práxis e a necessidade de aprofundar e ampliar a relação entre escola 
e IES, com vistas a uma formação política, epistemológica e técnica. 

Nesse sentido, a problemática que indica a necessidade de relação 
entre teoria e prática nos CPe já percorreu um longo caminho de de-
bates. Segundo Freitas (1996, p. 67-68), 

[...] a questão da relação teoria-prática aparece pela primeira 
vez no interior do movimento dos educadores em 1978, no I 
Seminário de Educação Brasileira, no contexto da discussão so-
bre a qualidade do ensino nos cursos de pedagogia. 

Para a autora no documento final do I Encontro Nacional de Edu-
cação, em 1983, aponta-se, desde o início dos cursos, a necessidade de 
articular a relação entre teoria e prática para os estágios. Desde então, 
essa discussão da práxis como necessidade na formação, em especial nas 
práticas e nos estágios, tem sido a tônica de um movimento no interior 
da formação dos(as) professores(as), juntamente com os debates sobre a 
Base Nacional Comum e o trabalho docente (Freitas, 1996, p. 68).

Nessa direção, Kulcsar (1991, p. 63) considera os 

[...] estágios supervisionados uma parte importante da relação 
trabalho-escola, teoria-prática, e eles podem representar, em cer-
ta medida, o elo de articulação orgânica com a própria realidade. 

Entretanto, ao tratar do conceito de práxis, Zanella (1999, p. 1) faz 
um alerta para que não se tome uma visão limitada de práxis, que nega “o 
trabalho humano como transformação da natureza e do próprio homem”.

Com as leituras de Sánchez Vázquez (2007), Kosik (1976), Zanella 
(1999), Ribeiro (2001), Saviani (2008) e Pimenta (1994),6 reafirma-se 
que teoria e prática são elementos constituintes da práxis e possibilitam 
a condição necessária para nossa conscientização acerca da práxis como 
atividade material do homem, que busca transformar o mundo natural 
e social, fazendo dele um mundo humano (Sánchez Vázquez, 2007). 
Este autor afirma que a educação é uma forma específica da práxis, pois 

6. Os estudos da autora abordados neste referencial teórico referem-se à investigação 
realizada em atividades de estágio nos Centros Específicos de Formação e Aperfeiçoa-
mento de Magistério (Cefam). No referido estudo, o conceito de práxis, a partir dos 
estudos de Vásquez, é o fio condutor da análise.
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se consolida nesse processo dialético entre teoria e prática, em busca da 
transformação do homem e do mundo. No entendimento de Marx, “[...] 
práxis é a atitude (teórico-prática) humana de transformação da nature-
za e da sociedade. Não basta conhecer e interpretar o mundo (teórico), é 
preciso transformá-lo (práxis)” (apud Pimenta, 2010, p. 86). 

A práxis na filosofia marxista, ela não se apoia na distinção en-
tre esses campos da atividade humana (teoria e prática), nem numa 
tipologia das possíveis e universais intencionalidades do homem, 
muito menos na forma histórica da relação prática com a natureza e 
os homens como objetos de manipulação, pois, como declara Kosik 
(1976, p 221): “[...] ela [a filosofia marxista] nasceu como resposta 
filosófica ao problema filosófico: quem é o homem, o que é a socie-
dade humano-social, e como é criada esta sociedade?”.

A práxis na sua essência e universalidade é a revelação do 
segredo do homem como ser ontocriativo, como ser que cria 
a realidade (humano-social) e que, portanto, compreende a 
realidade (humana e não-humana, a realidade na sua tota-
lidade). A práxis do homem não é atividade prática contra-
posta à teoria; é determinação da existência humana como 
elaboração da realidade (Kosik, 1976, p. 222).
 

Ademais, “a práxis é ativa, é atividade que se produz histori-
camente”. Ou seja, renova-se continuamente pelo nascimento dos 
novos (Arendt, 2009) e “[...] se constitui praticamente, unidade do 
homem e do mundo, da matéria e do espírito, de sujeito e objeto, 
do produto e da produtividade” (Kosik, 1976, p. 222). “A práxis é 
tanto objetivação do homem e domínio da natureza quanto realiza-
ção da liberdade humana” (Kosik, 1976, p. 225). 

Para Kosik (1976, p. 227), “[...] a compreensão das coisas e do 
seu ser, do mundo nos fenômenos particulares e na totalidade, é possí-
vel para o homem na base da abertura que eclode na práxis”, pois nela 
os homens ultrapassam a clausura da animalidade e da natureza inor-
gânica e estabelecem suas relações uns com os outros e com o mundo. 

A práxis como criação da realidade humana é ao mesmo tempo 
o processo no qual se revelam em sua essência, o universo e a 
realidade. A práxis não é o encerramento do homem no ídolo 
da socialidade e da subjetividade social: é a abertura do homem 
diante da realidade e do ser (Kosik, 1976, p. 225-226).
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Sendo assim, a forma como o estágio é feito nas pedagogias tra-
dicional, tecnicista e neotecnicista impossibilita a reflexão da práxis 
nas questões pedagógicas, epistemológicas, sociais, políticas e cul-
turais, pois “A práxis do homem não é atividade prática contraposta 
à teoria; é determinação da existência humana como elaboração da 
realidade” (Kosik,1976, p. 222).

Segundo Kosik (1976, p. 222), “[...] para que o mundo possa 
ser explicado ‘criticamente’, cumpre que a explicação mesma se 
coloque no terreno da ‘práxis revolucionária’”. Sánchez Vázquez 
(2007) entende que a práxis revolucionária é a práxis reflexiva 
(teórica). E a práxis reflexiva é a superação da “práxis espontânea” 
(reflexão imediata, na ação) (Zanella, 1999). 

Em síntese, a práxis (teoria-prática) é o trabalho humano que bus-
ca a transformação da natureza (social) e do próprio homem (sujei-
to). A práxis humana tem, portanto, dois aspectos, afirma Sánchez 
Vázquez (2007, p. 17): 

[...] um intencional, na medida em que, através da mesma, 
o indivíduo persegue um fim determinado; o outro não in-
tencional, quando sua atividade se integra com outras práxis 
do nível social, produzindo resultados globais que escapam a 
sua consciência e vontade. 

Nesse sentido, o autor revela que “toda a práxis é atividade, mas 
nem toda atividade é práxis”.

Para Saviani (2008, p. 141-142), o significado da categoria “prá-
xis”, a partir das contribuições de Sánchez Vázquez, tem como inten-
cionalidade um movimento que articula teoria e prática. Assim, quando 
descontextualizada da teoria, a prática configura uma “contemplação” 
e “espontaneísmo”, numa perspectiva pragmatista. A superação dessa 
perspectiva está na compreensão de que a “teoria não ocupa um lugar 
secundário”, mas se articula continuamente com a prática.

O processo de práxis a ser apropriado durante os estágios ca-
racteriza-se por um movimento em que os estudos epistemológicos 
apropriados ao longo do CPe serão aportes para iluminar, analisar 
e compreender a prática social e pedagógica, esta, por sua vez, é 
material constante de estudo, análise e criação, como atividade po-
lítica, epistemológica e didática intencional. 
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Como assegura Ribeiro (2001, p. 7), “[...] sem domínio crítico 
da categoria práxis, a compreensão da prática humana geral ficaria 
apenas restrita à sua dimensão prático-utilitarista”. O homem não é 
apenas um ser de necessidades, mas um ser que inventa, cria, trans-
forma. Porém, Arendt (2009) nos lembra da imprevisibilidade na ação 
humana, que muitas vezes produz resultados irreversíveis na esfera 
pública. Para evitar tais ações é que os homens devem se fortalecer 
com o ato de pensar – refletir sobre suas atitudes pautados num aporte 
teórico que vise à práxis (Borssoi, 2012).

De acordo com Marx, para a “filosofia da práxis”, a prática é a prá-
tica humana, que transforma a natureza e cria o mundo da cultura e o 
próprio homem. É atividade material, transformadora e social. Uma prá-
tica produtiva, social e simbólica ao mesmo tempo (apud Zanella, 1999).

A materialidade da categoria práxis remete ao conceito de tra-
balho. Segundo Freitas (1996), a partir de Karl Marx, trabalho 
é uma atividade essencialmente humana, capaz de transformar a 
realidade, um processo que envolve pensar e executar ações. A au-
tora busca, em Demerval Saviani, caracterizar o trabalho como ato 
intencional e construído historicamente, capaz de constituir as re-
lações sociais, econômicas e políticas de determinada sociedade. 

Nessa perspectiva, a relação com o trabalho pedagógico se ar-
ticula a essa compreensão histórica, processual, intencional e po-
liticamente vinculada ao processo de ensino e aprendizagem. O 
conhecimento é resultado do trabalho, elemento intencional de 
transformação na sociedade em todas as dimensões da vida humana.

Os estágios e as práticas de ensino, a partir dessa concepção, 
articulam-se à categoria de trabalho como um movimento de práxis 
que permite o estabelecimento de relações teóricas e práticas na con-
cretude da realidade social. Esse processo de ensino e produção dos 
conhecimentos está inserido na análise das contradições da sociedade 
capitalista, da divisão social do trabalho e da desumanização causada 
pela exploração e pelo acúmulo indevido dos resultados da produção 
material por parte dos donos do capital (Freitas, 1996). Se a educação 
tem por finalidade, a partir dos conhecimentos científicos, desvelar 
essa realidade, então os estágios não estão descontextualizados desse 
objetivo, pois, como afirma Freitas (1996, p. 44) a partir de Vásquez, 
“A concepção de trabalho como fonte de conhecimento implica com-
preendê-la como atividade teórica e prática que se traduz em processo 
constante de ação e reflexão e, novamente, ação transformadora”.
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Em vista disso, concordamos com Freitas (1996, p. 69) quando apon-
ta, no âmbito da Base Nacional Curricular, três dimensões fundamentais 
na formação de professores(as): profissional, política e epistemológica. 
A primeira nos permite compreender o trabalho dos(as) pedagogos(as) e 
a ciência da pedagogia enquanto trabalho específico, em suas diferentes 
naturezas. As apropriações realizadas no CPe têm papel fundamental na 
formação do(a) profissional quando articuladas ao processo de estágio, 
reunidas “num certo saber e num certo fazer” (Freitas,1996, p. 69).

Já a dimensão política remete a uma formação de cunho crítico, ao 
desenvolvimento das capacidades de pensar, analisar e “recriar” (Freitas, 
1996, p. 69) as relações no movimento de práxis, dando concretude 
à intencionalidade da educação no âmbito da sociedade, na luta pela 
transformação social. A dimensão epistemológica envolve o compromis-
so com a produção científica da área, tanto na iniciação à pesquisa quan-
to na atividade docente ou pedagógica. Afinal, as IES são lugares para 
a apropriação do conhecimento científico elaborado pela humanidade.

Sendo assim, entende-se que as dimensões profissional, política e 
epistemológica defendidas por Freitas (1996) perpassam os estágios 
e as práticas de ensino e se ampliam com outras, para que estes com-
ponentes, quando fundamentados pela perspectiva crítico-dialética, 
superem a visão instrumental-operacional. Os estágios integram di-
mensões formativas fundamentais para o(a) licenciando(a) entender 
e analisar a realidade social do trabalho e das políticas educacionais 
escolares, a saber: a ética, a técnica e a didático-pedagógica. 

A dimensão ética se refere à ação educativa intencional de valorização 
e respeito a todas as formas de expressão cultural construídas historica-
mente. A dimensão técnica, que se relaciona com a profissional, a política, 
a didático-pedagógica e a epistemológica, refere-se aos procedimentos 
que a sociedade, o poder público e a escola possibilitam para que o conhe-
cimento seja apropriado. Para isso, é importante formar pedagogos(as) 
que dominem os conteúdos, usem métodos adequados para o processo 
de ensino-aprendizagem e produzam ciência. Aqui cabe também a luta 
por políticas públicas e melhores condições de trabalho nas instituições 
de ensino. A dimensão técnica necessita de um aporte epistemológico.

A dimensão didático-pedagógica envolve todas as dimensões e se 
articula com o desenvolvimento de técnicas e métodos para que, no 
processo educativo, os objetivos de um projeto de educação e for-
mação sejam alcançados, diante do compromisso histórico, político 
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e social da educação, comprometendo-se com a construção de uma 
sociedade democrática e emancipatória.

Considerando o lócus da relação trabalho e da práxis, articulado às 
dimensões acima mencionadas, o estágio tem por objetivo fortalecer 
as relações entre a Educação Básica e os CPe, em vários aspectos. Em 
1986, no II Encontro Nacional de Educação, ao se discutir a identi-
dade da Pedagogia, evidenciou-se a necessidade dessa relação entre 
escolas e IES, para criar laços político-pedagógicos e epistemológicos, 
elementos estes que agregam na tríade ensino, pesquisa e extensão, 
que também se articula com os estágios (Freitas, 1996).

Os estágios obrigatórios na organização curricular e os campos 
de atuação profissional

Apresentam-se, neste tópico, os dados obtidos com a pesquisa do-
cumental realizada em IES que ofertam o CPe nos estados do Sul, no 
que se refere à organização curricular do eixo “estágios e práticas de 
ensino” em cursos da modalidade presencial.

A análise dos PPPs/PPCs deu enfoque aos componentes curriculares 
de formação pertinentes aos estágios e às práticas de ensino, analisando 
como estão organizados no currículo, sua carga horária e respectivos 
campos profissionais (docência, gestão e pesquisa), em espaços esco-
lares e não escolares. Nos quadros abaixo, apresenta-se a organização 
estágios e das práticas de ensino nas instituições pesquisadas. 

No estado do Paraná, trabalhamos com dados de 22 instituições 
de ensino superior, como podemos ver no Quadro 1: 
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Os dados apresentados acima evidenciam alguns elementos im-
portantes das propostas pedagógicas dos cursos das IES que ofertam 
o CPe nos três estados do Sul – Paraná, Santa Catarina e Rio Grande 
do Sul –, que se assemelham, mas também se diferenciam.

Quanto às diferenças, importa frisar que os cursos, ao planejarem 
as modalidades de estágio que abarcam o campo profissional do(a) 
pedagogo(a), consideram as orientações das DCN para o CPe, Reso-
lução CNE/CP n° 1/2006, art. 6º, no que concerne à organização do 
currículo, particularmente à necessidade de respeitar as diversidades 
nacionais e regionais, bem como a autonomia pedagógica, contem-
plando um núcleo de estudos básicos; um de aprofundamento e diver-
sificação de estudos; e um de estudos integradores. 

No núcleo de estudos integradores estão as 

[...] atividades práticas, de modo a propiciar vivências, nas mais 
diferentes áreas do campo educacional, assegurando aprofun-
damentos e diversificação de estudos, experiências e utilização 
de recursos pedagógicos (Brasil, 2006, p. 4).

Tais diferenças são representadas na própria carga horária dos 
estágios, nas opções de campos de atuação profissional para o(a) 
pedagogo(a), na organização curricular e nas suas relações teórico-prá-
ticas, pois alguns cursos concentram a carga horária mais na Educação 
Infantil e nos Anos Iniciais do Ensino Fundamental, enquanto outros 
preferem privilegiar a gestão educacional, as disciplinas pedagógicas do 
Ensino Médio de formação docente e a Educação de Jovens e Adultos.

Os estágios em gestão educacional ou administração escolar se 
apresentam em maior número no estado do Paraná, está relacionado 
ao campo de trabalho que integra os profissionais. 

 Quanto à similaridade, observa-se que que todos os PPPs possuem 
estágios na Educação Infantil e anos iniciais do Ensino Fundamental, e 
ainda a carga horária destinada aos Estágios Supervisionados nos CPe 
dos estados do Sul está acima do que é recomendado pelas DCN (Bra-
sil 2006). As diretrizes curriculares asseguram 300 horas dedicadas 
ao estágio Supervisionado na Educação Infantil e nos Anos Iniciais do 
Ensino Fundamental, contemplando também outras áreas específicas. 

Porém, a Resolução CNE/CP n° 2 de 2015, que define as Dire-
trizes Curriculares Nacionais para a formação inicial em nível su-
perior (cursos de licenciatura, de formação pedagógica para gra-
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duados e de segunda licenciatura) e para a formação continuada, 
assegura 400 horas ao estágio supervisionado, fator este que jus-
tifica o aumento da carga horária, nos PPPs/PPCs, em relação ao 
patamar estabelecido pela Resolução CNE/CP n° 1/2006.

Esses dados demonstram, de um lado, o aumento da carga horá-
ria, conforme a Resolução CNE/CP n° 2 de 2015,7 o que pode pos-
sibilitar aos estudantes maior tempo de permanência nos campos de 
estágio, por meio da ampliação na carga horária, que pode ser desti-
nada ao conhecimento da realidade social e pedagógica, das rotinas da 
escola, da turma de estágio e às análises do trabalho e da carreira do 
magistério na Educação Básica. Isso reforça o vínculo entre a IES e a 
escola, além de aprofundar a vivência e a aprendizagem profissional. 
Por outro lado, não se sabe se esse aumento de tempo no componente 
curricular de estágio tem sido qualificado e planejado de forma a ga-
rantir a relação entre teoria e prática no movimento de práxis.

Tal organização do tempo entre os campos de estágio que formam 
o(a) pedagogo(a) privilegia tempos sociais-pedagógicos, que vão ga-
rantir, com mais ou menos ênfase, essa relação de práxis, pois, à medida 
que as 400 horas mínimas, em alguns cursos, estão distribuídas em 
menos componentes curriculares, há mais tempo para permanência e 
aprofundamento da relação de práxis de determinado campo de estágio. 
Ao contrário, nos cursos em que os estágios estão organizados em vá-
rios campos, diminui-se o tempo de aprofundamento pedagógico, mas 
aumentam-se os conhecimentos em outras realidades profissionais. 

No Quadro 4 demostramos os campos de estágio por Região Sul 
do Brasil. 

7. O estágio e sua carga horária nos PPCs analisados estão relacionados à Resolução 
CNE/CP n° 2/2015, legislação vigente na organização dos cursos. A nova Resolução 
CNE/CP n° 4/2024, que entrou em vigor em julho, ainda será objeto de reformulações.
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Quadro 4. Número de cursos de Pedagogia por campo de estágios na Região 
Sul do Brasil

Campos de Estágio Rio Grande 
do Sul (13 

IES)

Santa 
Catarina 
(11 IES)

Paraná 
(22 IES)

Total 
Região 

Sul

Educação Infantil 13 11 22 46

Anos Iniciais do Ensino Fundamental 13 11 22 46

Gestão ou Administração Escolar 5 6 21 32

Gestão Espaços Não Escolares 1 1 1 3

Ensino Médio Formação Docente 0 0 4 4

EJA (Educação de Jovens e Adultos) 0 0 2 2

Modalidades em Educação - espaços 
educativos formais e não formais

0 1 0 1

Fonte: Elaborado pelas autoras com dados dos PPPs/PPCs dos CPe das 
Universidades e Institutos Federais e com dados da Rede Nacional de Pesquisas em 

Pedagogia (RePPed).

Nos três estados, há uma predominância do campo de estágio 
e das práticas de ensino na Educação Infantil, nos Anos Iniciais 
do Ensino Fundamental e na gestão educacional. Isso está relacio-
nado ao campo de trabalho que mais emprega os(as) profissionais 
formados(as) em Pedagogia, sobretudo na educação pública. Por 
outro lado, são poucos os PPPs/PPCs que asseguram em suas pro-
postas de estágio experiências com EJA e espaços não escolares.

A diversificação dos campos de atuação retratada nos estágios com 
menor carga horária são: gestão em espaços não escolares, formação 
docente (Ensino Médio), EJA e educação em espaços não formais, por 
conta das diretrizes curriculares do CPe (Brasil, 2006). Os dados apre-
sentados no quadro acima sobre os campos de estágios remetem-nos 
a pensar na formação do(a) pedagogo(a) e sua atuação profissional.

De um lado, observa-se que, nos PPPs/PPCs em que os estágios 
contemplam mais campos de atuação, ampliam-se as experiências 
profissionais dos(as) pedagogos(as). Por outro lado, preocupam-
-nos os estágios de Educação Infantil e Anos Iniciais de Ensino 
Fundamental com carga horária reduzida, pois limitam a apropria-
ção de especificidades, de vivências e de aprofundamentos episte-
mológico no campo da docência nesses níveis. 
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Todavia, não é só a organização do tempo que promove a quali-
dade da formação nos campos de estágio da Pedagogia, pois o tempo 
real demanda uma ação humana concreta, necessária para a apropria-
ção dos conhecimentos dos núcleos de estudos básicos, para aprofun-
damento e diversificação de estudos integradores, com as concepções 
pedagógicas e metodológicas do ensino em cada curso. Será que a 
intervenção pedagógica ou a regência que acontece dentro de cada 
campo de estágio, quando no componente há maior carga horária, 
podem possibilitar maior aprofundamento na formação do pedagogo? 

Historicamente, nos cursos de formação de professores, tal 
como apontado nos estudos da Pimenta (1994), em que os estu-
dantes, ao se depararem com o exercício da profissão, apontam que 
o trabalho de ensinar, na teoria, difere da prática, não basta apenas 
a elevação da carga horária, é preciso construir um projeto de for-
mação em que os estágios estejam amplamente vinculados a uma 
perspectiva crítica e dialética: teoria-prática. Para isso, é necessário 
um processo em que cada componente de estágio tenha carga ho-
rária adequada, com planejamento coletivo interdisciplinar e uma 
base teórica sólida, articulados ao ensino, à pesquisa e à extensão

Compreende-se que o estágio supervisionado no campo da docên-
cia cumpre seus fins à medida que consegue, como componente curri-
cular de um núcleo de estudos integradores, articular conhecimentos de 
diversos componentes de outros núcleos de forma interdisciplinar, além 
de dar conta de sistematizar, avaliar e propor formação no campo pro-
fissional de atuação. Nesse processo de etapas interligadas, é importan-
te a realização de um trabalho orientado com qualidade, pois o “aligei-
ramento” do processo de ensino-aprendizagem prejudica a qualidade.

Conforme aponta Frigotto (2008, p. 43-44), 

[...] o caráter necessário do trabalho interdisciplinar na produ-
ção e na socialização do conhecimento no campo das ciências 
sociais e no campo educativo que se desenvolve no seu bojo, 
não decorre de uma arbitrariedade racional e abstrata.
[...] A necessidade da interdisciplinaridade na produção do 
conhecimento funda-se no caráter dialético da realidade social 
que é, ao mesmo tempo, una e diversa e na natureza intersubje-
tiva de sua apreensão, caráter uno e diverso da realidade social 
nos impõe distinguir os limites reais dos sujeitos que investigam 
dos limites do objeto investigado. Delimitar um objeto para a in-
vestigação não é fragmentá-lo, ou limitá-lo arbitrariamente. Ou 
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seja, se o processo de conhecimento nos impõe a delimitação 
de determinado problema isto não significa que tenhamos que 
abandonar as múltiplas determinações que o constituem. É nes-
te sentido que mesmo delimitado um fato teima em não perder 
o tecido da totalidade de que faz parte indissociável.

O entendimento da necessidade do trabalho interdisciplinar no 
processo de formação visa superar a compreensão dos (as) estudantes 
de que a teoria diverge da prática, reforçando a ideia de que os está-
gios se relacionam com a pesquisa e possibilitam a relação entre o nú-
cleo de formação geral, os núcleos específicos e o núcleo integrador.

Nos cursos analisados, evidencia-se que os estágios estão organiza-
dos a partir da concepção de núcleos, conforme a indicação da Reso-
lução CNE/CP n° 2/2015, ou representados por outra nomenclatura. 
Nesse sentido, o espaço do componente de estágio no currículo tem 
relação com as possibilidades de evidenciar a práxis e a interdiscipli-
naridade à luz dos conhecimentos dos vários elementos do currículo.

A maioria dos cursos distribui os estágios ao longo da gradua-
ção, possibilitando desde o início que o(a) pedagogo(a) vivencie 
as práticas e possa ir aprofundando-as ao longo do processo. Com 
exceção de um curso, que o prevê no último semestre, o estágio 
se relaciona, no referido currículo, com componentes denominados 
práticas educativas, que preveem atividades de observação, plane-
jamento, registro e docência compartilhada, a serem aprofundadas.

O estágios curricular supervisionado, como núcleo integrador, cons-
titui-se em possibilidade de avançar na formação dos(as) pedagogos(as) 
em direção a um currículo crítico interdisciplinar, pois a fragmentação 
não contribui para a apropriação conceitual/teórica na relação da prá-
xis, visto que a concepção de núcleo integrador remete ao levantamento 
e à sistematização das práticas advindas dos estágios, para que sejam 
interligadas em algum momento com a pesquisa, sem perder de vista 
as especificidades, a formação e a escrita do trabalho de conclusão de 
curso (TCC), preservando o processo de aprendizagem da pesquisa. 

Nesse sentido, observamos avanços ainda tímidos, pois são pou-
cas as instituições pesquisadas em que os estágios são totalmente 
integrados ao processo de pesquisa, inclusive à elaboração do TCC. 
Entretanto é importante frisar que a relação entre o estágio e as es-
colhas de problemas/temas de pesquisa pode ser mediada pelo mo-
vimento do trabalho docente que acontece em sala de aula, ao pro-
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blematizar a realidade educacional vivida nos estágios juntamente 
com os conhecimentos teóricos, quando os cursos realizam o plane-
jamento interdisciplinar, e pela perspectiva teórica e metodológica 
do(a) professor(a), que instiga e vive ensino, pesquisa e extensão.

Sugere-se a concretização da tríade ensino, pesquisa e extensão no 
âmbito do estágio, com estudo das práticas sociais e pedagógicas, na 
medida em que a observação/regência também se constitui em levanta-
mento e categorização de dados para análise, relação entre teoria e prá-
tica e escrita de texto acadêmico. Percebe-se, nessa proposição, além da 
possibilidade da relação de práxis, no sentido de que as teorias não são 
apenas confirmações da realidade ou vice-versa, o movimento inicial de 
pesquisa, ensino (estágios) e extensão como conhecimento da realidade, 
aprofundamento dos campos profissionais e desenvolvimento de práticas 
pedagógicas interligados à geração de conhecimentos na área da Pedago-
gia - um desenvolvimento da Ciência da Educação na formação inicial.

Considerações finais

Este estudo é decorrente de uma primeira interlocução com o tema 
dos estágios a partir dos PPPs/PPCs dos cursos de Pedagogia em institui-
ções públicas na Região Sul, tendo por objetivo apresentar a organização 
curricular dos estágios e das práticas de ensino focalizando as característi-
cas do campo de atuação para a experiência profissional. Ao finalizar este 
texto, não temos a pretensão de esgotar todas as análises dos dados apre-
sentados durante esta investigação, mas problematizar alguns elementos 
que perpassam o eixo dos estágios na formação de pedagogos(as).

Evidentemente, os estágios curriculares têm papel relevante na for-
mação, sendo um componente curricular em que os(as) licenciando(as) 
se aproximam e constroem relações com a realidade social, educacio-
nal, escolar e não escolar, relacionando-as com os conhecimentos teó-
ricos dos núcleos de estudos básicos, de aprofundamento e diversifica-
ção de estudos, e com os estudos integradores no currículo do curso. 
Quando contextualizados pela concepção de indissociabilidade entre 
ensino, pesquisa e extensão, os estágios também possibilitam a forma-
ção de qualidade e relacionam as práticas com a pesquisa. 

Por conseguinte, a defesa de uma concepção de estágio pautada no 
conceito de práxis, chamada por Vásquez (2007) de “atividade pensa-
da”, mobiliza o campo de formação profissional, epistemológico, políti-
co, didático-pedagógico, ético e técnico. Esse movimento tem causado 
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no processo de formação dos(as) pedagogos(as) a superação da dimen-
são “prático-utilitarista”, permitindo o avanço em direção à concepção 
de docência e de gestão como atividades fundamentadas teoricamente, 
visto que o conhecimento e as práticas são resultantes do trabalho hu-
mano criativo e acumulado, a ser apropriado pelas gerações presentes e 
futuras. Ao mesmo tempo, é uma concepção de estágio que problemati-
za as contradições da realidade social, política, econômica e pedagógica.

Em síntese, as análises dos dados evidenciam avanços na organização 
curricular, adentrando em diferentes campos de atuação da experiência 
profissional, tanto no âmbito escolar quanto no não escolar. Os compo-
nentes de estágio permeiam o percurso do estudante desde o início do 
curso, possibilitando a relação de práxis e abrindo mais campos de atuação 
profissional. Um segundo ponto que se evidencia expressivamente está 
baseado no aumento da carga horária dos estágios, conforme Resolução 
CNE/CP nº 2/2015, que resultou do movimento dos(as) educadores(as) 
desde antes da reforma universitária, período em que já se identificavam 
os limites pragmatistas e tecnicistas da formação de professores(as). 

Não obstante, percebe-se que aspectos como o aumento de carga ho-
rária dos estágios sem uma articulação com as categorias da práxis, da in-
terdisciplinaridade e da pesquisa, não asseguram a formação nas diversas 
dimensões de atuação do(a) pedagogo(a) com qualidade e, consequente-
mente, não avançam na problemática identificada por Pimenta (1994): os 
estudantes, ao se depararem com o exercício da profissão, relatam que a 
teoria diverge da prática. Contraditoriamente, a diversidade de campos de 
estágio e uma possível fragmentação da carga horária entre estes podem 
reduzir o aprofundamento teórico e a experiência nos campos profissio-
nais para os quais se destinam mais vagas de trabalho, principalmente na 
educação pública, devido a um aligeiramento em cada estágio. 

Em suma, a investigação centrou-se em apresentar as concep-
ções teóricas e uma análise curricular dos CPe de IES públicas do 
Sul do Brasil, delineando perspectivas para futuras análises sobre a 
organização didático-pedagógica que possam revelar em que medi-
da os cursos têm conseguido fazer dos estágios um fio articulador 
de um outro currículo, fundamentado nas diretrizes nucleadas e 
interdisciplinares, a fim de que o estágio se torne, de fato, um pro-
cesso de conhecimento centrado na relação de práxis.
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CAPÍTULO 6

OS CURSOS DE PEDAGOGIA DA 
REGIÃO SUL DO BRASIL: UM 
OLHAR SOBRE A FORMAÇÃO 
NA E PARA A GESTÃO 
EDUCACIONAL 

Ana Claudia Marochi
Antonio Marcos da Rosa

Suzete Terezinha Orzechowski

Introdução

Neste capítulo, objetivamos discutir o eixo da gestão nos cursos 
de Pedagogia (CPe) de Universidades Públicas e Institutos Federais 
do Paraná, de Santa Catarina e do Rio Grande do Sul. O texto é 
decorrente de uma pesquisa sobre os cursos de licenciaturas em 
Pedagogia da Rede Nacional de Pesquisas em Pedagogia (RePPed), 
que teve início no ano de 2021. 

Os dados coletados pela pesquisa documental em Projetos Políti-
co-Pedagógicos (PPP)8 dos CPe nos permitem apresentar um pano-
rama sobre como o eixo da gestão perpassa na/pela formação dos(as) 
pedagogos(as) e problematizar a concepção de gestão. De acordo com 
as Diretrizes Curriculares Nacionais (DCN) para o curso de Pedago-
gia, de 2006, o curso está fundamentado na docência, na pesquisa e 
na gestão (Brasil, 2006). O artigo 6°, parágrafo único, afirma serem 
centrais na formação da(o) licenciada(o) em Pedagogia:

I - o conhecimento da escola como organização complexa que 
tem a função de promover a educação para e na cidadania; 
II - a pesquisa, a análise e a aplicação dos resultados de investi-
gações de interesse da área educacional; 

8. Como já dito anteriormente, os CPe da Região Sul adotam terminologias diferente, 
não há um padrão. Alguns usam Projeto Político-Pedagógico (PPP), outros Proposta 
Pedagógica Curricular (PPC).
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III - a participação na gestão de processos educativos e na 
organização e funcionamento de sistemas e instituições de 
ensino (Brasil, 2006, p. 1).

As DCN/2006, em seu artigo 4°, parágrafo único, concebem ainda 
que a atividade docente compreende também a participação na or-
ganização e gestão de sistemas e instituições de ensino, a exemplo 
de: “[...] planejamento, execução, coordenação, acompanhamento e 
avaliação” de tarefas próprias do setor da educação, de projetos e ex-
periências educativas não-escolares e “produção e difusão do conhe-
cimento científico-tecnológico do campo educacional, em contextos 
escolares e não-escolares” (Brasil, 2006, p. 2).

 Diante disso, questionamos: como o eixo da gestão é pensado e 
aparece na organização curricular dos CPe de Universidades Públicas 
e Institutos Federais da Região Sul?

O entendimento do conceito de gestão e de suas perspectivas epis-
temológicas é fundamental, pois representa o modo como a organi-
zação do trabalho administrativo e pedagógico educacional/escolar, 
nas instituições de ensino, se realiza, englobando a elaboração, o pla-
nejamento e a avaliação de propostas pedagógicas, administração de 
pessoal, recursos materiais e financeiros no setor público. É preciso 
estar atento, pois a gestão educacional e escolar reflete os projetos 
e interesses da sociedade, porque não acontece de forma mecânica. 
Considerando isso, tomamos como bases teóricas autores como Li-
bâneo (2002; 2004); Lück (2006; 2008); Paro (1995; 2006); Saviani 
(1997; 2008); Libâneo, Oliveira, Toschi (2005) e Souza (2006), que 
consideram o(a) gestor(a) como coordenador(a) e mediador(a) do 
trabalho administrativo e político-pedagógico numa perspectiva so-
ciocrítica, pautada numa concepção democrática de educação e so-
ciedade. Ainda, atentos às atividades desenvolvidas por este(a) pro-
fissional, é preciso enfatizar que o(a) gestor(a) educacional/escolar é 
fundamental para o funcionamento e a organização de todo o trabalho 
educativo e pedagógico realizado na escola, na universidade e nas de-
mais instituições educativas, tendo em vista a efetivação da função 
primordial da Educação Básica e do Ensino Superior, qual seja, o en-
sino-aprendizado, o processo formativo e humano de crianças, ado-
lescente e adultos, que demanda uma relação participativa de todos os 
envolvidos nos processos de decisões referentes à educação. 
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Nesse sentido, como afirma Saviani (1982, p. 63), é necessário 
articular o trabalho desenvolvido nas escolas/universidades com o 
processo de democratização da sociedade, ou seja, 

[...] só é possível considerar o processo educativo em seu con-
junto sob condição de se distinguir a democracia como possi-
bilidade no ponto de partida e democracia como realidade no 
ponto de chegada (Saviani, 1982, p. 63).

O perfil profissional que se pensa e que se deseja em um curso de 
formação a partir de sua organização curricular, especialmente na Peda-
gogia, a área de conhecimento que tem como objetivo principal o estudo e 
a compreensão do processo de ensino-aprendizagem, traduz o que se es-
pera do(a) egresso(a) e de sua atuação na escola. Nas análises descritas, 
fica clara essa intensão, que reflete as escolhas que cada instituição faz. 

O texto se pauta em uma abordagem qualitativa, tendo como 
procedimentos metodológicos a pesquisa bibliográfica e documen-
tal, e como perspectiva de análise a crítica dialética. Toma por ob-
jeto de pesquisa os PCCs/PPPs dos CPe de Universidades Públicas 
e Institutos Federais do Paraná, de Santa Catarina e do Rio Grande 
do Sul, conforme conta na apresentação deste livro. tendo o ano de 
2022 como referência. Está dividido em duas partes: na primeira, 
apresentamos a organização curricular e o perfil profissional; e na 
segunda, os fundamentos de gestão no processo formativo em cada 
um dos estados pesquisados. 

Organização curricular e perfil profissional

Como o eixo da gestão se faz presente nos CPe de Universidades 
Públicas e Institutos Federais da Região Sul do Brasil?

Nas instituições do Rio Grande do Sul, a partir da análise sobre 
os critérios que apresentam o perfil profissional, os objetivos e espa-
ços de atuação apontados, juntamente com os componentes curricu-
lares apresentados em seus respetivos PPCs, buscamos aprofundar o 
contexto em que aparece a formação do(a) pedagogo(a) quanto ao 
eixo da gestão. Nas oito Instituições de Ensino Superior (IES) pes-
quisadas, que ofertam o CPe na modalidade presencial, consta a re-
comendação identitária de que o curso tem por objetivo a formação 
para a docência na Educação Infantil e nas séries iniciais da Educação 
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Básica. No que diz respeito à constituição dos cursos, detivemo-nos 
nas possibilidades de formação que se identificam com atividades de 
coordenação, planejamento, administração, supervisão e avaliação de 
processos educativos escolares e não escolares.

No Instituto Federal do Rio Grande do Sul (IFRS), Campus Alvo-
rada, encontramos uma descrição no PPC que retrata a preocupação 
com a gestão dos processos de ensino-aprendizagem e caracteriza a 
formação em Pedagogia quando o(a) estudante 

[...] aprende os conteúdos das diferentes áreas de conhecimen-
to necessários à sua atuação profissional de maneira a poder 
conceber, planejar, administrar e avaliar situações de ensino 
e aprendizagem. Além disso, o curso visa formar profissionais 
que tenham a capacidade de articular teoria e prática pedagó-
gica de modo a propiciar as competências necessárias para o 
exercício da docência e para a gestão de processos educati-
vos em diferentes contextos educacionais. Participe da gestão, 
organização de sistemas, instituições de ensino, movimentos 
sociais e ações coletivas comprometidos com a Educação en-
quanto direito humano fundamental (IFRS, 2019, p. 20).

É nessa ótica que as demais IES se referem à necessidade de forma-
ção a partir de uma gestão democrática, que compreenda, dissemine e 
promova a participação colaborativa em contextos escolares e não escola-
res, conforme a indicação da última Diretriz Curricular para o Curso de 
Pedagogia, Resolução nº 1, de 15 de maio de 2006, do Conselho Pleno 
(CP) do Conselho Nacional de Educação (CNE). Assim, é importante

fortalecer o princípio da gestão democrática como fundamento 
para a dinâmica das relações e decisões que se estabelecem no 
cotidiano escolar como postura colegiada e participativa, con-
cretizadas a partir de decisões coletivas (UFPel, 2021, p. 21).

A Universidade Estadual do Rio Grande do Sul (UERGS), no PPC 
do Campus São Francisco de Paula, assevera que a formação em Peda-
gogia se pauta em uma visão articulada do exercício da docência, da pes-
quisa e da gestão em espaços escolares e não escolares. Já a Universidade 
Federal do Pampa (Unipampa), de Jaguarão, caracteriza a formação em 
Pedagogia para a gestão em espaços escolares e não escolares, enfatizan-
do ainda a indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão.
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Nesse contexto, além de identificar a gestão como um meio de 
organizar, planejar e executar o processo de ensino-aprendizagem em 
contextos escolares e não escolares, a concepção do termo gestão

[...] ressoa também na confusão relacionada à dimensão con-
ceitual de gestão escolar, gestão educacional e gestão pedagógi-
ca, como se tratássemos de sujeitos com a mesma profissionali-
dade, embora existam convergências,

Conforme afirma Franco (2017, p. 116), quando cita o trabalho de 
Pinto (2011). A Unipampa caracteriza muito bem essa dimensão da ges-
tão que articula e reduz o conceito ao processo da docência quando co-
loca em seu PPC os objetivos específicos da formação de pedagogos(as):

a) Oportunizar condições teórico-reflexivas para que os(as) 
pedagogos(as) apropriem-se criticamente do conhecimento ne-
cessário à docência e para desenvolver o planejamento, a execu-
ção, a coordenação, o acompanhamento e a avaliação dos faze-
res pertinentes aos campos educativos formais e informais. [...] 
c) Promover a formação de pedagogos(as) para exercer funções 
de magistério na Educação Infantil e nos anos iniciais do Ensi-
no Fundamental, nos cursos de Ensino Médio, na modalidade 
Normal, de Educação Profissional na área de serviços e apoio 
escolar, participação na organização e gestão de sistemas e ins-
tituições de ensino e em outras áreas nas quais sejam previstos 
conhecimentos pedagógicos (Unipampa, 2015, p. 27).

Com essa noção acentuada, é inevitável certo distanciamento do 
processo formativo, que atenda a uma dimensão mais política, fun-
damentada na autonomia e na construção democrática do trabalho 
pedagógico na escola e nos diversos contextos socioeducativos, demo-
cracia essa requerida por uma gestão amparada na qualidade social. 
Como bem aponta a análise a seguir:

há pelo menos, duas maneiras de ver a gestão educacional centrada 
na escola. Na perspectiva neoliberal, por a escola como centro das 
políticas significa liberar boa parte das responsabilidades do Estado, 
deixando às comunidades e às escolas a iniciativa de planejar, orga-
nizar e avaliar os serviços educacionais. Já na perspectiva sociocríti-
ca, a decisão significa valorizar as ações concretas dos profissionais 
na escola que sejam decorrentes de sua iniciativa, de seus interesses, 
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de suas interações (autonomia e participação), em razão do interes-
se público [...] (Libâneo; Oliveira; Toshi, 2005, p. 295).

Portanto, a formação que se distancia das questões político-
-pedagógicas reveladas no cotidiano da escola e dos contextos não 
escolares fica à mercê de uma lacuna na formação do(a) gestor(a) 
pedagógico(a). E assim, o(a) licenciado(a) em Pedagogia não dispõe 
do prestígio mínimo derivado do suposto domínio de um campo con-
sagrado de conhecimento (Silva Junior, 2017). É a pedagogia que 
forma o(a) gestor(a) pedagógico(a)? Com quais conhecimentos? 

A Universidade Federal de Santa Maria (UFSM) aponta que 
a formação do(a) pedagogo(a) deverá garantir a atuação e parti-
cipação do(a) egresso(a) na gestão das instituições, contribuindo 
para a elaboração, implementação, coordenação, acompanhamento 
e avaliação do PPP e de projetos e programas educacionais, em 
ambientes escolares e não escolares. 

A Universidade Federal do Rio Grande (Furg) ressalta os desa-
fios atuais, no sentido de gestar proposições educacionais a partir das 
reflexões e estudos feitos nos anos anteriores e analisar o fazer peda-
gógico. Propõe perspectivas para a atuação do(a) pedagogo(a) e sua 
inserção em múltiplos contextos, no cotidiano educacional e no traba-
lho docente (Furg, 2017). Imprescindível a necessidade de aprofunda-
mentos e ampliação de um olhar sobre a formação do(a) pedagogo(a) 
afeto às práticas de gestão. Ferreira (2006) aponta que uma formação 
em Pedagogia de qualidade garante a formação para cidadania com 
uma boa e sólida gestão da educação, na qual se viabiliza a vida fu-
tura de todos(as) que pela escola passam. Na Pedagogia, é a gestão 
da educação que contém o gérmen de uma formação responsável e 
comprometida com a garantia do direito à educação para todos(as). 

Os PPCs analisados colocam a docência na Educação Infantil e no 
Ensino Fundamental como o principal foco formativo, atribuindo à gestão 
educacional uma intencionalidade secundária, ainda que pertinente, pois, 
ao longo desses documentos, se ressalta a relevância como agente respon-
sável pela administração da escola, pela mediação da interação humana 
e pela condução dos processos educativos/pedagógicos, além de ter uma 
natureza democrática e participativa, o que estabelece parâmetros para as 
relações internas e externas constituídas nas e pelas instituições.

Devido a sua natureza administrativa/pedagógica, os PPCs 
realçam que a formação em gestão deve incitar os(as) futuros(as) 
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profissionais a terem participação ativa em processos dessa nature-
za, capacitando-os(as), por exemplo, a 

atuar na gestão e organização das instituições de educação bá-
sica, planejando, executando, acompanhando e avaliando polí-
ticas, projetos e programas educacionais; e participar da gestão 
das instituições de educação básica, contribuindo para a elabo-
ração, implementação, coordenação, acompanhamento e ava-
liação do projeto pedagógico (IFC, 2017, p. 34).

Ao considerar essa forma de atuação e participação, espera-se que 
os CPe formem profissionais aptos a exercerem a docência com qua-
lidade e com o devido preparo para realizar tarefas de planejamento, 
administração e coordenação da prática educativa em uma concepção 
integrada, pautada em princípios democráticos e participativos. Essa 
formação não é inviabilizada mesmo quando o foco do CPe tende a se 
centrar na docência. Desse modo, é importante ponderar:

ora, um aluno que é preparado para o exercício da docência, assi-
milando os conhecimentos elementares que integram o currículo 
escolar; estudando a forma como esses conhecimentos são dosa-
dos, sequenciados e coordenados ao longo do percurso das séries 
escolares; compreendendo o caráter integral do desenvolvimento 
da personalidade de cada aluno no processo de aprendizagem; 
e aprendendo o modo como as ações são planejadas e adminis-
tradas, está sendo capacitado, ao mesmo tempo, para assumir a 
docência para coordenar e supervisionar a prática pedagógica, 
orientar o desenvolvimento dos alunos e planejar e administrar a 
escola; e, assegurada essa formação, estará também capacitado a 
inspecionar o funcionamento da escola (Saviani, 2008, p. 153).

Porém, os PPCs analisados indicam que essa condição não está 
sendo observada, pois os CPe ainda apresentam uma formação frag-
mentária e não estabelecem as inter-relações necessárias para a com-
preensão plena do significado da gestão educacional por parte dos(as) 
licenciandos(as), o que denota uma abordagem pouco aprofundada 
em relação à gestão ao longo do curso. Os currículos estabelecidos na 
maioria das instituições apontam tais distanciamentos ao limitarem o 
arcabouço teórico/prático da abordagem da gestão educacional, des-
considerando a possibilidade de diálogo com as demais disciplinas.
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Porém, há instituições que consideram a gestão educacional como um 
eixo estruturante, o que lhe confere uma abordagem condizente com suas 
características, suas complexidades e suas inter-relações. Desse modo, 

[...] os estudantes terão a oportunidade de construir conceitos 
que serão fundamentais para analisar a escola e suas relações 
no cotidiano, buscando qualificar sua ação como profissional. 
Dentre os principais conceitos destacam-se: poder, política, 
política educacional, democracia, cidadania, currículo, gestão, 
gestão educacional, gestão escolar, coordenação pedagógica e 
avaliação institucional (Furb, 2017, p. 25).

Como eixo estruturante, amplia-se a análise e a ponderação acer-
ca da gestão educacional no contexto contemporâneo, consideran-
do suas transformações ao longo da história e as novas perspectivas 
que precisa assumir para fazer frente aos novos desafios, sobretudo 
em um momento de polarização política, em que a democracia, in-
clusive no ambiente escolar, é constantemente questionada.

Cabe-nos salientar que essa gestão é um importante componente re-
lacionado à qualidade educacional, sendo o espaço em que os indicado-
res sociais de qualidade são abordados, conforme realçam as ementas 
dos PPCs analisados, por estar vinculada à natureza e à especificidade da 
educação e ao seu papel em uma formação humanizada (Ferreira, 2009).

Tais indicadores não estão vinculados à lógica neoliberal de 
produtividade e de atendimento a metas e resultados quantitativos 
(Pedagogia das Competências e dos Resultados), pois, conforme 
proposto nos PPCs analisados, a qualidade, no caso da gestão, está 
atrelada à possibilidade de atuar a partir de parâmetros como: auto-
nomia da escola e direitos humanos; professores(as) e gestores(as) 
na construção coletiva do trabalho pedagógico; autonomia finan-
ceira, administrativa e pedagógica da escola brasileira; foco na de-
mocracia como direito do cidadão, entre outros (UFFS, 2018).

Tais parâmetros são compatíveis com a gestão educacional ade-
quada à educação atual, porém, mesmo sendo estabelecida como 
eixo estruturante, é uma formação difícil de ser atingida, pois ainda 
mantém uma estruturação fragmentária da própria gestão, além de 
dar pouca atenção à gestão educacional em espaços não escolares, 
conforme constatado nos PPCs investigados.
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Apenas o reconhecimento de parâmetros qualitativos para a ges-
tão educacional, sua definição como eixo estruturante ou o estabeleci-
mento de uma perspectiva de abordagem compatível com a demanda e 
os desafios existentes não são suficientes para propiciar uma formação 
significativa para o(a) pedagogo(a) atuar como gestor(a).

Essa percepção considera também a própria oferta da disciplina 
de Gestão Educacional, que não existe em algumas instituições, 
o que denota ausência de percepção acerca do seu valor ou do 
seu significado para a formação de um(a) pedagogo(a) realmente 
apto(a) a atuar nas várias instâncias escolares e em espaços não 
escolares, no que se refere à gestão.

Nesse contexto, a gestão educacional não é adequadamente contem-
plada, o que pode ser explicado pelo fato de os CPe analisados terem um 
vínculo maior com a formação para a docência, que tende a ser consi-
derada a base da identidade do(a) profissional pedagogo(a). A formação 
do(a) pedagogo(a) não pode desconsiderar a gestão educacional, que 
deve estar entrelaçada com a docência, que contempla também os espa-
ços não-escolares em atendimento às atuais dire-trizes para o curso, o 
que lhe confere uma identidade multidisciplinar.

No Paraná, na análise sobre o perfil profissional, os obje-tivos e os 
espaços de atuação e formação do(a) pedagogo(a), investigamos como 
o componente curricular da gestão se apresenta nos PPPs. Constamos 
que os cursos têm por objetivo a formação para a docência acentuada 
na Educação Infantil e nas séries iniciais da Educação Básica, bem 
como a gestão e organização do trabalho pedagógico. 

Na Universidade Federal do Paraná (UFPR), o objetivo da formação 
dos(as) pedagogos(as) é a atuação na docência da Educação Infantil e 
dos Anos Iniciais do Ensino Fundamental, em todas as suas modalidades, 
além das disciplinas pedagógicas de cursos de formação em nível médio e 
da gestão e organização do trabalho pedagógico no âmbito de instituições 
educacionais e em espaços não escolares (UFPR, 2018). O curso tem 
como eixos a formação para a docência e a gestão e organização do tra-
balho pedagógico, os quais delimitam princípios voltados à gestão, como:

- Sólida formação para a docência e para a organização e gestão 
do trabalho pedagógico, compreendendo as creches, pré-escolas 
e escolas de ensino fundamental e médio como lócus privilegiados  
de atuação da pedagoga e do pedagogo; - Formação com densa 
base teórica e interdisciplinar que reflita a especificidade da for-
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mação para a docência e para a organização e gestão do traba-
lho pedagógico (UFPR, 2018b, p. 7-8, grifos nossos).

Na Universidade Federal da Fronteira Sul (UFFS), Campus Realeza, 
o CPe tem como objetivo a formação de professores da Educação Infan-
til e das séries iniciais do Ensino Fundamental, a gestão educacional e 
a coordenação pedagógica da Educação Básica (UFFS, 2022). O CPe 
do Campus Laranjeiras do Sul focaliza a formação do(a) pedagogo(a)-
-professor(a), com ênfase no processo de ensino-aprendizagem para a 
Educação Infantil, os Anos Iniciais do Ensino Fundamental, o Ensino 
Médio na modalidade Normal, a Educação de Jovens e Adultos, bem 
como do(a) pedagogo(a)-gestor(a) educacional em espaços escolares, 
com foco na Educação Básica, e em espaços não escolares (UFFS, 2022).

Na Universidade Estadual de Londrina (UEL), o CPe “[...] assu-
me como referência três áreas da formação profissional do pedagogo, 
a saber: Docência, Gestão Pedagógica e Pesquisa” (UEL, 2018, p. 
7-8), tendo como objetivo geral a formação do

[...] profissional para atuar no Magistério da Educação Infantil; 
no Magistério dos Anos Iniciais do Ensino Fundamental e no 
Magistério das Matérias Pedagógicas; na Gestão Pedagógica da 
Educação Escolar e não Escolar (UEL, 2018, p. 21).

O projeto de curso se organiza em cinco grandes eixos: “Educação 
e Sociedade; Conhecimento, Currículo e Gestão; Conhecimento sobre a 
Docência; Conhecimentos sobre a Pesquisa em Educação; Estágio Su-
pervisionado” (UEL, 2018, p. 8 e p. 24). Há um olhar para a gestão pe-
dagógica na educação escolar e não escolar, e a gestão é concebida para 

[...] atuação do pedagogo como coordenador do processo de 
democratização do trabalho pedagógico no que diz respeito ao 
currículo, ao planejamento educacional, ao projeto político-
-pedagógico de unidades escolares e aos sistemas educativos 
escolares e não-escolares (UEL, 2019, p. 9).

O objetivo dos CPe da Universidade Estadual de Maringá (UEM) 
- Campi Maringá e Cianorte, é a formação para a docência (Educação 
Infantil, Anos Iniciais do Ensino Fundamental e disciplinas pedagó-
gicas para a formação de professores/as) e a gestão educacional. A 
gestão é uma das ênfases de formação do(a) pedagogo(a):
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Gestão Educacional, entendida numa perspectiva democrática, 
que integre as diversas atuações e funções do trabalho pedagógi-
co e dos processos educativos, especialmente no que se refere ao 
planejamento, à administração, à coordenação, ao acompanha-
mento, à supervisão, à orientação educacional e à avaliação em 
contextos escolares e não-escolares e nos sistemas de ensino e ao 
estudo e participação na formulação, implementação e avaliação 
de políticas públicas na área de educação (UEM, 2018, p. 1).

A organização curricular prevê dois ciclos formativos: o Ciclo 
de Formação Inicial Integrada e o Ciclo de Formação Continuada. 
A gestão do trabalho pedagógico está localizada no Ciclo de For-
mação Inicial Integrada e é composta por alguns eixos integrado-
res, a saber: Bases de Conhecimento do Pedagogo; Dimensões do 
Trabalho do Pedagogo: docência e gestão; Dimensão Escolar da 
Educação: o campo da prática pedagógica; Dimensão Escolar da 
Educação: o aluno do ensino fundamental (UEM, 2018).

Na Universidade Estadual de Ponta Grossa (UEPG), o objeti-
vo de formação recai sobre a docência (Educação Infantil, os Anos 
Iniciais do Ensino Fundamental) e a gestão na Educação Básica, 
elegendo “[...] a docência, a gestão e a pesquisa como base da for-
mação e identidade profissional” (UEPG, 2011, p. 10). “O curso 
toma como referência os eixos curriculares explicitados nas Diretri-
zes Curriculares Nacionais (Resolução CNE/CP nº1, de 15 de maio 
de 2006)” (UEPG, 2011, p. 26). A respeito da gestão, no PPP do 
CPe da UEPG, afirma-se que ela engloba, conforme as DCN/2006:

[...] planejamento, execução, coordenação, acompanhamento e 
avaliação de tarefas próprias do Setor da Educação; planejamen-
to, execução, coordenação, acompanhamento e avaliação de pro-
jetos e experiências educativas nas escolas; produção e difusão do 
conhecimento científico-tecnológico do campo educacional, em 
contextos escolares e não escolares (UEPG, 2011, p. 14). 

Na Universidade Estadual do Oeste do Paraná (Unioeste) - Campus 
Cascavel, o CPe se constitui em “[...] um conjunto de disciplinas que 
articuladas entre si, contribuem para a consecução de um objetivo, qual 
seja a formação do pedagogo como docente e pesquisador” (Unioeste, 
2016a, p. 18). O eixo da gestão, nas reflexões sobre a organização do 
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espaço escolar, visa superar a qualificação especializada e fragmentada 
do trabalho para administração, supervisão e orientação educacional. Em 
síntese, o curso visa à formação do(a) pedagogo(a) para atuação no ensi-
no, na organização e gestão de sistemas, escolas e projetos educacionais, 
tendo a docência como base. Em relação à gestão, o curso concebe o(a) 
pedagogo(a) “[...] como articulador do trabalho pedagógico, que atue 
também na administração escolar, orientação educacional, supervisão es-
colar e coordenação pedagógica” (Unioeste, 2016a, p.17).

O CPe da Unioeste, Campus Francisco Beltrão, tem por objetivo 
formar um(a) profissional para 

[...] atuar no ensino, na organização e gestão de sistemas, de 
unidades e de projetos educacionais e na produção e difusão 
do conhecimento, em diversas áreas da educação, tendo a 
docência como base obrigatória de sua formação e identida-
de profissional (Unioeste, 2017, p. 6).

A gestão se refere às funções da administração, orientação e su-
pervisão escolar e está relacionada aos saberes da docência. Nesse 
sentido, concebe o(a) pedagogo(a) como articulador(a) do trabalho 
pedagógico no âmbito da administração, orientação, supervisão e 
coordenação pedagógica na educação formal. Já o CPe do Campus 
Foz do Iguaçu compreende o [...] pedagogo articulador do trabalho 
pedagógico, para atuação na Administração Escolar, Orientação Edu-
cacional, Supervisão Escolar e Coordenação Pedagógica das unidades 
escolares e educativas. (Unioeste, 2017, p. 17)

Tendo por objetivo:

[...] a formação do pedagogo para a docência na Educação 
Básica, nos níveis de Educação Infantil, anos iniciais do Ensi-
no Fundamental, disciplinas pedagógicas do Ensino Médio e 
suas modalidades; e como articulador do trabalho pedagógi-
co, no ensino, na organização do sistema, políticas educacio-
nais das unidades escolares, na pesquisa, produção e socia-
lização do conhecimento referente à educação, nos projetos 
em espaços educacionais formais e não-formais, tendo à do-
cência como base de sua formação (Unioeste, 2017, p. 17).
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A Universidade do Centro-Oeste (Unicentro), Campus Irati, con-
sidera a docência (Educação Infantil, Anos Iniciais do Ensino Funda-
mental e nível médio, nas matérias pedagógicas) como eixo central do 
CPe e evidencia preocupação com a formação para a gestão educacio-
nal, a fim de superar uma visão fragmentada e centralizada da organi-
zação escolar e dos sistemas de ensino. No PPP, entende-se 

[...] por gestão da educação o processo político-administrativo-
-pedagógico da educação, por meio do qual a prática pedagó-
gica e social da educação é organizada, orientada e viabilizada. 
[...] A gestão educacional é entendida numa perspectiva de inte-
gração e as diversas atuações e funções do trabalho pedagógico, 
especialmente no que se refere ao planejamento, à administra-
ção, à coordenação, ao acompanhamento, à avaliação de planos 
e projetos pedagógicos (Unicentro, 2020d, p. 5).

No Campus Guarapuava, há três tipos de PPPs: um voltado à forma-
ção do(a) pedagogo(a), que pode atuar em quaisquer espaços escolares 
e não escolares, outro para a formação de profissionais para as escolas 
indígenas e o terceiro com ênfase na Educação do Campo e Quilombola.

O primeiro PPP, que tem como proposta a formação para atuar em 
quaisquer espaços escolares e não escolares tem como objetivo a forma-
ção de educadoras e educadores para a docência na Educação Infantil 
e nos Anos Iniciais do Ensino Fundamental. O eixo da gestão escolar 
e a organização do trabalho pedagógico perpassam o curso mediante a 
relação indissociável com a docência. Como aponta o PPP do CPe:

Este profissional está preparado para desenvolver saberes do-
centes e de gestão que incluam conhecimentos teóricos e práti-
cos no campo da educação e dos conhecimentos que irão me-
diar sua atividade nas instituições escolares e não -escolares. O 
egresso estará habilitado para criar e produzir propostas educa-
tivas para as diferentes realidades escolares e não-escolares, tra-
balhando coletivamente, elaborando e mediando a construção 
de conhecimentos, saberes e práticas apropriadas ao contexto e 
sujeitos com quais atuará (Unicentro, 2020a, p. 30).

Scheibe e Durli (2011, p. 103) afirmam que 
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[...] o profissional formado no curso de Pedagogia, desse modo, 
o pedagogo, é bacharel e licenciado ao mesmo tempo, formado 
para atuar no magistério, na gestão educacional e na produção 
e difusão do conhecimento da área da Educação.

O PPP para a população indígena é uma oferta temporária, 
conforme acordado com a Secretaria de Estado Ciência, Tecnologia 
e Ensino Superior (Seti), e tem por objetivo a 

[...] formação de professores e pedagogos indígenas para exer-
cer funções de docência e de gestão da Educação Básica em 
contextos de educação e saberes indígenas, em espaços escola-
res e não-escolares (Unicentro, 2022b).

Neste documento, fica claro que o CPe tem como base a formação 
para os saberes dos povos indígenas, tanto para a docência quanto 
para a gestão, como apontado na descrição do campo de atuação:

a) Professor na Educação Infantil, nos anos iniciais do Ensino 
Fundamental e em cursos de formação docente; 
b) Professor Pedagogo na gestão da Educação Básica; 
c) Professor da Disciplina de língua Materna; 
d) Gestão de processos educativos não-escolares (Unicentro, 
2022b).

O terceiro curso da Unicentro, que recebe o nome de Pedagogia: 
docência na Educação Infantil e nos Anos Iniciais do Ensino Funda-
mental no Contexto do Campo, tem por objetivo maior a docência, 
como apontado no documento Formar educadoras e educadores Licen-
ciados em Pedagogia: Docência em Educação Infantil e Anos iniciais 
do Ensino Fundamental para as áreas da Reforma Agrária (Unicentro, 
2020c). Este curso tem características muito particulares e surgiu a par-
tir das demandas das populações do campo, como evidenciado no PPP:

Com um curso de Licenciatura em Educação do Campo, pre-
tende-se também a formação de educadores(as) camponeses(as), 
para atuar em escolas deste contexto, procurando assim romper a 
dicotomia de ter escolas no campo, mas não ter educação do cam-
po. E um problema mais grave ainda, que prejudica a educação 
nas escolas camponesas, é que para fechar uma quantidade razo-
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ável de aulas, educadores(as) atuam em áreas totalmente alheias 
a sua formação acadêmica, e há um número considerável de pro-
fessores que não tem formação acadêmica (Unicentro, 2020c).

Conforme aponta o texto acima, o foco dessa formação é a atuação na 
docência, sem preocupação com a gestão, uma vez que o(a) egresso(a) 
atuará em espaços já pré-organizados pelos movimentos sociais do cam-
po. O PPP traz o perfil do(a) profissional que o curso pretende formar o:

Curso de Pedagogia: Docência na Educação Infantil e anos ini-
ciais do Ensino Fundamental no Contexto do Campo prevê a 
formação de profissionais de alta capacidade acadêmica e técni-
ca nos termos da Resolução CNE/CP n. 001/2006, que institui 
Diretrizes Curriculares Nacionais para o Curso de Graduação 
em Pedagogia, licenciatura. E, por sua especificidade, será de-
senvolvido de modo a profissionalizar os participantes para a 
docência na Educação Infantil e nos anos iniciais do Ensino 
Fundamental, inclusive na modalidade de Educação de Jo-
vens e Adultos, dando acento à perspectiva político-pedagó-
gica que caracteriza os movimentos sociais e outros coletivos 
ligados à Reforma Agrária. (Unicentro, 2020c, grifos nossos)

O CPe da Universidade Estadual do Paraná (Unespar), Campus 
Apucarana, tem por objetivo a formação de profissionais para a atuar 
na Educação Infantil, nos Anos Iniciais do Ensino Fundamental, nas 
matérias pedagógicas do Ensino Médio e na gestão pedagógica dos 
ambientes escolares. A gestão está voltada para funções de coordena-
ção de áreas, temas ou projetos, bem como para o planejamento de 
ações no âmbito dos sistemas de ensino (Unespar, 2018b).

Na Unespar, campus Campo Mourão, o(a) pedagogo(a) é formado(a) 
para atuação na docência (Educação Infantil e Anos Iniciais do Ensino 
Fundamental), na gestão democrática e para o trabalho pedagógico na 
Educação Básica e em outros espaços educativos, escolares e não escola-
res, na pesquisa e produção de conhecimento para o campo educacional. 
A gestão em espaços escolares e não escolares abrange conhecimentos 
sobre planejamento, execução, coordenação, acompanhamento e avalia-
ção de tarefas próprias do setor (gestão educacional e escolar), além de 
projetos e experiências educativas não escolares (Unespar, 2019a).



Ângela Maria Silveira Portelinha | Luiza da Silva Braido
Suzete Terezinha Orzechowski (orgs.)

138

No curso de Pedagogia da Unespar, campus Paranavaí, a docência 
e a gestão escolar (respaldada nas DCN/2006) estão entre os objeti-
vos da formação do(a) pedagogo(a), na 

[...] perspectiva de totalidade do trabalho pedagógico para atu-
ar na docência dos Anos Iniciais do Ensino Fundamental; da 
Educação Infantil; no âmbito da Gestão Pedagógica e, em espa-
ços de Educação formal e não formal (Unespar, 2020, p. 15).

Na Unespar, Campus União da Vitória, o CPe também segue uma 
perspectiva de formação para a docência (Educação Básica) e a gestão 
das atividades educacionais em âmbito formal e não formal – no pla-
nejamento, na organização, na avaliação e na gestão de processos de 
aprendizagem, de sistemas e projetos educacionais (Unespar, 2018a). 

O CPe da Universidade Estadual do Norte do Paraná (Uenp) ob-
jetiva a formação de professores(as) para atuar no magistério (Edu-
cação Infantil e Anos Iniciais do Ensino Fundamental) e na gestão 
pedagógica da educação escolar e não escolar. Considera importante

[...] proporcionar conhecimentos teóricos e práticos no campo 
da gestão democrática e do trabalho coletivo como base para a 
organização do trabalho pedagógico em contextos educativos 
escolares e não escolares (Uenp, 2018, p.18). 

O curso tem o Núcleo de Estudos de Formação Geral, composto 
pelo núcleo comum e pelo específico, organizado em eixos curricula-
res que contemplam as diferentes dimensões formativas. No núcleo 
específico encontra-se o eixo

CONHECIMENTO, CURRÍCULO E GESTÃO: estudos e 
compreensão dos processos de ensino e aprendizagem, organi-
zação do trabalho pedagógico em processos educativos de gestão 
escolar e não escolar (Uenp, 2018, p. 51, maiúsculo no original).

O Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Paraná 
(IFPR) possui 27 campi, entre Campi Consolidados, Campi Avança-
dos e Centros de Referência. Dos 27 campi, 3 ofertam o CPe, a saber: 
Curitiba, Palmas e Pitanga. O CPe do Campus Curitiba apresenta como 
objetivo principal a formação do(a) pedagogo(a) para atuar em diversas 
áreas, tendo como enfoque principal a docência (IFPR, 2022a). No PPP, 
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[...] enfatiza-se que a docência constitui a base do Curso de 
Licenciatura em Pedagogia do IFPR, tanto na Educação In-
fantil quanto nos anos iniciais do Ensino Fundamental, além 
da ação do Pedagogo na Gestão Educacional reveste-se de 
uma importância ímpar (IFPR, 2022a, p. 24).

Nos objetivos do CPe encontra-se também a formação em ges-
tão, que visa a

construir meios coletivos para a formação do gestor integral, que 
supere a dicotomia entre o administrativo e o pedagógico, pro-
fissional politécnico, flexível e capaz de tomar decisões diante 
da complexidade do ato educativo em seus diferentes espaços, 
profissional ético, capaz de elevar as pessoas ao mais alto grau 
de saber intelectual, cultural e estético (IFPR, 2022a, p. 25).

No Campus Palmas, os CPe têm como objetivo primordial 

[...] habilitar pedagogos, docentes, gestores, pesquisadores, 
como profissionais da educação, com perfil ético, com sólida 
bagagem de conhecimentos teórico-práticos, técnico-científicos 
e conscientes da sua responsabilidade social. 

A menção à gestão aparece somente nos objetivos específicos e 
se dedica a “[...] habilitar os acadêmicos, através de conhecimentos 
teórico-práticos, ao exercício da gestão democrática e participativa no 
âmbito das instituições educacionais” (IFPR, 2022b, p. 27-28). 

Por fim, no Campus Pitanga, muito embora se apregoe que o ob-
jetivo geral do CPe é a formação do(a) pedagogo(a) para se atuar na 
gestão, pelo conjunto das disciplinas, vê-se que o foco é a docência. 
Segundo o PPP:

formar profissionais capazes de exercer a docência na Educação 
Infantil, nos anos iniciais do Ensino Fundamental, na forma-
ção de professores, e de participar do planejamento, gestão e 
avaliação de estabelecimentos de ensino, de sistemas educativos 
escolares, bem como da organização e desenvolvimento de pro-
gramas para ambientes não-escolares (IFPR, 2022c, p. 7).
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Nesta primeira análise, a partir dos PPPs, o que fica claro é que, na 
maioria das instituições,  a gestão está intimamente vinculada a docên-
cia, a formação está fundamentada no processo de ensino escolar. E, o 
conceito de gestão mais proximo da gestão escolar.

Fundamentos de gestão no processo formativo 

A partir da análise sobre as matrizes curriculares, com atenção vol-
tada às disciplinas identificadas pelo descritor “gestão”, foi possível 
constatar que a oferta dos CPe, das IES públicas do Sul, demonstra 
organicidade quando se refere às disciplinas que marcam a formação 
de pedagogos(as) gestores(as), consideradas as disciplinas obrigatórias. 
Um panorama dessa identificação pode ser conferido no Quadro 1.

Em várias instituições, é incipiente o aprofundamento na área da 
gestão, que já deixou de ser um eixo organizativo em todos os PPCs 
aqui analisados. Esse fato desconsidera até mesmo a oferta de dis-
ciplinas que se articulam com a gestão escolar, a gestão do trabalho 
pedagógico e a gestão educacional em contextos não escolares. Mes-
mo que sejam ofertadas essas outras, ainda assim as lacunas persis-
tem dentro de cada matriz curricular. Não se pode esquecer que, se 
existem outras disciplinas, consideradas clássicas, como lembra Paula 
Franco (2017), as quais compõem o exercício do gestor (pedagógico, 
administrativo, financeiro, humano e/ou organizacional), é importan-
te reconhecer e identificar o eixo dentro do curso. 
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Quadro 1. Disciplinas específicas de gestão na formação em Pedagogia das IES 
públicas da Região Sul

Paraná

Instituição Disciplinas
Carga 

horária

Universidade 
Federal do Paraná 

(UFPR)

Organização e Gestão da Educação Básica - OGEB I; 
Organização e Gestão da Educação Básica - OGEB II;

Trabalho Pedagógico em Espaços não Escolares; 
 Prática Pedagógica C; 

Estágio Supervisionado na Organização Escolar; 
Organização do Trabalho Pedagógico.

60h
60h
90h

240h
60h
90h

Universidade 
Federal da 

Fronteira Sul 
(UFFS)

Organização do Trabalho Pedagógico – extensão escolar;
Organização do Trabalho Pedagógico – Educação Infantil;

Organização do Trabalho Pedagógico – Anos Iniciais do Ensino 
Fundamental;

Organização do Trabalho Pedagógico – Educação de Jovens e 
Adultos;

Organização do Trabalho Pedagógico – magistério para 
formação de professores no Ensino Médio;

Organização do Trabalho Pedagógico – Educação não formal e 
profissional. 

45h
45h
45h
45h

30h

30h

Universidade 
Estadual de 

Londrina (UEL)

 Gestão Escolar e Currículo;
 Organização do Trabalho Pedagógico na Gestão não escolar;

 Gestão Escolar: princípios da formação do pedagogo; 
 Gestão Escolar: Coordenação e Planejamento Institucional; 

 Estágio Supervisionado de Gestão Escolar I;
 Estágio Supervisionado de Gestão não Escolar;

 Gestão Escolar e comunidade;
 Estágio Supervisionado de Gestão Escolar II.

60h
60h
60h
60h
60h
30h
60h
60h

Universidade 
Estadual de 

Maringá (UEM)

Políticas Públicas e Gestão Educacional: Identidade do 
Pedagogo nos Processos Escolares e não Escolares;

 Planejamento, Gestão Educacional e Atuação do Pedagogo 
como Gestor na Educação Básica;

Práticas de Gestão: Organização dos Trabalhos Pedagógicos;
Estágio Curricular Supervisionado de Gestão I;

 Organização da Gestão Escolar;
Práticas de Gestão: Planejamento e Avaliação Escolar;

 Estágio Curricular Supervisionado de Gestão II; 
 Projeto Político-Pedagógico da Escola.

68h

68h

34h
34h
34h
34h
68h
34h
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Universidade 
Estadual de Ponta 
Grossa (UEPG)

 Seminário de Docência e Gestão na Educação Básica;
Gestão Educacional I;
Gestão Educacional II;

 Estágio Curricular Supervisionado em Gestão na Educação 
Básica I;

 Estágio Curricular Supervisionado em Gestão na Educação 
Básica II;

102h
68h
68h

102h
102h

Universidade 
Estadual do 

Oeste do Paraná 
(Unioeste)

Campus Cascavel:
Teoria das organizações e Gestão Escolar;

Organização do Trabalho Pedagógico; 
Estado e Organização escolar;

Campus Francisco Beltrão:
Gestão escolar;

Organização do trabalho pedagógico na Educação Infantil;
Organização do trabalho pedagógico nos Anos Iniciais do 

Ensino Fundamental.

Campus de Foz do Iguaçu:
Organização do trabalho pedagógico I;
Organização do trabalho pedagógico II;
Organização do trabalho pedagógico III;
Organização do trabalho pedagógico IV;

Prática de Ensino I sob forma de Estágio Supervisionado;
Prática de Ensino III sob forma de Estágio Supervisionado.

136h
68h
68h

68h
68h
68h

68h
68h
68h
68h

136h
248h

Universidade do 
Centro-Oeste 
(Unicentro)

Campus Irati:
 Políticas e gestão da educação;

 Gestão Educacional;
Trabalho Pedagógico na Gestão Educacional;

 Estágio Supervisionado em Gestão Educacional.

Campus Guarapuava:
 Fundamentos da Gestão Educacional;
 Políticas e Gestão da Educação Básica;

Estágio Supervisionado em Gestão Escolar e não Escolar;
 Currículos da Educação Básica;

 Planejamento e Avaliação;
 Gestão Escolar Indígena;

 Organização da Educação e Saberes Indígenas;
 Estágio Supervisionado em Gestão da Educação Escolar e da 

Organização da Educação e Saberes Indígenas.

68h
102h
102h
68h

102h
170h
102h
136h
34h

120h
34h
68h
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Universidade 
Estadual do Paraná 

(Unespar)

Campus Apucarana:
 Planejamento Escolar e Projeto Político Pedagógico;

 Gestão Escolar e Coordenação Pedagógica;
 Pedagogia em Ambientes não Escolares;

 Seminário de Orientação de Estágio – Gestão Pedagógica;
 Estágio Supervisionado – Gestão Pedagógica.

Campus Campo Mourão:
 Organização do Trabalho Pedagógico;

 Estágio Supervisionado I - Organização do Trabalho 
Pedagógico;

 Gestão Escolar;
 Estágio Supervisionado II - Gestão Escolar;

 Gestão Educacional.

Campus de Paranavaí:
Organização do Trabalho Pedagógico e Gestão Escolar;

 Ensino e Estágio em Organização do Trabalho Pedagógico;
 Estágio Supervisionado em Organização do Trabalho; 

Pedagógico e Gestão Educacional.

Campus Paranaguá:
 Gestão Educacional I; 
 Gestão Educacional II;

 Estágio Curricular Supervisionado em Gestão Educacional;
 Gestão Educacional;

 Seminários de Gestão Educacional;
 Estágio Supervisionado em Gestão Educacional;

 Pedagogia em espaços não escolares.

60h
120h
60h
60h

140h

72h
72h
72h

120h
108h

144h
120h
100h

144h
144h
240h
60h
60h
80h
60h

Universidade 
Estadual do Norte 
do Paraná (Uenp)

 Gestão I: sistemas e instituições;
 Gestão II: unidades escolares;

 Formação do Gestor: Estágio Escolar.

60h
60h
30h

Instituto Federal de 
Educação, Ciência 

e Tecnologia do 
Paraná (IFPR)

Campus Curitiba
 Organização do trabalho Pedagógico;

 Gestão Educacional;
 Estágio V – Gestão Educacional.

Campus Palmas
 Gestão Educacional I; 
 Gestão Educacional II; 

 Políticas Educacionais e Organização da Educação Básica I; 
 Políticas Educacionais e Organização da Educação Básica II;

 Organização do Trabalho Pedagógico (optativa).

Campus Pitanga
 Organização da Gestão Escolar.

40h
80h
80h

33h
67h
67h
67h
67h

80h



Ângela Maria Silveira Portelinha | Luiza da Silva Braido
Suzete Terezinha Orzechowski (orgs.)

144

UFFS – Campus 
Realeza

 Gestão Escolar e Coordenação Pedagógica;
 Estágio Curricular Supervisionado IV: Gestão Escolar e 

Coordenação Pedagógica.

60h
90 h

Santa Catarina

 Instituição Disciplinas
Carga 

horária

Instituto Federal 
Catarinense (IFC) 

– Videira

 Gestão Educacional;
 Gestão Escolar.

90 h
75 h

Universidade 
Regional de 

Blumenau (Furb) - 
Blumenau

 Gestão Educacional;
 Estágio V – Gestão Educacional.

72 h
72 h

Universidade 
Federal de Santa 

Catarina (UFSC) – 
Florianópolis

---------- -------

Instituto Federal de 
Educação, Ciência 

e Tecnologia de 
Santa Catarina 

(IFSC) – Palhoça

 Organização e gestão da educação. 60 h

Universidade 
Federal da 

Fronteira Sul 
(UFFS) – Chapecó

 Gestão Escolar; 60 h

UFFS – Erechim
 Gestão e Organização Escolar;

 Estágio Curricular Supervisionado – Gestão Escolar.
60 h
90 h

UFSS – 
Laranjeiras do Sul

----------- --------

IFC – Camboriú
 Gestão Educacional;

 Gestão Escolar.
90 h
75 h

IFC – Abelardo 
Luz

 Gestão Educacional;
 Estágio Supervisionado II: Gestão Escolar;

 Gestão em Espaços não Escolares;
 Estágio Supervisionado IV: Gestão Educacional em Espaços;

 Comunitários do Campo.

60 h
90 h
30 h
75h

IFC – Blumenau
 Gestão Educacional;

 Gestão Escolar.
75 h
75 h
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Furb – Ibirama
 Estágio IV – Organização e Gestão da Educação Escolar 

Indígena.
90 h

Universidade do 
Estado de Santa 

Catarina (Udesc) – 
Florianópolis

----------- --------

Universidade da 
Região de Joinville 

(Univille) – 
Joinville

----------- --------

Universidade 
do Vale do Itajaí 
(Univali) – Itajaí

 Gestão Educacional. 60h

Rio Grande do Sul

 Instituição Disciplinas
Carga 

Horária

Universidade 
Federal do Pampa 

(Unipampa)

 Gestão Democrática na Escola;
 Experiências de aprendizagem em Gestão educacional.

60h
60h

IFRS - Alvorada
 Organização do Trabalho pedagógico e Gestão escolar I;
 Organização do Trabalho Pedagógico e Gestão escolar II;

 Estágio supervisionado III: Gestão escolar.

40h
40h

160h

Instituto Federal de 
Educação, Ciência 

e Tecnologia do 
Rio Grande do Sul 

(IFRS) - Bento 
Gonçalves

 Gestão Educacional;
 Estágio Supervisionado III: Gestão Educacional.

40h
120h

IFRS - Farroupilha
 Gestão Escolar: Teoria e prática

 Reflexões em Gestão Escolar
 Estágio Supervisionado em Gestão escolar

80h
40 h
144h

IFRS - Vacaria
 Gestão Educacional;

 Estágio Supervisionado III: Gestão educacional. 
80h

120h

Universidade 
Estadual do Rio 
Grande do Sul 

(UERGS)

 Gestão educacional e escolar I;
 Gestão educacional e escolar II.

30h
30h

UFFS - Erechim
 Gestão e organização escolar; 

 Estágio curricular supervisionado – Gestão Escolar.
60 h
90h
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Universidade 
Federal de Pelotas 

(UFPel

 Prática Orientada IV - Gestão escolar;
 Gestão da educação Básica e da escola Pública.

60h
54h

Universidade 
Federal de Santa 
Maria (UFSM)

 Políticas e Gestão das modalidades educativas;
 Gestão da Educação Básica.

60h
60h

Universidade 
Federal do Rio 
Grande (Furg)

 Gestão Educacional. 60h

Universidade 
Federal do Rio 
Grande do Sul 

(UFRGS)

 Gestão escolar;
 Seminário de Estágio de Docência I: Gestão Educacional;

 Estágio de Docência I: Gestão Educacional. 

60 h
30h

105h

Fonte: Análise das matrizes curriculares compiladas pelos autores, 2024.

Nas matrizes analisadas aparecem disciplinas correlatas a gestão, 
como: “Avaliação e planejamento/Planejamento e Currículo” (3 ins-
tituições); “Políticas Públicas em educação/Política Educacional” (8 
instituições); “Organização do Trabalho pedagógico/Organização da 
ação pedagógica” (3 instituições); “Legislação e organização da edu-
cação escolar/Estrutura e Legislação” (3 instituições). Portanto, este 
é um contexto em que a gestão ainda resiste,  por conta da legislação, 
mas principalmente porque é fundamental tal expertise, para consoli-
dar a autonomia, com ênfase na crítica aos ditames autoritários “poli-
tiqueiros”. A gestão fundamenta análises propositivas para superação 
dos conflitos, dos obstáculos e dos desafios enfrentados na consolida-
ção de uma educação escolar e não escolar cada vez mais democrática. 

A gestão educacional é um importante campo de atuação para o(a) 
pedagogo(a), para que possa compreender seus sentidos e seus sig-
nificados e fazer frente às demandas e aos desafios que surgem no 
cotidiano das instituições escolares e não escolares. O CPe 

[...] forma o pedagogo stricto sensu, um profissional não dire-
tamente docente que lida com fatos, estruturas [...], situações 
referentes à prática educativa em suas várias modalidades e ma-
nifestações (Libâneo, 2002, p. 37).

A gestão escolar é evidente na maioria das instituições em detri-
mento da gestão educacional e a carga horária destinada ao compo-
nente curricular é mais pequena, mesmo na Furb – Blumenau, que 
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a considera um eixo estruturante, condição que lhe permite ampliar 
a abordagem para outras disciplinas. Mesmo como oportunidade de 
estágio curricular, apenas 33% das IES fazem essa oferta (UFFS – 
Realeza; Furb – Blumenau; UFFS – Erechim; IFS –Abelardo Luz e 
Furb – Ibirama, voltada à gestão escolar).

A reduzida carga horária e a pouca oferta como oportunida-
de de estágio curricular tendem a resultar em uma formação sem 
aprofundamento teórico-prático em relação às temáticas da ges-
tão educacional. Desde a década de 1990 “acentua-se a ideia do 
gerenciamento dos sistemas escolares e escolas, com tentativas 
de dar um cunho empresarial à administração escolar e à sala de 
aula,(Libaneo, 1999) por isso a importância de compreender o fe-
nômeno educativo para além da prática docente, considerando seus 
aspectos civilizatórios, politicos, sociais e ideológicos. 

Outro aspecto pertinente é a pouca atenção à gestão nos espaços 
não escolares, abordada exclusivamente por CPe com ênfase definida, 
como no caso do IFC – Abelardo Luz, voltado para a Educação do 
Campo. É relevante sua abordagem nos espaços não escolares, em 
função de representar, para o(a) pedagogo(a), uma oportunidade de 
atuação, para “[...] responder às demandas sociais concretas [...] para 
aumentar a qualidade de seus resultados e processo de gestão em in-
ter-relação com as instituições escolares” (Severo, 2015, p. 574).

Considerando a análise dos aspectos formativos relacionados à 
gestão educacional, na maioria dos CPe de Santa Catarina, a for-
-mação tende a ser simplificada. Mesmo com as disciplinas apontadas 
com a carga horária, indicada nas matrizes analisadas para o estágio, 
parece ser insuficiente, o que compro-mete o preparo de um(a) pro-
fissional minimente qualificado(a), sobretudo quando se considera a 
amplitude e a complexidade do seu desenvolvimento em ambiente es-
colar e não escolar. Não identificamos, no processo de análise o está-
gio em gestão como uma disciplina que compõem a matriz curricular.

Uma breve análise dos dados revela que o eixo da gestão está pre-
sente na formação dos(as) pedagogos(as) nos CPe de IES públicas 
do Paraná. Alguns currículos são semelhantes na denominação das 
disciplinas, por exemplo: “Gestão Educacional e Escolar” e/ou “Or-
ganização do Trabalho Pedagógico e Gestão”. Cumpre-nos esclarecer 
que, no estado do Paraná, vigora a compreensão do(a) pedagogo(a) 
na função de gestor(a), como articulador(a) do trabalho pedagógico, 
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isso porque se fazem presentes no campo formativo e de pesquisas os 
estudos da Pedagogia Histórico-Crítica de Saviani. 

Outro ponto a ser destacado diz respeito à atuação do(a) 
pedagogo(a) em espaços não escolares, ausente da maioria dos cur-
rículos, até porque o campo de atuação profissional, o mercado de 
trabalho, absorve pouco esta especialidade. 

Considerações finais

A partir da análise dos CPe da Região Sul do Brasil, ficam evidentes 
a importância de uma reflexão sobre a formação voltada para a gestão 
educacional e a necessidade de reconhecer que a educação é um dos 
pilares fundamentais para o desenvolvimento social e humano, pro-
cesso este em que a gestão educacional desempenha um papel crucial.

Em vista das matrizes curriculares, percebemos uma preocupação 
maior com a docência, embora algumas instituições tenham promovi-
do avanços significativos na abordagem da gestão educacional, que vão 
desde a inclusão de disciplinas específicas até a instituição de estágios e 
práticas que proporcionam experiências concretas nesse campo, porém 
não há um equilíbrio entre a docência e a gestão. No entanto, também 
é possível identificar desafios e lacunas a serem superados, como a ne-
cessidade de atualização constante dos currículos, para acompanhar as 
demandas e transformações do cenário educacional contemporâneo.

Nesse contexto, é imprescindível que os CPe da Região Sul con-
tinuem a investir na formação de profissionais capacitados(as) a 
atuar de forma eficaz na gestão educacional. Isso requer não ape-
nas a oferta de uma base sólida de conhecimentos teóricos, mas 
também de experiências práticas e oportunidades de reflexão sobre 
os desafios e as melhores práticas nesse campo.

Nossa principal consideração é que os CPe(s) da Região Sul têm pa-
pel crucial na formação de gestores(as) educacionais qualificados(as) 
na promoção de uma educação de qualidade social que contribui no 
desenvolvimento social e humano, em suas comunidades e além delas.
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CAPÍTULO 7

O PAPEL E O ESPAÇO DA 
PESQUISA NA FORMAÇÃO DE 
PEDAGOGOS(AS) DA REGIÃO 
SUL DO BRASIL

Jocemara Triches
Iara Aquino Henn

Berenice Lurdes Borssoi

Introdução

Estudar o curso de Pedagogia (CPe) no Brasil demanda reconhe-
cer, como ponto de partida, sua complexidade histórica, política e pe-
dagógica. Diversos(as) pesquisadores(as)9 o tem estudado a partir de 
perspectivas distintas, abordando, entre outros aspectos, as polêmicas 
ao longo da sua história, sua finalidade, a identidade do curso e do(a) 
profissional a ser formado(a) e, não menos importante, o currículo 
formativo. Entre os embates e questionamentos latentes estão: o que 
é Pedagogia? O(a) licenciado(a) será pedagogo(a) ou professor(a)? 
Qual deve ser a base da formação – docência, pedagogia ou educa-
ção? Quais são os grupos e que projetos de curso estão em disputa? 
Qual deve ser o compromisso político-pedagógico das instituições 
formadoras e do(a) profissional graduado(a)? O que não pode faltar 
nesta formação? Qual é a finalidade da pesquisa no curso?

Neste capítulo, exploraremos um dos eixos formativos do CPe, a 
pesquisa, que faz parte de algumas das polêmicas acima mencionadas. 
Para além das definições nas normativas oficiais, objetivamos apresentar 
como a pesquisa se expressa em cursos de Pedagogia presenciais ofer-
tados nos três estados do sul do Brasil por Instituições Ensino Superior 
(IES), nomeadamente universidades públicas e institutos federais (IFs). 

9. Destacamos, dentre outras produções: Freitas (1996); Scheibe e Aguiar (1999); 
Franco (2003); Aguiar et al. (2006); Bissolli da Silva (2006; 2011); Libâneo (2007; 
2010); Libâneo e Pimenta (2011); Pimenta (2014); Lucindo (2015); Marin (2014); 
Saviani (2004; 2008); Portelinha (2014); Evangelista e Triches (2008); Triches 
(2016); Pimenta e Severo (2021).
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O texto está organizado em duas partes: na primeira, demons-
tramos como a pesquisa aparece nas normativas oficiais e fazemos 
breves apontamentos acerca do contexto histórico de lutas da for-
mação de professores(as); na segunda, sistematizamos sua presença 
nos projetos pedagógicos de cursos de Pedagogia (PPCPe) das uni-
versidades e IFs do Sul. 

A pesquisa no processo de formação de pedagogos(as)

Com a aprovação da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Na-
cional (LDBEN), Lei nº 9.394/1996, passou-se a exigir formação 
em nível superior para todos os(as) professores(as), o que trouxe 
mudanças para os CPe do Brasil. Naquele momento, a Secretaria 
de Ensino Superior do Ministério da Educação (SESu/MEC) ini-
ciou um processo de elaboração das Diretrizes Curriculares para os 
cursos de graduação e reformas curriculares. Para o CPe, o processo 
foi longo e demorado, pois envolveu muitas discussões e disputas 
em comissões internas do MEC, comissões bicamerais do Conselho 
Nacional de Educação (CNE), comissões de especialistas de ensino 
e pedagogia, entidades e associações de educadores e intelectuais da 
área da Educação (Freitas, 2023; Scheibe, 2007; Durli, 2007). 

Segundo Rodrigues e Kuenzer (2007), os projetos em disputas 
na formulação das Diretrizes Curriculares Nacionais para o Curso de 
Pedagogia (DCNP) envolveram três concepções de pedagogia: i) cen-
trada na docência (licenciatura); ii) centrada na Ciência da Educação 
(formação do especialista/bacharelado) e iii) aquela que integrava as 
duas dimensões formativas (professor e pedagogo).

Foi a partir das DCNP, publicadas na Resolução CNE/CP nº 1, 
de 15 de maio de 2006 (Brasil, 2006), que a pesquisa se consolidou 
como componente oficial da formação docente em todo território na-
cional (Brasil, 2006). Nesse documento, o curso passou a ser destina-
do à formação para o exercício do 

[...] magistério na Educação Infantil e nos Anos Iniciais do En-
sino Fundamental, nos cursos de Ensino Médio, na modalidade 
Normal, de Educação Profissional na área de serviços e apoio 
escolar e em outras áreas nas quais sejam previstos conheci-
mentos pedagógicos (Brasil, 2006, p. 2).
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Foi atribuído ainda ao(à) pedagogo(a)10 o envolvimento no “pla-
nejamento, execução, coordenação, acompanhamento e avaliação” de 
tarefas próprias do setor da educação, de projetos e experiências edu-
cativas não escolares, bem como na “produção e difusão do conhe-
cimento científico tecnológico do campo educacional, em contextos 
escolares e não escolares” (Brasil, 2006, p. 2). Conforme a Resolução 
CNE/CP nº 1/2006, a docência, a gestão e a pesquisa passaram a ser 
estruturadoras das reformas curriculares dos cursos.

Na resolução acima, as expressões pesquisar e investigar – com 
suas variações de conjugação – são citadas pelo menos oito vezes ao 
longo das seis páginas do documento. Uma das vezes, no artigo 3º, ao 
incluir a pesquisa com um dos elementos centrais na formação do(a) 
licenciado(a) e entre as competências esperadas do(a) pedagogo(a), 
com indicação, inclusive, do que pesquisar:

IX - identificar problemas socioculturais e educacionais com 
postura investigativa, integrativa e propositiva em face de re-
alidades complexas, com vistas a contribuir para superação 
de exclusões sociais, étnico-raciais, econômicas, culturais, 
religiosas, políticas e outras; [...]
XIV - realizar pesquisas que proporcionem conhecimentos, entre 
outros: sobre alunos e alunas e a realidade sociocultural em que 
estes desenvolvem suas experiências não escolares; sobre pro-
cessos de ensinar e de aprender, em diferentes meios ambiental-
-ecológicos; sobre propostas curriculares; e sobre organização do 
trabalho educativo e práticas pedagógicas (Brasil, 2006, p. 2).

A pesquisa no CPe se torna conteúdo formativo, atribuição, compe-
tência/habilidade dos(as) licenciados(as) e possível campo de atuação – 
todos vinculados à formação de docentes. Ademais, às DCNP ampliam o 
entendimento do conceito de docência, que se torna a base da formação. 

Na análise de Scheibe e Durli (2011), a visão ampla de docên-
cia ultrapassa o cotidiano da sala de aula, englobando as funções de 
professor, de gestor e de pesquisador. Para Libâneo (2006, p. 861), 
formar num único curso esse(a) profissional para distintos campos e 
tendo como tripé da sua formação a docência, a gestão e a pesquisa 
significa “[...] implantar um currículo inchado, fragmentado, aligeira-
do, levando ao empobrecimento da formação profissional”. Na mesma 

10. Não mencionado nenhuma vez desta forma nas DCNP (Brasil, 2006).
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direção, Evangelista (2008, p. 557) ponderou que a produção de co-
nhecimento em CPe estaria comprometida a partir das DCNP, devido 
ao viés reducionista e ao equívoco conceitual, uma vez que 

[...] a Resolução afirma a dependência da produção de conheci-
mento ao universo escolar e pedagógico e à ideia de que existem 
conhecimentos pedagógicos e conhecimentos científicos, derivan-
do disso que os conhecimentos pedagógicos não são científicos.

Posterior às DCNP, o eixo em questão também se fez presente 
nas demais normativas para os cursos de licenciatura em geral – Re-
soluções CNE/CP nº 2/2015, nº 2/2019, nº 1/2020 e nº 4/2024 
(Brasil, 2006, 2015a, 2019, 2020, 2024).11 Nesses documentos, a pa-
lavra “pesquisa” foi usada para: a) mencionar a tríade universitária 
ensino-pesquisa-extensão, reforçando a articulação entre os campos 
na formação de professores(a); b) em alguns momentos, para refor-
çar que os(as) licenciados(as) devem saber trabalhar com pesquisas e, 
portanto, realizar estudos que possam subsidiar sua prática; e c) para 
estabelecer o consenso, inclusive com passagens idênticas entre os do-
cumentos, de que este(a) profissional deve realizar pesquisas que con-
tribuam para resolver problemas da sua prática e da sua formação.12 

11. Na Resolução CNE/CP nº 2/2015 a expressão “pesquisa” aparece 18 vezes (Bra-
sil, 2015a). Na Resolução CNE/CP nº 2/2019, foi usada 12 vezes (Brasil, 2019). 
Por sua vez, nas Diretrizes em vigor e mais recentes, Resolução CNE/CP nº 4/2024, 
encontramos 10 menções (Brasil, 2024).
12. Citamos alguns excertos dos documentos que nos levaram a fazer tais afirmações: 1) 
“[...] VII- identificar questões e problemas socioculturais e educacionais, com postura 
investigativa, integrativa e propositiva em face de realidades complexas, a fim de contri-
buir para a superação de exclusões sociais, étnico-raciais, econômicas, culturais, religio-
sas, políticas, de gênero, sexuais e outras; [...] XI- realizar pesquisas que proporcionem 
conhecimento sobre os estudantes e sua realidade sociocultural, sobre processos de ensi-
nar e de aprender, em diferentes meios ambiental-ecológicos, sobre propostas curricula-
res e sobre organização do trabalho educativo e práticas pedagógicas, entre outros; [...]” 
(Brasil, 2015a, p. 8, grifo nosso); 2) entre as competências gerais e específicas docentes 
da BNC-Formação, “2. Pesquisar, investigar, refletir, realizar a análise crítica, usar a 
criatividade e buscar soluções tecnológicas para selecionar, organizar e planejar práticas 
pedagógicas desafiadoras, coerentes e significativas. [...] 3.1.4 Engajar-se em estudos e 
pesquisas de problemas da educação escolar, em todas as suas etapas e modalidades, e 
na busca de soluções que contribuam para melhorar a qualidade das aprendizagens dos 
estudantes, atendendo às necessidades de seu desenvolvimento integral” (Brasil, 2019, 
p. 15 e p. 21, grifo nosso); 3) e nas Diretrizes de 2024, no art. 10, “XX - demonstrar 
conhecimento e, sempre que possível, colaborar com o desenvolvimento de pesquisas 
científicas no campo educacional de maneira a refletir sobre sua própria prática docente 
e aplicar tal conhecimento em sua prática” (Brasil, 2024, p. 8, grifo nosso).
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De um lado, não temos dúvidas e defendemos que a pesquisa é 
fundamental na formação de pedagogos(as), tanto como elemento 
essencial da articulação entre ensino, pesquisa e extensão como apro-
priação do método científico, visto que a Pedagogia é a Ciência da 
Educação. De outro, não é isso que encontramos na política de for-
mação docente, pois esta parece assumir outras faces e finalidades, na 
maioria das vezes com sentido bastante instrumental e pragmático. 

Em uma perspectiva tecnicista, a atividade do(a) pesquisador(a) 
parece separar e distanciar a ciência produzida da materialidade das 
práticas, a qual, posteriormente, ao ser convertida em conhecimen-
tos didáticos, ensina-se como verdades estáticas e fragmentadas. Essa 
concepção limita a compreensão e as primeiras vivências de aprendi-
zagem do caminho da pesquisa na licenciatura.

Concordamos com Frigotto (2000, p. 77) quando diz que, 

na perspectiva materialista histórica, o método está vinculado 
a concepção de realidade, de mundo e de vida no seu conjun-
to. A questão da postura, neste sentido, antecede ao método. 
Este constitui-se numa espécie de mediação no processo de 
aprender, revelar e expor a estruturação, o desenvolvimento 
e transformação dos fenômenos sociais.

Enquanto perspectiva dialética,13 que constitui a área científica, a pes-
quisa em educação é inicialmente apropriada na licenciatura e visa con-
tribuir na formação dos estudantes para a docência ou área pedagógica, 
visto que é o movimento que possibilita a transformação e atualização 
das teorias, fundamentos e práticas no exercício profissional e no mundo 
acadêmico. Assim, como a relação entre teoria e prática é fundamental 
no ensino, no campo14 da pesquisa este movimento de práxis se faz ainda 
mais necessário, pois como fazer ciência sem as práticas sociais e pedagó-
gicas? Na perspectiva crítica dialética, a pesquisa tem as práticas sociais e 

13. A partir dos estudos de Santos Gonçalves e Rodrigues (2022), compreendemos 
a dialética advinda do materialismo histórico, que, enquanto possibilidade de funda-
mentação e metodologia na pesquisa, contribui para o desenvolvimento do pensa-
mento, para desvelar as contradições na sociedade e para ampliar os movimentos de 
transformação social. Assim, a Pedagogia, enquanto ciência da educação, em busca da 
superação do neotecnicismo, embasa-se nessa concepção dialética.
14. A categoria de “campo científico”, apresentada por Bourdieu (1983), remete à 
compreensão da ciência enquanto método e epistemologia permeados pela prática 
social, confirmando que a ciência não é neutra, portanto, está sujeita ao jogo de forças 
e contradições da realidade concreta, inserida nas relações de poder.
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pedagógicas como materiais/dados, ao mesmo tempo em que são proble-
matizadas, questionadas e indicadas para serem transformadas. 

Nessa perspectiva, o ofício do(a) pedagogo(a), ao fazer ciência, 
torna-se contextualizado e passa a fazer sentido para o processo 
de ensino no curso, quando vários componentes curriculares es-
tão incursionados diretamente na realidade concreta - a exemplo 
dos estágios, das práticas e da curricularização da extensão. Nesse 
sentido, o ensino se encontra com a pesquisa e com a extensão, e 
ambos se constituem em movimento de aprendizagem sobre como 
fazer ciência na área da Pedagogia na formação inicial. 

Nos estudos de Freitas (2022), identificamos que a categoria “pes-
quisa” aparece como defesa do movimento de educadores no país, 
desde o I Seminário de Educação Brasileira, em 1978. Nessa época, já 
se identificavam problemas como a fragmentação entre teoria e prática 
e a falta de reflexão crítica fundamentada nos CPe do Brasil. No docu-
mento final do seminário, há o registro da necessidade de vinculação 
entre as práticas e as teorias estudadas como estratégia político-peda-
gógica que deveria perpassar todo o curso, nos diferentes momentos 
formativos, em especial nos estágios e na pesquisa de campo. Poucos 
anos depois, no I Encontro Nacional, em 1983, retoma-se o debate 
da “identidade dos cursos de pedagogia, dos estágios e da base cur-
ricular nacional”, indicando a docência como base na relação com a 
identidade do(a) pedagogo(a) e o vínculo entre teoria e prática, culmi-
nando na proposição de um núcleo integrador no currículo dos cursos 
(Freitas, 2022, p. 14). Esses fatores permitiram avanços diretos na 
organização dos estágios, mas, ao mesmo tempo, tiveram impactos na 
compreensão da pesquisa na formação dos(as) pedagogos(as), articu-
lados a essas proposições, em vista da práxis.

Segundo Freitas (2022, p. 14), é no II Encontro Nacional de 
Educação, em 1986, que se avançou em relação aos debates sobre a 
concepção, o significado e as implicações da Base Nacional Curricu-
lar, sob três dimensões: “a profissional, a política e a epistemológica”. 
A categoria “pesquisa” aparece no documento final como dimensão 
epistemológica, na qual se articula a profissionalização e a transmissão 
do conhecimento científico. Nesse contexto, mesmo que “pesquisa de 
campo” não seja o processo científico completo, já se inicia na forma-
ção de pedagogos(as) um entendimento acerca de sua importância. 
Ademais, ainda que não figure como componente curricular, esse pro-
cesso demonstra como o campo científico foi se organizando nos CPe.
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Nesse segundo encontro, no cerne das discussões sobre a identi-
dade da pedagogia, reafirma-se o curso 

[...] como o espaço privilegiado para o estudo aprofundado da 
ciência da educação, devendo constituir-se, para cumprir esse 
objetivo, em espaço de permanente reflexão crítica, resultado do 
confronto teoria-prática (Freitas, 2022, p. 14). 

Para Freitas (2022), mesmo que as habilitações fossem um obstáculo 
às discussões sobre as especificidades e as contribuições da Pedagogia 
no conjunto das licenciaturas, a tendência do movimento avançou para 
a responsabilidade da área na formação do(a) professor(a) e na geração 
de conhecimentos sobre a escola pública. Ainda segundo a autora, no IV 
Encontro Nacional de Educação, em 1989, foi quando os educadores 
avançaram em dois dos princípios fundamentais: “[...] o trabalho inter-
disciplinar e a iniciação científica no campo da pesquisa em educação” 
(Freitas, 2022, p. 14). No documento final, demonstra-se a preocupação 
com “uma política científica”, em que os estudantes sejam parte integran-
te, configurando a iniciação à pesquisa no campo do ensino. Essa tônica 
foi ganhando força junto aos debates sobre a relação entre teoria e prática. 

Freitas (2022, p. 14) afirma que já se mencionava a participação dos 
estudantes em “programas de iniciação científica”, com ênfase nas inves-
tigações sobre a “realidade educacional”. Nos debates do “Eixo curricular 
1: relação teoria/prática”, elencou-se um dos eixos construtores da Base 
Nacional Comum, a relação teoria-prática, tendo como uma das carac-
terísticas “[...] a ênfase na pesquisa como meio de produção de conhe-
cimento e intervenção na prática social” (V CONARCFE, 1990, p. 14). 

Foi nesse contexto que a pesquisa se tornou uma preocupação 
político-pedagógica da categoria adjacente aos currículos dos cur-
sos, como aprendizagem de métodos científicos da ciência em edu-
cação e como formação acadêmica dos(as) licenciandos(as) con-
textualizada nas práticas sociais e educacionais. Nesse sentido, a 
Pedagogia tem um papel fundamental sobre o ensino e a produção 
científica dos conhecimentos, visto que 

[...] o curso de Pedagogia tem também uma função teórica, 
não menos importante, de transmissão, crítica e construção 
de conhecimentos sobre a ciência da educação. Esta função é 
cumprida através da docência, da pesquisa e da extensão (II 
CONARCFE, 1986, p. 7).
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Vê-se que as questões inerentes à pesquisa nos CPe e nas licenciaturas 
estavam continuamente em pauta no movimento dos educadores, desde 
os primeiros Encontros Nacionais de Educação, abarcando discussões 
sobre as problemáticas, os desafios e a intencionalidade da formação de 
professores(as). Se, de um lado, ocorreram dissensos no movimento dos 
educadores quanto ao CPe, especialmente a partir de 1990, por outro, há 
um certo consenso entre os distintos grupos sobre a importância da pes-
quisa na formação dos(as) educadores(as), tomando estes(as) como in-
telectuais capazes de produzir conhecimentos articulados à práxis social. 

A Associação Nacional pela Formação dos Profissionais da Edu-
cação (Anfope),15 em evento recente, o XXI Encontro Nacional, 
realizado no ano de 2023, com o tema “Por uma política nacional 
de formação e valorização dos profissionais da educação”, retoma e 
fortalece a defesa de uma base comum nacional,16 articulando nesta 
pauta a identidade dos CPe, o movimento de práxis, a emancipa-
ção humana e o trabalho como categoria fundante. No documento 
final, a proposição é de uma organização curricular nos cursos de 
licenciatura, pautada nas diretrizes da ampla formação humana e 
cultural, na sólida base teórica, na articulação com a realidade das 
escolas, na reflexão sobre as condições de trabalho dos(as) profis-
sionais da educação, na avaliação permanente e na “[...] incorpora-
ção da pesquisa como princípio de formação” (Anfope, 2023, p. 4).

Esse processo remete-nos à compreensão da categoria “pesquisa” 
na sua dimensão conceitual de 

[...] produzir conhecimentos, baseado na coleta de dados e análise 
de dados, de forma sistemática e rigorosa, o que requer do pesqui-
sador um trabalho com um corpus teórico, vocabulário próprio, 
conceitos e hipóteses específicos, tendo para isso que dispor de 
tempo, de material e de espaço [...] (André, 2008, p. 59).

15. Este representa um dos grupos que faz este debate, carregando pautas históricas 
do movimento de educadores. Outro, mais recente, enquanto coletivo, é a Rede Na-
cional de Pesquisadores em Pedagogia (RePPed), que também tem entre seus mem-
bros intelectuais que fizeram parte da Comissão Nacional de Reformulação dos Cur-
sos de Formação do Educador (CONARCFE), mencionada anteriormente.
16. Contrariamente aos princípios e diretrizes que compõem a Base Nacional Comum 
Curricular (BNCC), a Base Comum Nacional é uma proposta construída num longo 
processo, desde a redemocratização do país e da educação, debatida, analisada e pro-
posta pelo coletivo de educadores e instituições, mas que ainda não está contemplada na 
formulação de uma política nacional de educação, nem no atual documento da BNCC.
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Entendemos que a atividade da ciência jamais despreza o método, a 
validação e a socialização da produção do conhecimento na comunida-
de acadêmica. Nesse sentido, André (2008), Lüdke (2008) e Miranda 
(2008) problematizam a falta de condições de tempo, material e método 
para a pesquisa, como produção do conhecimento científico na formação 
docente. Apesar disso, não se pode igualar o processo da investigação 
científica à perspectiva do “professor pesquisador”, a qual cumpre o papel 
de resolver problemas cotidianos – embora não se negue o valor e impor-
tância disso. Quando reduzir um tipo de pesquisa a outro, há o risco de 
simplificar o processo, por não se conseguir cumprir as regras mínimas 
científicas, e não resolver a fragmentação entre as práticas e a produção 
do conhecimento. Uma das soluções apresentadas por André (2008, p. 
61), ao invés de propagar a ideia do “professor pesquisador” generica-
mente, é pensar diferentes estratégias de articular ensino e pesquisa. 

A pesquisa como processo de formação deve articular a categoria 
trabalho, as práticas sociais e pedagógicas, a relação entre teoria e 
prática e a interdisciplinaridade com o processo de fazer ciência na 
Pedagogia. Deve demarcar seus objetos de investigação no bojo da 
sociedade, da escola e da educação não formal, não perdendo de 
vista a crítica à sociedade capitalista, às suas contradições, à divisão 
de classes e à exploração do trabalho humano. 

Não obstante, a abordagem da categoria pesquisa nos cursos de 
formação de professores(as) vai além de sua base conceitual, tanto 
no ensino quanto na iniciação científica. É inegável e fundamental 
a necessidade de os(as) licenciandos(as) se apropriarem do ofício 
de fazer ciência e o exercerem na organização dos trabalhos de 
conclusão de curso, relatórios de estágios, artigos, dentre outras 
modalidades. Nesse sentido, apresentamos na sequência como a 
pesquisa está organizada nos CPe da Região Sul, indicando aproxi-
mações e distanciamentos das perspectivas apontadas acima.

A pesquisa em cursos de Pedagogia nos três estados do Sul

Apresentaremos aqui como as IES estudadas abordam o eixo for-
mativo pesquisa nos seus PPCPe e como se materializa nas matrizes 
curriculares. Consideramos oportuno relembrar, conforme exposto na 
Apresentação deste livro, que nossa equipe, vinculada à pesquisa nacio-
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nal da RePPed, analisou 46 CPe da Região Sul do país17, ofertados na 
modalidade presencial, de 33 Universidades Públicas e 13 IFs – o que 
corresponde à totalidade das instituições públicas desses dois grupos na 
região. Do total de CPe estudados, 22 estão no estado do Paraná, 11 em 
Santa Catarina e 13 no Rio Grande do Sul. Esses 46 cursos estão sob 
responsabilidade de 22 IES diferentes, das quais 9 estão localizadas no 
Paraná, 5 em Santa Catarina, 7 no Rio Grande do Sul, além de 1 institui-
ção interestadual que oferta essa licenciatura em campi nos três estados. 
Dessas instituições, 9 são universidades estaduais, 8 são universidades 
federais, 1 é universidade municipal e 4 são IFs. Das 22 instituições, 12 

17. Os PPCPe analisados são das seguintes IES: Universidade Federal do Paraná 
(UFPR, 2018); Universidade Estadual de Londrina (UEL, 2018); Universidade Esta-
dual de Ponta Grossa (UEPG, 2011); Universidade Estadual de Maringá (UEM), dos 
Campi Maringá (UEM, 2017) e Cianorte (UEM, 2016); Universidade Estadual do 
Oeste do Paraná (Unioeste), dos Campi de Cascavel (Unioeste, 2016), Foz do Igua-
çu (Unioeste, 2017a) e Francisco Beltrão (Unioeste, 2017b); Universidade do Centro 
Oeste (Unicentro), Campi de Guarapuava/Chopinzinho/Pitanga (extensão) (Unicen-
tro, 2017) e Irati/Prudentópolis (extensão) (Unicentro, 2020); Universidade Estadual 
do Paraná (Unespar), Campi de Apucarana (Unespar, 2018a), Campo Mourão (Unes-
par, 2018b), Paranavaí (Unespar, 2018c), União da Vitória (Unespar, 2018d) e Para-
naguá (Unespar, 2020); Universidade Estadual do Norte do Paraná (Uenp), Campi de 
Cornélio Procópio (Uenp, 2011) e Jacarezinho (Uenp, 2022); Instituto Federal de Edu-
cação, Ciência e Tecnologia do Paraná (IFPR), dos Campi de Curitiba (IFPR, 2022), 
Palmas (IFPR, 2017a) e Pitanga (IFPR, 2017b); Universidade Federal da Fronteira Sul 
(UFFS), Campi de Realeza-PR (UFFS, 2022), Laranjeiras do Sul-PR (UFFS, 2021), 
Chapecó-SC (UFFS, 2019a) e Erechim-RS (UFFS, 2019b); Universidade Federal de 
Santa Catarina (UFSC, 2020); Universidade Regional de Blumenau (Furb), Campi de 
Blumenau (Furb, 2016) e Ibirama (Furb, 2019); Fundação Universidade do Estado de 
Santa Catarina (Udesc, 2018); Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia 
de Santa Catarina (IFSC, 2016); Instituto Federal Catarinense (IFC), dos Campi de 
Abelardo Luz (IFC, 2017a), Blumenau (IFC, 2017b), Camboriú (IFC, 2018a), Rio do 
Sul (IFC, 2018b) e de Videira (IFC, 2017c); Universidade Federal do Pampa, Campus 
de Jaguarão (Unipampa, 2015); Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia 
de Santa Catarina (IFRS), dos Campi de Alvorada (IFRS, 2019a), Bento Gonçalves 
(IFRS, 2018a), Farroupilha (IFRS, 2018b) e Vacaria (IFRS, 2019b); Universidade Es-
tadual do Rio Grande do Sul (UERGS), dos Campi Alegrete, Bagé, Cruz Alta, Osório, 
São Francisco de Paula e São Luiz Gonzaga – todos com o mesmo PPCPe (UERGS, 
2021); Universidade Federal de Pelotas, com turma no diurno e no noturno, cada um 
com seu PPCPe, respectivamente (UFPel, 2021; 2012); Universidade Federal de Santa 
Maria, turma do diurno e noturno, respectivamente com seus projetos (UFSM, 2019a; 
2019b); Universidade Federal do Rio Grande, Campus Carreiro (Furg, 2018); e Uni-
versidade Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS, 2019).
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possuem mais de um CPe, que são ofertados em campi da mesma IES 
ou em turnos distintos, por isso são 46 os PPCPe citados.18

Com a documentação em mãos, fizemos dois tipos de mapeamento 
nos projetos: a) busca por palavras-chave em todo o documento, usan-
do alguns verbetes relacionados ao tema em questão – “pesquisa(s)”, 
“pesquisador/a(s)”, “intelectual”, “produção de/do conhecimento”, 
“produzir conhecimento”, “investigar/investigativo(a)”, “trabalho de 
conclusão de curso (TCC)”, “trabalho final de curso (TFC)”; b) aná-
lise das matrizes curriculares e dos ementário de todas as disciplinas 
obrigatórias com a expressão “pesquisa” e de outras diretamente vin-
culadas a essas e ao TCC. Esses dois movimentos nos permitiram, 
primeiramente, concordar com Triches (2016, p. 186) acerca do fato 
de que a pesquisa em CPe “[...] assume diferentes finalidades (como 
componente formativo; como compromisso técnico-político da IFES; 
como campo de atuação; como competência”. Ademais, é possível 
apontar algumas tendências, consensos e dissensos entre as institui-
ções formadoras; e, por fim, demonstrar a configuração da pesquisa 
como eixo formativo nas matrizes curriculares.

Entre os consensos dos CPe estudados estão a importância da pes-
quisa na formação docente; a incorporação do eixo pesquisa nos pro-
jetos formativos, fazendo referência às definições das DCNP (Brasil, 
2006), portanto apropriação da docência-gestão-pesquisa; e a reite-
ração da indissociabilidade do tripé universitário, ou seja, do compro-
misso com a articulação constante entre ensino, pesquisa e extensão 
no projeto formativo do(a) licenciando(a) em Pedagogia. 

Em todos os 46 PPCPe, a expressão “pesquisa” é citada dezenas e 
até centenas de vezes, fazendo menção aos consensos mencionados.19 
Ademais, em mais de 10 IES pesquisadas, a articulação do tripé uni-

18. Ao longo do capítulo, mencionaremos o campus ou o turno do curso junto da 
denominação da instituição e ano do PPCPe, para identificar esses casos de mais 
de um CPe de uma mesma IES. No caso daquelas que possuem apenas um curso, 
a menção ao documento não conterá outra informação adicional para além do 
nome da IES e ano do projeto pedagógico.
19. Citamos como exemplos os projetos pedagógicos da Universidade Federal da 
Fronteira Sul (UFFS), Campus Realeza, PR (UFFS, 2022), que, nas suas 264 pági-
nas, usa a expressão “pesquisa” e suas variações 374 vezes; o da Universidade Federal 
do Paraná (UFPR, 2018), que nas suas 63 páginas menciona a expressão 33 vezes; da 
Fundação Universidade do Estado de Santa Catarina (Udesc, 2018) com 110 apari-
ções em 80 páginas; e o PPCPe do Instituto Federal do Rio Grande do Sul, Campus 
Farroupilha (IFRS, 2018b), que menciona o verbete 76 vezes em 103 páginas. Dos 
46 PPCPe, a metade cita a expressão 100 ou mais vezes.
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versitário se faz presente, inclusive como subtítulo nos projetos, com 
denominações do tipo: “Articulação entre Ensino, Pesquisa e Extensão” 
(Unicentro-Irati, 2020); “Indissociabilidade entre ensino, pesquisa e 
extensão e sua implantação no curso” (Unespar-Paranavaí, 2018c); 
“Políticas de Ensino, Extensão, Pesquisa e Inovação” (IFC-Blumenau, 
2017; IFC-Camboriú, 2018; IFRS-Bento Gonçalves, 2018a).

Ainda que tenha sido recorrente o uso da expressão “pesquisa”, o 
mesmo não pode ser dito quanto às expressões “produzir/produção 
de/do conhecimento”, uma vez que foram pouco encontradas nos PP-
CPe, com, no máximo, 14 menções no documento do Curso da UFFS- 
-Realeza (2022); 11 no curso da UFFS-Laranjeiras (2021); e 9 vezes 
nos cursos da UFFS-Chapecó (2019), da UFSC (2020) e da UERGS 
(2021). Nos demais projetos ou não encontramos as expressões, ou 
seu uso é menos frequente, com uma média de três aparições.

Ainda sobre a presença, a forma de uso e o sentido da pesquisa no 
CPe, constatamos quatro tendências importantes nas IES formadoras, 
sendo as três primeiras mais recorrentes entre os PPCPe: 1ª) a pesquisa 
como princípio educativo do curso; 2ª) o(a) licenciado(a) em Pedagogia 
deve desenvolver a competência/habilidade de espírito investigativo da 
sua prática docente; 3ª) o(a) profissional formado(a) no CPe pode atuar 
como pesquisador(a), portanto como um campo de trabalho; 4º) que 
o(a) profissional formado(a) também será um pesquisador(a), um(a) 
intelectual capaz de produzir conhecimentos. Demonstramos como che-
gamos nessas tendências, mesmo que não se esgotem nessas IES:

1ª) [um dos princípios da Universidade] [...] * Incorporação da 
pesquisa como princípio educativo, tomando-a como referên-
cia para o ensino na graduação e na pós-graduação; (Unipam-
pa, 2015, p. 8, grifo nosso)
Objetivos Específicos: [...] Promover a pesquisa como prin-
cípio formativo e epistemológico; (UNEP-Cornélio Procópio, 
2011, p. 18, grifo nosso)
[...] o Pedagogo no IFPR terá como elemento norteador de 
sua formação a reflexão e a pesquisa, que perpassam todos 
os componentes curriculares manifestando-se de forma explí-
cita no Estágio e no Trabalho de Conclusão de Curso - TCC 
(IFPR-Curitiba, 2022, p. 29).

2ª) Atividades de Integração Pedagógica – AIP – Momento 
de integração curricular que engloba todos os professores da(s) 
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turma(s) em cada período. Sua realização está vinculada à ela-
boração e desenvolvimento de Projeto de Pesquisa ao Projeto 
de Ação das Práticas Pedagógicas de Formação em que deve 
haver equacionamento, problematização e inter-relação com as 
Unidades Escolares em que se realizam os estágios e orienta-
ção aos alunos, bem como de apresentação final dos trabalhos 
monográficos. [...] 3) Atividades de Pesquisa-Estágio [subtí-
tulo] - A pesquisa no estágio, como método de formação de 
futuros professores, se traduz, de um lado, na mobilização de 
pesquisas que permitam a ampliação e análise de contextos em 
que os estágios se realizam; por outro, e em especial, se traduz 
na possibilidade de os estagiários desenvolverem postura e 
habilidades de pesquisador a partir das situações de estágio, 
elaborando projetos que lhe permitam ao mesmo tempo com-
preender e problematizar as situações que observam. Supõe a 
busca de novos conhecimentos na relação entre as explicações 
existentes e os dados novos que a realidade impõe e que são 
percebidos na postura investigativa (UEM-Cianorte, 2016, p. 
3, negrito no original, grifo nosso).
[...] Essa superação viabiliza-se quando o profissional porta-
-se como pesquisador de sua própria prática (IFPR-Pitanga, 
2017b, p. 32).
[perfil do egresso] [...] b) ter a pesquisa como elemento fun-
damental de sua formação e atuação profissional, de modo 
que a formação teórico-prática seja articuladora dos processos 
cognitivos e sócio-culturais de aquisição, apropriação, produ-
ção e socialização de saberes; (UFPel-noturno, 2021, p. 14)
OBJETIVOS ESPECÍFICOS: [...] * Desenvolver nos estu-
dantes atitudes investigativas que conduzam à realização da 
pesquisa educacional; (UFSM-noturno, 2019a, p. 7; UFSM-
-diurno, 2019b, p. 5)

3ª) A atual reformulação curricular do Curso a partir da Reso-
lução n.02/2015, avança no sentido de reforçar e aprofundar a 
tendência da formação que tem sido oferecida, constituindo se, 
assim, na preparação de profissionais docentes, pesquisado-
res e gestores de processos educacionais em espaços educa-
cionais (Unicentro-Irati, 2020, p. 5).

4ª) Assim, o curso constitui-se de um conjunto de disciplinas, que 
articuladas entre si, contribuem para a formação do pedagogo 
como docente e pesquisador (Unioeste-Cascavel, 2016, p. 33).
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Ou seja, é preciso considerar que a existência profissional do pro-
fessor/intelectual é social e não pode ser reduzida ao interior da 
escola. [...] Já o eixo da Pesquisa, compreendida como mediação 
necessária a apropriação das bases epistemológicas, científicas 
e metodológicas do conhecimento educacional e escolar, visa a 
formação do professor como pesquisador. Os dois princípios 
orientadores do Projeto Pedagógico do Curso – à docência como 
base da formulação do professor compreendido como inte-
lectual pesquisador, ficam, portanto, assegurados pelos eixos 
orientadores da matriz curricular.(UFSC, 2020, p. 55-60).

Essas compreensões, sintetizadas como tendências, terão conse-
quências na organização da pesquisa na matriz curricular, visto que as 
duas primeiras tendem a vincular TCC/TFC aos estágios – conforme 
aprofundaremos na sequência. Ademais, a segunda tendência também 
atende aos preceitos das diretrizes nacionais para formação docen-
te, próximas à concepção presente à Resolução CNE/CP nº 2/2019 
(Brasil, 2019), conforme demonstrado na seção anterior.

Cumpre esclarecer que não entendemos como sinônimos os sentidos 
usados na segunda e na quarta tendências, expressas acima. Se, de um 
lado, é intrínseco ao fazer docente – por realizar um ato educativo in-
tencional, permeado de relações teórico-práticas – pensar e problemati-
zar sua prática, assim como estudar e pesquisar para organizar/planejar 
seu fazer pedagógico; de outro, o(a) professor(a) e pedagogo(a) como 
pesquisador(a), cientista da educação, “intelectual pesquisador(a)”, 
deve ser capaz de produzir conhecimento científico. Isso demanda só-
lida formação teórico-prática e densa apropriação dos fundamentos da 
educação. Produzir conhecimento e contribuir para o campo da Ciência 
da Educação demanda outro tipo de apropriação de conhecimentos, 
de procedimentos, de técnicas e de tempo para fazer pesquisa. Sem 
desqualificar um tipo em detrimento do outro, pois ambos podem tra-
zer contribuições para a formação e atuação dos(as) profissionais da 
educação, o sentido, a densidade e os efeitos deste “pesquisar” não são 
os mesmos. Além disso, conforme mencionado anteriormente, fazer 
pesquisa educacional não se restringe ao campo escolar e da docência.

Retomando os PPCPe, a pesquisa pode ser vista em eixos formativos 
nos cursos, também denominados de blocos, núcleos ou áreas de conhe-
cimento – estratégia adotada por dezenas das IES estudadas. Em algu-
mas das instituições, as disciplinas de pesquisa fazem parte do eixo “For-
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mação Geral Básica”; em outras, de “Estudos Integradores”, “Núcleo de 
Aprofundamento e Diversificação de Estudos” ou ainda “domínio espe-
cífico”. Essa organização das matrizes curriculares corresponde a uma 
estratégia de transversalidade, portanto considerada de forma horizontal 
nos cursos e articulada com vários componentes curriculares ao longo 
dos anos da graduação. Em síntese, não encontramos padronização na 
forma como a pesquisa aparece e se materializa tanto no posicionamento 
político-pedagógico das instituições como nos componentes curriculares.

Nas matrizes curriculares dos 46 PPCPe, identificamos disci-
plinas20 obrigatórias voltadas à pesquisa em todas as IES e, em ca-
sos pontuais, disciplinas optativas – mas não sabemos se estas são 
ofertadas e com que frequência. Com exceção de três IES,21 todas 
as demais exigem um formato de trabalho científico similar, com 
produção textual e apresentação, denominado de TCC ou TFC. 
Neste quesito, as diferenças estão na quantidade de disciplinas, nas 
cargas horárias e em que momento estas são ofertadas. 

Diante dessa constatação, mapeamos em todos os projetos pedagó-
gicos a carga horária total do eixo pesquisa e a quantidade de disciplinas 
obrigatórias voltadas diretamente à área, bem como a forma de distri-
buição destas nas matrizes curriculares. A partir dos resultados, classi-
ficamos os 46 CPe em quatro grupos, pela forma como as disciplinas 
estão organizadas nas matrizes curriculares, assim divididos: a) concen-
tração maior de disciplinas no final do curso (17 CPe); b) concentração 
total de disciplinas no final do curso (5 CPe); c) distribuição parcial de 
disciplinas (12 CPe); e d) distribuição permanente/constante (9 CPe).

Em todos os grupos, não há correspondência alguma entre a carga 
horária total do curso, a carga horária do eixo pesquisa e a quantida-
de de disciplinas. Três disciplinas de pesquisa podem totalizar 90 ou 
320h, dependendo da instituição. Uma disciplina de TCC na última 
fase ou ano do curso, por exemplo, pode ter de 14 até 210h.

20. Algumas instituições denominam de componentes curriculares, e não de discipli-
nas, nos seus PPCPe. Apesar disso, pela recorrência maior no uso desta expressão, 
priorizaremos “disciplinas”, devido à descrição e às características apresentada nos 
projetos. Ademais, ainda que toda disciplina seja um tipo de componente curricular, 
nem todo componente curricular é uma disciplina em cursos de licenciatura, caso das 
horas que precisam ser cumpridas com atividades complementares (200h) ou das 
horas de curricularização da extensão (10% da carga horária total).
21. Unioeste-Francisco Beltrão (2017b); Unicentro-Guarapuava (2017); IFRS-Va-
caria (2019b).
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No primeiro grupo, concentração maior de disciplinas no final do 
curso, estão os CPe com maior concentração de componentes ou cargas 
horárias das disciplinas de pesquisa nas últimas fases da formação. Nesse 
caso, há disciplinas pontuais no início ou meio do curso, mas aumentam 
ao final. Demonstramos no Quadro 1 os CPe que compõem este grupo:

Quadro 1. Cursos de Pedagogia públicos do Sul do Brasil que se caracterizam 
por organizar as disciplinas do eixo pesquisa com concentração maior no final 

do curso, classificados em ordem decrescente das cargas horárias

UF
CPe estudados – Campus 
ou turno (ano do PPC)

Carga horária Quantidade 
de disciplinas 

do eixo 
Total do 
curso22

Do eixo 
pesquisa 

SC Udesc (2018) 3.210 420 4
RS UFSM – Diurno (2019a) 3.230 360 7
PR UEM – Maringá (2017) 3.402 340 4
PR Uenp – Jacarezinho (2022) 3.200 320 3
SC IFC – Blumenau (2017b) 3.350 300 4
SC IFC – Camboriú (2018a) 3.410 300 4
SC IFC – Rio do Sul (2018b) 3.270 300 4
SC IFC – Videira (2017c) 3.410 300 4
PR UFPR (2018) 3.200 270 4
PR UFFS – Realeza (2022) 3.390 240 3
SC IFSC (2016) 3.460 240 2
RS UFSM – noturno (2019b) 3.245 225 5

PR
UFFS – Laranjeiras do Sul 

(2021)
3.255 210 4

PR UEPG (2011) 3.498 204 3
PR Unioeste – Cascavel (2016) 3.328 204 3

PR
Unioeste – Foz do Iguaçu 

(2017a)
3.348 204 2

RS Unipampa – Jaguarão (2015) 3.220 180 3
Fonte: Elaborado pelas autoras a partir da pesquisa das equipes dos três estados.

Este grupo concentra a maior quantidade dos PPPs/PCCs de 
CPe estudados (37%) e é composto por IES dos três estados. Aqui, 
fazem parte quatro dos 5 CPe do IFC. Outro fato que chama aten-
ção é que apenas 3 dos 12 CPe do Rio Grande do Sul estão acima 
listados, portanto os cursos deste estado não se caracterizam por 
esta forma de organização das disciplinas de pesquisa. 

22. Todas as cargas horárias apresentadas neste e nos demais quadros deste capítulo 
estão em horas de relógio, e não em horas-aula.
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O CPe da Udesc (2018), que apresenta maior concentração de 
horas para pesquisa entre os 46 PPCPe estudados, destina aproxima-
damente 13% da carga horária total de seu curso para o referido eixo. 
As quatro disciplinas encontradas nesta instituição são: “Pesquisa em 
Educação” (60h, 1ª fase); “Seminário I – Pesquisas Contemporâneas” 
(45h, 6ª fase); “Trabalho de Conclusão de Curso: projeto” (135h, 7ª 
fase); “Trabalho de Conclusão de Curso” (180h, 8ª fase). 

No caso do segundo curso que se destaca no quadro acima, da 
UFSM diurno (2019a), as sete disciplinas são: “Processos Investigativos 
em Educação A” (30h, 1ª fase); “Processos Investigativos em Educação 
B” (45h, 6ª fase); “Pesquisa e Docência” (45h, 7ª fase); “Seminário 
Integrador III: Saberes e Fazeres da Docência na Educação Básica A” 
(60h, 8ª fase); “Seminário Integrador IV: Profissão Docente - Vivências 
e Saberes B” (60h, 9ª fase); “Trabalho de Conclusão de Curso A” (60h, 
8ª fase); “Trabalho de Conclusão de Curso B” (60h, 9ª fase). No projeto 
desta IES, consta que as duas disciplinas da 8ª fase, assim como as da 
9ª fase, devem ser cursadas conjuntamente em sua respectiva fase, pois 
as atividades dos TCCs serão apresentadas nos seminários. Nos dois 
cursos exemplificados, vê-se que, com exceção das primeiras discipli-
nas, as demais fazem parte das etapas finais da formação em Pedagogia. 

No segundo grupo de CPe estão aqueles que concentram todas 
as disciplinas do eixo pesquisa no final do curso, conforme demons-
trado no Quadro 2:

Quadro 2. Cursos de Pedagogia públicos do Sul do Brasil que se caracterizam 
por organizar o eixo pesquisa na matriz curricular apenas nas últimas fases, 

classificados em ordem decrescente das cargas horárias

UF
CPe estudados – 
Campus ou turno 

(ano do PPC)

Carga horária Quantidade 
de disciplinas 

do eixoTotal do curso Do eixo pesquisa 

PR
IFPR – Curitiba 

(2022)
3.200 160 2

RS UFRGS (2019) 3.255 135 3

RS
IFRS – Farroupilha 

(2018b)
3.240 132 3

RS
UFFS – 

Erechim (2009b)
3.285 120 2

SC
UFFS – Chapecó 

(2019a)
3.435 90 3

Fonte: Elaborado pelas autoras a partir da pesquisa das equipes dos três estados.
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Neste grupo, temos apenas uma instituição do Paraná, uma de 
Santa Catarina e três do Rio Grande do Sul. Localizamos acima dois 
dos quatro CPe da UFFS; os outros dois estão no Quadro 1. Pode-se 
afirmar, portanto, que essa instituição se caracteriza por organizar as 
disciplinas do eixo, total ou majoritariamente, ao final do curso. 

Observando o Quadro 2, vemos que a carga horária total das dis-
ciplinas de pesquisa não passa de 160 horas, organizadas em duas ou 
três disciplinas, uma realidade diferente dos outros grupos apresentados. 
Detalhando a primeira e a última instituição do Quadro 2, encontramos 
as disciplinas de pesquisa do Curso do IFPR-Curitiba, que totalizam 160 
horas de formação: “Metodologias de Pesquisa Pedagógica – TCC I” 
(80h, 7ª fase) e “Pesquisa Pedagógica – TCC II” (80h, 8ª fase). O CPe 
da UFFS-Chapecó, mesmo que tenha carga horária total do curso mais 
elevada (3.435h) se comparado às outras quatro IES e três disciplinas 
da área da pesquisa, estas juntas totalizam apenas 90 horas. Nesse caso, 
os componentes curriculares localizados são: “Pesquisa em Educação 
I” (30h, 8ª fase), “Pesquisa em Educação II” (30h, 9ª fase) e “Pesquisa 
em Educação III” (30h, 10ª fase). Vê-se que nenhuma dessas últimas 
trazem no nome a expressão TCC, mas se destinam a essa finalidade, 
conforme expresso nas respectivas ementas.23 Neste CPe, não encontra-
mos outras disciplinas introdutórias sobre a pesquisa em educação. Por 
sua vez, o terceiro grupo que apresentamos é o de Distribuição parcial de 
disciplinas na matriz curricular. Neste grupo estão aqueles CPe que têm,

23. A primeira disciplina citada da UFFS-Chapecó (2019) visa estudar os elementos 
que constituem um projeto e a produção de uma proposta de pesquisa, e as duas últi-
mas são destinadas a realizá-la, sistematizar a escrita do TCC e apresentá-lo.
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Quadro 3. Cursos de Pedagogia públicos do Sul do Brasil que se caracterizam 
por organizar as disciplinas do eixo pesquisa com distribuição parcial na matriz 

curricular, classificados em ordem decrescente das cargas horárias

UF
CPe estudados – Campus 
ou turno (ano do PPC)

Carga horária Quantidade de 
disciplinas do 

eixoTotal do 
curso

Do eixo 
pesquisa

RS IFRS – Alvorada (2019a) 3.216 365 4

SC
UFSC – 

Florianópolis (2020)
3.440 345 4

SC Furb – Blumenau (2016) 3.215 300 4

RS
Furg – Rio Grande 

(2018)
3.350 300 4

SC Furb – Ibirama (2019) 3.225 270 4

PR
Unespar – Paranavaí 

(2018c)
3.400 240 3

RS UFPel – Noturno (2012) 3.203 238 2

RS
IFRS – Bento Gonçalves 

(2018a)
3.410 216 4

PR
Unespar – Campo 
Mourão (2018b)

3.300 210 4

RS UFPel – diurno (2021) 3.345 210 5

PR
Unespar – Paranaguá 

(2020)
3.480 180 3

RS

UERGS (2021)
Campi: 

Alegrete, Bagé, Cruz Alta, 
Osório, São Francisco de 
Paula, São Luiz Gonzaga 

3.540 180 4

Fonte: Elaborado pelas autoras a partir da pesquisa das equipes dos três estados.

Encontramos aqui uma quantidade um pouco maior de CPe do 
Rio Grande do Sul. Destacamos que oito das 12 IES acima têm 
quatro disciplinas de pesquisa ao longo do curso, distribuídas en-
tre fases/anos, mas com intervalos entre si. Assim como os cursos 
do primeiro grupo, este se caracteriza por cargas horárias maiores 
para a área de pesquisa: a menor é de 180 horas, diferentemente do 
grupo anterior, em que a menor é de 90 horas. 

O CPe da UERGS é o que apresenta maior carga horária total 
do curso entre os 46 projetos estudados, mas o mesmo não acontece 
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com as horas destinadas para pesquisa. Observamos a configuração 
das disciplinas pelas instituições que mostraram ter a maior e a me-
nor carga horária para a área. As disciplinas de pesquisa presentes na 
matriz curricular do IFRS-Alvorada (2019) totalizam 365 horas: “In-
trodução à Pesquisa” (66h, 2ª fase), “Pesquisa em Educação” (66h, 4ª 
fase), “Práticas Investigativas em Educação I” (83h, 7ª fase) e “Práti-
cas Investigativas em Educação II” (150h, 8ª fase). Na ementa da pe-
núltima disciplina, consta que sua finalidade é a elaboração do projeto 
de pesquisa, para ser aplicado, sintetizado e apresentado na última ci-
tada. No caso do curso da UERGS (2021),24 as disciplinas identifica-
das são: “Metodologia de Pesquisa I” (30h, 5ª fase), “Metodologia de 
Pesquisa II” (30h, 6ª fase), “Trabalho de Conclusão de Curso I” (60h, 
7ª fase) e “Trabalho de Conclusão de Curso II” (60h, 8ª fase). Salvo 
engano, apesar dos nomes diferentes, a leitura prévia das ementas nas 
duas instituições indica aproximação entre os conteúdos.

Outro caso apresentado no Quadro 3 são os CPe da UFPel (2012, 
2021), ofertados no mesmo campus, mas em turnos diferentes e com 
propostas bem distintas. O curso noturno, apesar de não ter TCC no pa-
drão das demais IES, dedica uma carga horária de 238 horas para o eixo 
pesquisa, com apenas duas disciplinas – “Metodologia da Iniciação ao 
Estudo e à Pesquisa” (68h, 1ª fase) e “Preparação para Trabalho Final de 
Curso” (170h, 8ª fase). Neste PPCPe, encontramos a seguinte afirmação: 

O Trabalho Final de Curso (TFC) constituir-se-á, dentre outras 
possibilidades, em um artigo científico-reflexivo elaborado na 
disciplina de Práticas Educativas IX (Estágio de Docência). Esse 
trabalho objetiva sintetizar experiências teórico-práticas dos está-
gios, articuladas às demais experiências vivenciadas em todo per-
curso formativo das acadêmicas (UFPel-noturno, 2012, p. 22).

O CPe diurno da UFPel (2021, p. 27) oferta cinco disciplinas, 
que fazem parte do Núcleo de Estudos e Pesquisa em Educação 
(Nepe) e totalizam 210 horas para pesquisa, quais sejam: “Pesqui-
sa em Educação I” (45h, 1ª fase), “Leitura e Produção Textual” 
(60h, 2ª fase), “Pesquisa em Educação II” (30h, 7ª fase), “Traba-
lho de Conclusão de Curso I” (30h, 8ª), “Trabalho de Conclusão de 
Curso II” (45h, 9ª fase). E sobre o TCC, afirma-se:

24. O PPCPe desta instituição é o mesmo nos seis Campi citados no quadro.
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O Trabalho de Conclusão de Curso (TCC) é uma atividade cur-
ricular obrigatória e obedece às normas gerais delineadas no 
PPP. No Curso de Pedagogia, o TCC compreende a elaboração 
individual, crítico reflexivo de uma monografia, evidenciando o 
domínio do tema escolhido e a capacidade de sistematização, 
mobilização e uso dos conhecimentos construídos ao longo do 
Curso por seu autor (UFPel-diurno, 2021, p. 40).

Em síntese, em um dos cursos da UFPel, o TCC está vinculado ao 
estágio, e o outro tem características mais próxima aos das demais IES. 

Para além do CPe da UFPel noturno, ainda que não seja de forma 
predominante, encontramos em outras instituições o vínculo do traba-
lho final com o estágio ou o incentivo de que esteja articulado ou par-
ta das práticas vividas e observadas neste momento (Furb-Blumenau, 
2016; UFSM-noturno, 2019b; UFSM-diurno, 2019a; UFRGS, 2019). 
Ademais, nos projetos da Unioeste-Francisco Beltrão (2017b); Unicen-
tro, Campi Guarapuava, Chopinzinho e Pitanga (extensão) (2017) e 
IFRS-Vacaria (2019b)25, o trabalho final está relacionado aos relatórios 
ou artigos e socializações de estágios obrigatórios. Em outras palavras, 
nestes três últimos PPCPe citados, não localizamos menção ao TCC ou 
disciplinas voltadas a este, como nos demais cursos, mas ficou suben-
tendido que, ao final dos estágios, há um trabalho fundamentado teo-
ricamente, que se caracteriza como um determinado tipo de pesquisa. 

No caso do IFRS-Vacaria (2019b, p. 181), encontramos apenas 
uma vez a expressão “TCC” ao longo de 191 páginas do projeto, da 
seguinte forma: “Trabalhos de conclusão de curso são considerados 
como atividades de ensino e como tal deverão contar com um pro-
fessor orientador para o acompanhamento das atividades”. Na matriz 
curricular, há uma disciplina que tematiza a pesquisa, chamada “Pes-
quisa em Educação” (66h, 5ª fase), na qual se afirma como objetivo: 

Compreender as particularidades dos processos de pesquisa e 
produção de conhecimento em Educação, de modo a obter sub-
sídios para a elaboração e execução de projeto de pesquisa na 
área (IFRS-Vacaria, 2019b, p. 95).

25. Esses três CPe não aparecem em nenhum dos quatro grupos apresentados nos 
quadros, pois não localizamos a pesquisa como eixo central da formação, apesar de 
haver alguma disciplina que trata da pesquisa e também um trabalho final de estágio.



Ângela Maria Silveira Portelinha | Luiza da Silva Braido
Suzete Terezinha Orzechowski (orgs.)

174

O quarto e último grupo reúne os CPe que demonstram uma orga-
nização curricular do eixo pesquisa com distribuição permanente/cons-
tante, ou seja, uma formação em todo ou boa parte das fases/anos do 
curso, por isso a quantidade mais elevada de disciplinas. Salvo engano, 
este grupo parece ter maior organicidade entre a matriz curricular, a de-
fesa político-pedagógica e a articulação transversal da pesquisa no curso. 

Todos os PPCPe expostos no Quadro 4 são dos estados do Paraná 
(oito cursos) e de Santa Catarina (um curso), a maioria de Universi-
dades Estaduais, com exceção de dois, que são de IFs. 

Quadro 4. Cursos de Pedagogia públicos do Sul do Brasil que se caracterizam 
pela distribuição permanente/constante das disciplinas do eixo pesquisa na 
matriz curricular, classificados em ordem decrescente das cargas horárias

UF
CPe estudados – Campus ou turno 

(ano do PPC)

Carga horária Quantidade 
de 

disciplinas 
do eixo

Total do 
curso

Do eixo 
pesquisa 

PR Unespar – Apucarana (2018a) 3.400 370 4

PR IFPR – Palmas (2017a) 3.477 323 6

PR UEM – Cianorte (2016) 3.200 308 5

PR UEL (2018) 3.275 300 7

SC IFC – Abelardo Luz (2017a) 3.395 255 5

PR IFPR – Pitanga (2017b) 3.235 204 6

PR
Unicentro – Irati, Prudentópolis 

(extensão) (2020)
3.286 184 3 

PR Unespar – União da Vitória (2018d) 3.270 180 6

PR Uenp – Cornélio Procópio (2011) 3.200 150 5
Fonte: Elaborado pelas autoras a partir da pesquisa das equipes dos três estados.

As instituições acima, que possuem três, quatro e cinco disciplinas 
para pesquisa, têm seus CPe organizados em regime anual (Unespar-
-Apucarana, 2018a; UEM-Cianorte, 2016; Unicentro-Irati/Pruden-
tópolis, 2020). Nesses casos, há uma ou duas disciplinas por ano.

Temos aqui, como aconteceu em outros grupos, dois CPe de uma 
mesma instituição, agora de campi distintos, com cargas horárias 
e configurações díspares para pesquisa. Na Unespar-Apucarana 
(2018a), em 370 horas, com organização anual das turmas, as disci-
plinas do eixo são denominadas de: “Metodologia da Pesquisa Cien-
tífica” (90h, 1º ano), “Prática de Pesquisa em Educação” (120h, 3º 
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ano), “Seminário de Orientação de TCC” (60h, 4º ano) e “Trabalho 
de Conclusão de Curso – TCC” (100h, 4º ano). Por sua vez, as 
seis disciplinas da Unespar-União da Vitória (2018d), que totalizam 
pouco menos da metade das horas do outro campus, são: “Intro-
dução à Pesquisa” (30h, 1ª fase), “Pesquisa em Educação I” (30h, 
2ª fase), “Pesquisa em Educação II” (30h, 5ª fase), “Pesquisa em 
Educação III” (30h, 6ª fase), “Trabalho de Conclusão de Curso I” 
(30h, 7ª fase) e “Trabalho de Conclusão de Curso II” (30h, 8ª fase).

A partir dos quatro grupos analisados, vimos que 11 cursos desti-
nam menos de 200 horas para pesquisa, ainda que estas sejam distri-
buídas de formas diversas entre as instituições. Essa situação nos pos-
sibilita questionar: a concentração de componentes ao final do curso e 
com menor carga horária consegue consolidar o ensino e a aprendiza-
gem da iniciação à pesquisa enquanto produção de ciência? Por outro 
lado, também é pertinente perguntar: as instituições que têm maior 
carga horária e uma distribuição processual ao longo do curso conse-
guem viabilizar maior apropriação teórico-prática dos conhecimentos 
enquanto produção científica? Para obter essas respostas, para além 
da carga horária e da distribuição dos componentes ao longo do cur-
so, que nos chamam bastante atenção, são necessários outros dados 
para análises finais, ainda que já tenhamos alguns indícios.

Para além da exposição feita nos grupos, encontramos um dire-
cionamento das disciplinas de pesquisa para as propostas diferen-
ciadas de CPe, caso dos cursos de Pedagogia Bilíngue Libras-Portu-
guês (IFSC, 2016); Pedagogia – Indígena Xokleng (Furb-Ibirama, 
2019); Pedagogia com ênfase em Educação do Campo (IFC-Abe-
lardo Luz, 2017a; Unicentro-Guarapuava/Chopinzinho/Pitanga, 
2017). Desses com propostas voltadas para a modalidade de ensino, 
destacamos o caso das disciplinas da Furb-Ibirama (2019), que de-
monstram coerência com as Diretrizes Curriculares Nacionais para 
a Formação de Professores Indígenas (Brasil, 2015b), ao focarem 
em pesquisa e projeto intercultural, culminando no TCC interdisci-
plinar, com princípios da interculturalidade (Furb-Ibirama, 2019).

Apesar de não termos tabulado este dado e de ele não ser uma ca-
racterística predominante, cabe-nos mencionar que dezenas das matri-
zes curriculares analisadas, independentemente dos grupos supracitados, 
têm parte de sua carga horária de pesquisa feita à distância (EaD) ou com 
prática como componente curricular (PCC). A questão da EaD em cur-
sos presenciais chama atenção e é um dado preocupante diante de um ce-
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nário nacional de predomínio da formação docente totalmente nesta mo-
dalidade. Sobre a forma como essas cargas horárias parciais acontecem, 
fazem-se necessários a retomada dos PPCs e outros tipos de análise.26

Também foi possível localizar outras disciplinas que trazem no nome 
“pesquisa”, tais como: “Pesquisa e Prática Pedagógica I-III” (UEPG, 
2011), “Pesquisa e Prática em Educação I-III” (Unespar-Paranaguá, 
2020), “Pesquisa e Processos Educativos” (IFC, todos os campi), “Prá-
tica de ensino e pesquisa sob forma de estágio supervisionado I-III” 
(Unioeste-Francisco Beltrão, 2017b) e “Seminários de Ensino, Pesqui-
sa, Extensão e Cultura (Sepec) I-VII” (UFFS-Realeza, 2022)27. Essas 
disciplinas não dizem respeito diretamente à área, mas parecem se con-
figurar como método de ensino na formação docente e estimulam o 
desenvolvimento das habilidades investigativas que se busca desenvolver 
nos(as) licenciandos(as). Vão ao encontro da defesa da pesquisa como 
princípio educativo, anunciada por alguns cursos e indicada anterior-
mente como uma das tendências de sentido da pesquisa.

Para além do exposto, frequentemente há ainda outras disciplinas, 
algumas delas até anunciadas como parte do eixo/bloco de pesquisa, 
voltadas à leitura e escrita da produção acadêmica, mas com deno-
minações variadas: “Itinerários Científicos”, “Produção Textual Aca-
dêmica”, “Leitura e Produção Textual: Princípios Básicos”, “Escrita 
Acadêmica e Questões Instrumentais”, etc.

Por fim, registramos outro aspecto recorrente entre as IES estu-
dadas, que é a valorização e validação de horas em atividades com-
plementares das práticas de pesquisa dos(as) estudantes, realizadas 
em espaços formativos diversos ao longo do curso, como a iniciação 
científica, pesquisa em projetos de extensão, entre outras. 

Considerações finais

Abordamos, ao longo deste capítulo, a necessidade de ensinar o(a) 
licenciando(a) a viver o processo da pesquisa e convidá-lo(a) a se fazer 
presente no processo científico, de forma crítica, com “sólida formação 
teórica” e política, a fim de transformar o currículo, as práticas, o ensino 

26. Sobre a fábrica de formação e certificação docente no Brasil via modalidade EaD, 
após os anos 2000 e de vínculo estreito com os interesses do mercado, inclusive o sen-
tido do projeto formativo para o capital, recomendamos a leitura do livro Desventuras 
dos professores na formação para o capital, de Evangelista et al. (2019).
27. Todas estão como componente curricular obrigatório.
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e a extensão. Isso significa que os componentes curriculares de pesqui-
sa, nos cursos de formação, têm o desafio de advogar em suas ementas 
e planejamentos, além dos fundamentos teóricos e métodos, a articula-
ção entre ensino, pesquisa e extensão, na relação com as problemáticas 
advindas das práticas sociais e pedagógicas, dos estudos/observações, 
da coleta de dados de outros componentes curriculares e também dos 
estágios curriculares supervisionados – ainda que não exclusivamente.

A pesquisa nos CPe, como ciência da educação, não se exime de 
uma construção fundamental, que problematiza, evidencia e, cien-
tificamente, aponta resoluções, quando possíveis, para o pensar e o 
fazer pedagógicos na docência e para a atuação de pedagogos(as) 
em espaços escolares ou não escolares. 

A pesquisa nos CPe é resultado do processo histórico de luta 
da pauta dos(as) educadores(as) desde o final da década de 1970, 
fundamental para avanços na existência de diferentes componentes 
curriculares, na sua organização e carga horária nas matrizes dos 
cursos, bem como nas concepções de pesquisa e sua articulação com 
as práticas sociais pedagógicas, como elementos fundantes do pro-
cesso científico. Contribui, pelo menos em parte, para a superação da 
fragmentação entre teoria e prática, bem como do trabalho entre os 
que “pensam” e os que “executam”; e ainda, para a transformação de 
processos educativos comprometidos com a superação das desigual-
dades sociais. Todavia, não obstante os esforços empreendidos nesta 
investigação, fazem-se necessários mais elementos, para que possa-
mos evidenciar como essas concepções se materializam nos cursos. 

Ainda que se reconheçam todas as dificuldades nos CPe, em rela-
ção à disponibilidade de recursos financeiros públicos, à sobrecarga de 
trabalho dos(as) docentes, à falta de tempo dos(das) estudantes, à au-
sência de materiais, entre outros, o lugar e a importância da pesquisa 
nos cursos, tanto como componente curricular quanto como iniciação 
científica, são inegáveis, mas não justificam a reconfiguração do seu 
sentido, reduzida a uma lógica pragmática na formação docente.

Indicamos que há um consenso entre os CPe do Sul no tocante 
ao fato de que a pesquisa se constitui em eixo formativo e foi incor-
porada aos PPCPe, com espaços diversos nas matrizes curriculares. 
Dessa forma, podemos afirmar que as IES em questão aderiram às 
determinações das DCNP, das diretrizes para formação de professores 
de 2015 e se aproximam explicitamente às diretrizes de 2019 (Brasil, 
2006; 2019). Por exemplo, em alguns cursos, a pesquisa aparece como 
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ferramenta dos(as) docentes, como habilidades e competências da prá-
tica, vinculadas às concepções pragmáticas da categoria pesquisa.

Outra observação geral trata de certa padronização dos conteúdos 
trabalhados nas disciplinas de pesquisa. Pela quantidade de disciplinas 
diversas entre as IES, percebemos que, comumente, segue-se o seguin-
te percurso: inicia-se com uma discussão introdutória à produção aca-
dêmica e às normatizações dos trabalhos; posteriormente, discussões 
teórico-metodológicas sobre as pesquisas e a organização do projeto de 
pesquisa; produção de um projeto individual; implementação da pes-
quisa com coleta e análise da empiria, assim como produção escrita do 
TCC; e, por fim, apresentação pública do trabalho. Cabem aprofun-
damentos futuros das ementas, para poder captar quais concepções 
epistemológicas, quais ênfases teóricas são priorizadas e quais referên-
cias são utilizadas como bibliografia básica. Também demostramos que 
nem sempre as disciplinas expressam no seu nome e de forma clara o 
conteúdo ou sua finalidade, tendo às vezes nomes mais genéricos.

Cumpre-nos esclarecer que, dependendo do sentido atribuído e da 
organização, pode-se colocar em risco a Pedagogia como ciência da edu-
cação e fazer científico, bem como sua capacidade de produzir conheci-
mento com sólida base teórica e comprometimento político-pedagógico 
e social, empenhado com a transformação social. Em outras palavras, 
diante das políticas de formação docente pragmáticas que têm vigorado 
nos últimos anos, da falta de qualidade da formação de professores(as) 
e da precariedade das condições de trabalho no chão da escola, há uma 
tendência dessa pesquisa da/para prática se reduzir à coleta de informa-
ções e se transformar em uma estratégia de responsabilização dos(as) 
docentes para com a busca de soluções para os problemas da escola e 
dos limites da profissão – como se fosse possível resolvê-los no âmbito 
individual do(a) docente. Isso caracteriza o que Triches (2016, p. 162) 
chamou de “pesquisa como um instrumento de autoajuda” do(a) do-
cente e do(a) gestor “na busca de soluções para problemas encontrados 
no dia a dia, ou seja, de uma perspectiva pragmática e utilitarista”.
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CAPÍTULO 8

SENTIDOS DE TRABALHO EM 
CURSOS DE PEDAGOGIA DE 
INSTITUIÇÕES PÚBLICAS NA 
REGIÃO SUL DO BRASIL28

Graziella de Camargo da Costa
Luiza da Silva Braido

Liliana Soares Ferreira
João Francisco Lopes de Lima

Introdução

O presente texto, objetivando contribuir para que se elabore uma 
episteme da Pedagogia capaz de tornar a área e o curso de Pedagogia 
(CPe) menos imprecisos, sistematiza estudos e reflexões acerca da ca-
tegoria “trabalho” nos CPe do Sul do Brasil. Concebe-se que o projeto 
pedagógico do curso, configurado com base na Resolução nº 1/2006 
e na Resolução nº 2/2019 do Conselho Pleno (CP) do Conselho Na-
cional de Educação (CNE), contém ou deveria conter as orientações 
para o “trabalho” a ser realizado pelas(os) egressas(os). Acaba-se por 
defender que, epistemologicamente, o CPe seria coerente com a noção 
de Ciência da Educação, caso enfatizasse o trabalho pedagógico como 
noção central e articuladora da formação profissional.

Assim, a temática abordada é o trabalho, tal como descrito nos 
Projetos Político-Pedagógicos (PPP) dos CPe, em palavras que desig-
nam o quefazer profissional após a conclusão da graduação. Tal recor-
te temático se justifica por sua importância fundamental para revelar 
quais os sentidos de Pedagogia são privilegiados, elemento central nos 
cursos analisados. Dependendo da escolha desses sentidos, chega-se 
à compreensão da noção de Pedagogia divulgada nos cursos da área.

28. Uma versão deste texto foi publicada em: Costa, Graziella de Camargo da; Braido, 
Luiza da Silva; Ferreira, Liliana Soares; Lima, João Francisco Lopes de. Sentidos de 
trabalho nos projetos pedagógicos de Cursos de Pedagogia na Região Sul do Brasil. 
Boletim de Conjuntura, Boa Vista, ano VI, v. 18, n. 53, p. 710-730, 2024.



Ângela Maria Silveira Portelinha | Luiza da Silva Braido
Suzete Terezinha Orzechowski (orgs.)

186

Considerada a temática selecionada e o objetivo do texto, está se 
contribuindo para a realização do projeto de pesquisa Os Cursos de 
Pedagogia nas IES Brasileiras: análises das dimensões teórico-cien-
tíficas e prático-organizacionais, institucionalizado na Universidade 
de Brasília (UnB), proposto pela Rede Nacional de Pesquisa em Pe-
dagogia (RePPed) e financiado pelo Conselho Nacional de Desen-
volvimento em Pesquisa (CNPq). Como recorte, buscou-se analisar 
os PPPs de CPe de Instituições de Ensino Superior (IES) do Rio 
Grande do Sul, de Santa Catarina e do Paraná, em busca de evidên-
cias da inclusão ou ausência da noção de trabalho pedagógico, para 
então concluir sobre o estágio atual das propostas, no que tange a 
uma base que alicerce a educação para o trabalho das pedagogas(os).

A perspectiva teórico-metodológica selecionada, de caráter dialéti-
co, foi a Análise dos Movimentos de Sentidos (AMS). Por meio desse 
fundamento, realizou-se uma análise discursiva nos PPPs, objetivando 
descrever os sentidos de trabalho das(os) pedagogas(os) previstos nos 
CPe da Região Sul. Descrito em seção a seguir, esse fundamento teóri-
co-metodológico permitiu-nos descrever, comparar, cotejar e interpre-
tar os sentidos com base em análise documental e pesquisa bibliográfica.

Trata-se de um estudo de caráter qualitativo, descritivo e docu-
mental, estruturado da seguinte maneira: além da introdução e das 
considerações finais, conta com revisão da literatura, roteiro metodo-
lógico, análise e discussão.

Revisão da literatura

O CPe no Brasil é recente. Em 2024, completou 85 anos. Foi cria-
do como bacharelado, por meio da Lei nº 1.190, de 4 de abril de 
1939, que determinou três anos de Pedagogia mais um de Didática, 
com a oportunidade de que egressas(os) pudessem trabalhar como 
professoras(es). A organização do curso, então, ocorreu pelo que fi-
cou conhecido como “modelo 3 + 1”. Esse modelo formativo tinha 
como finalidade “[...] preparar candidatos ao magistério do ensino 
secundário e normal [...]” (Brasil, 1939). Naquela época, o currículo 
do curso caracterizava-se, entretanto, de modo geral, por destinar-se 
à educação do “[...] bacharel em pedagogia entendido como o técnico 
em educação que, ao cursar didática geral e especial, se licenciaria 
como professor” (Saviani, 2004, p. 118).
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Do mesmo modo, o curso objetivava dar continuidade ao processo 
educativo dos(as) professoras(es), tendo em vista que o Curso Normal, 
até então o locus deste processo, havia se expandido no país. O CPe é 
proposto como bacharelado, com a possibilidade de acréscimo de um 
ano de estudos de Didática. Juntamente com a criação do curso, o mes-
mo decreto-lei implementou a Faculdade Nacional de Filosofia, com di-
versas seções: Filosofia, Ciências, Letras, cada qual com vários cursos 
em cada uma, e Pedagogia, com uma graduação homônima e uma seção 
especial de Didática, também com o mesmo nome (Brasil, 1939). Esse 
modelo de formação de pedagogas(os) perdura até 1969, quando é re-
configurado, logo após a Reforma Universitária estabelecida pela Lei nº 
5.540, de 28 de novembro de 1968. O Parecer nº 252, de 11 de abril de 
1969, e a Resolução nº 2, de 12 de maio de 1969, do Conselho Federal 
de Educação (CFE), reorganizam o CPe como licenciatura e definem os 
componentes curriculares a serem observados no percurso formativo.

Já nesse momento histórico, sobressaíam debates sobre qual a 
orientação científica do curso. Autores como Pimenta e Severo (2021, 
p. 10) descrevem o quanto tais debates marcam a historicidade do CPe:

são traços que caracterizam essas interlocuções a defesa do cará-
ter científico da Pedagogia e a sua condição de saber especializado 
sobre a educação. Em consequência, enfocam o curso de Pedago-
gia como lócus da formação de pedagogos(as) com status pro-
fissional específico, dentro e fora das escolas, cujo perfil engloba 
saberes e habilidades necessárias para a ação educativa, visando o 
desenvolvimento humano e social sob finalidades emancipatórias.

Nos anos seguintes, formatado como licenciatura, o CPe, no balan-
ço dos movimentos sociais, políticos, culturais e econômicos do Brasil, 
reformulou-se. Em acordo com as demandas do mundo do trabalho, 
assumiu, inicialmente, o bacharelado, do qual sairiam profissionais para 
o trabalho de professoras(es). A partir de 1969, mesmo com a adoção 
do modelo de licenciatura, o curso mantém a imprecisão. A formação de 
professoras(es) continua direcionada ao Curso Normal, posteriormente 
substituído pelo Curso de Magistério e novamente vigente na década de 
1990, como já ocorria no modelo anterior. A formação de técnicas(os) 
em Educação passa a ter uma nova roupagem com a adoção do modelo 
das habilitações pedagógicas em Administração, Supervisão, Inspeção 
Escolar e Orientação Educacional (Brasil, 1969). Na prática, ocorre a 



oferta de maior especialização, que, mesmo projetada somente como 
licenciatura, privilegia a formação de pedagogas(os) especialistas.

Vale dizer, nessa configuração, apesar de ser designado como 
licenciatura, o CPe não coloca a docência como ênfase formativa, já 
que privilegia a formação do “especialista em educação”, que tra-
balhará conforme diferentes habilitações pedagógicas. Sendo uma 
licenciatura, destaca-se que 

a habilitação para a docência das matérias pedagógicas do Cur-
so Normal, antes obtida como complementação ao bacharelado, 
passa a ser facultada a todos os egressos como parte inerente ao 
processo formativo (Lima; Carvalho, 2024, p. 7).

Já a “Didática, que no modelo anterior funcionava como uma se-
ção específica, passa a figurar como uma disciplina do curso de oferta 
obrigatória” (Lima; Carvalho, 2024, p. 8).

O que se destaca é que, mesmo nas décadas de 1980 e 1990, em 
meio a amplos debates sobre a educação dos(as) profissionais, “[...] 
as imprecisões se acirraram, indicando que o curso estava à mercê das 
decisões externas à sua própria autoconcriação” (Ferreira, 2022, p. 
642). Ou seja, não se percebe, nessa historicidade, a predominância 
de “[...] uma episteme que sustentasse sua característica ao ponto de 
lhe garantir um lugar” (Ferreira, 2022, p. 642) e, em consequência, 
uma imagem social precisa, prevalecendo o privilégio da qualificação 
funcional de trabalhadoras(es) para atender a uma demanda da ex-
pansão dos sistemas de ensino.

Mais recentemente, as Diretrizes Curriculares Nacionais, imple-
mentadas pela Resolução CNE/CP n° 1, de 2 de fevereiro de 2006, 
centralizam o CPe no conceito de docência. No documento, docência 
é a designação do trabalho de

[...] ação educativa e processo pedagógico metódico e intencio-
nal, construído em relações sociais, étnico-raciais e produtivas, as 
quais influenciam conceitos, princípios e objetivos da Pedagogia, 
desenvolvendo-se na articulação entre conhecimentos científicos e 
culturais, valores éticos e estéticos inerentes a processos de apren-
dizagem, de socialização e de construção do conhecimento, no 
âmbito do diálogo entre diferentes visões de mundo (Brasil, 2006).
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O fragmento acima emprega uma noção ampliada de docência, que 
considera o ensino, mas não se restringe a ele. É apresentada como 
uma prática social que se sucede no âmbito de múltiplas relações, ocor-
rendo na interface com diversas ordens de conhecimentos e de valores, 
marcando uma perspectiva necessária de pluralidade de abordagens 
nesta intencionalidade. Tal determinação pressupõe elementos que 
fundamentam os PPPs dos cursos na área da Pedagogia em todo o país.

Desde que a referida resolução passou a vigorar, constituíram-se 
cursos que formam as(os) professoras(es) da infância, do Ensino 
Médio e do Curso Normal, além de profissionais que trabalham com 
o pedagógico na Educação Profissional e Tecnológica, “[...] bem 
como em outras áreas nas quais sejam previstos conhecimentos pe-
dagógicos” (Brasil, 2006). No entanto, essa caracterização se com-
plementa com uma exposição também ampliada de trabalho da(o) 
egressa(o) do CPe, quando afirma: “[...] as atividades docentes tam-
bém compreendem participação na organização e gestão de sistemas 
e instituições de ensino (Brasil, 2006, grifo nosso).

Desse modo, preserva a centralidade da docência como funda-
mento do curso, por ser uma licenciatura e, ao mesmo tempo, projeta 
outras possibilidades de trabalho dos(as) pedagogas(os) igualmente 
fundamentadas na inserção desta “docência ampliada”. Em decor-
rência, os CPe assumiram, desde 2006, uma de suas alternativas, ex-
cluindo as de anos anteriores, relativas à formação de especialistas em 
Educação. Libâneo (2010) aponta como distintos o trabalho como 
pedagoga(o) docente e o trabalho como pedagoga(o) especialista, que 
requerem conhecimentos específicos para cada situação, ainda que, 
entretanto, tal escolha, plena de sentidos atinentes ao mundo do tra-
balho, não tenha resolvido as imprecisões perceptíveis na historicidade 
do curso no Brasil, quais sejam, entre outras: qual o objeto central do 
CPe? Quais suas bases epistêmicas? Qual a opção adequada ao con-
texto educacional do país: bacharelado ou licenciatura? Igualmente, 
não esclareceu como abordar, em sua proposta, o trabalho pedagógi-
co, compreendido como o trabalho das(os) professoras(es) (Ferreira, 
2017, 2018). Vale dizer: indica-se que o trabalho de professoras(es) 
e de pedagogas(os), entendido como trabalho pedagógico, pressupõe

[...] selecionar, organizar, planejar, realizar, avaliar continuamen-
te, acompanhar, produzir conhecimento e estabelecer interações, 
só possa ser entendido como trabalho pedagógico, imerso em um 
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contexto capitalista, no qual a força de trabalho dos professores é 
organizada pelas relações de emprego e no qual os sujeitos agem 
em condições sociais, políticas. Entretanto, ainda que esteja imer-
so nas relações capitalistas, o trabalho pedagógico, por suas ca-
racterísticas, apresenta possibilidades de o sujeito trabalhador ir 
além, projetar-se no seu trabalho de modo a confundir-se e mo-
vimentar-se humanamente com ele, uma vez que uma matéria-
-prima é a linguagem (Ferreira, 2018, p. 605, grifo nosso).

O modelo vigente, como já destacado, que enfatiza a docência como 
finalidade formativa, deriva da implementação da Resolução CNE/CP nº 
1, de 15 de maio de 2006, que institui as Diretrizes Curriculares Nacio-
nais para o Curso de Pedagogia. Nessa nova configuração, ao contrário 
do modelo anterior, é a formação dos aspectos atinentes ao trabalho da(o) 
pedagoga(o) especialista que é secundarizada e eclipsada pela noção am-
pliada de docência, considerada como premissa para esse trabalho.

Ao longo da historicidade do CPe no país, observam-se impreci-
sões quanto à sua real intencionalidade. Como tal, há dificuldade em 
afirmar qual a centralidade da proposta pedagógica do curso, o que 
corrobora a necessidade de análise dos sentidos de trabalho pedagógi-
co evidenciados nos PPPs que orientam os cursos, porque

si la pedagogía es consciente de su labor en cuanto a la inda-
gación del asunto educativo, no puede someterse aceptando 
y afirmando un carácter unidimensional de la educación; no 
puede adaptarse a la pérdida de las partes que le dan sentido. 
Cuidar de la educación implica enarbolar y procurar el ímpetu 
humano de formación; el deseo de hacer, saber, conocer, crear, 
practicar, pensar, expresar, compartir, rememorar, jugar, con-
vivir; deseos que sur gen por el contacto no solo con las cosas y 
las personas inmediatas, sino también con los acontecimientos 
pasados; con las obras humanas legadas; con otros tiempos, lu-
gares y pensamentos (Malamud; Reyes, 2023).

Sem clareza quanto à centralidade conceitual, em busca de uma epis-
teme clara que lhe sustente, o CPe chega ao presente e é ofertado em todo 
o país. Para fins deste estudo, foram selecionados como amostra os da 
Região Sul, em instituições públicas e na modalidade presencial, enten-
didos como representativos da realidade dos demais cursos brasileiros.
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Roteiro metodológico

O estudo cujos dados são sistematizados neste texto foi realizado 
nos anos de 2023 e 2024, tendo por fundamento teórico-metodológico 
a AMS. Trata-se de um fundamento para a pesquisa em educação cria-
do pelo Kairós – Grupo de Estudos e Pesquisas sobre Trabalho, Educa-
ção e Políticas Públicas, institucionalizado na Universidade Federal de 
Santa Maria (UFSM). Entende-se que um fundamento estabelece os 
princípios teóricos que orientam o estudo. Nesse sentido, a AMS tem 
por suposto a noção de discurso proveniente da Análise de Discursos 
francesa e a noção de trabalho conforme a obra marxiana. Os sujeitos 
– no caso em estudo, os integrantes das comunidades dos CPe – produ-
zem seus projetos pedagógicos, que sistematizam os discursos orienta-
dores dos cursos. Entre esses discursos, despertaram o interesse como 
corpus de análise os referentes ao trabalho de pedagogas e pedagogos. 
Por sua vez, os discursos são compostos por sentidos, compreensões 
ainda não estabilizadas que, por essa razão, mantêm-se em movimento.

Como perspectiva metodológica, a AMS, considerando os mo-
vimentos de sentidos, consiste em uma análise discursiva dos dados 
produzidos, cujo objetivo é entendê-los como manifestações dos su-
jeitos marcadas por características determinadas pelo lugar que estes 
ocupam no plano social. Os discursos são elaborações, portanto con-
têm elementos dos coletivos aos quais pertencem os sujeitos e marcas 
de suas posições sociais. Desse modo, como método,

a AMS alia interpretação, análise, compreensão, objetivando 
adentrar nos discursos, evidenciando sentidos que se confirma-
rão ou não, quando cotejados com outros. O ir e vir ao texto, a 
leitura recorrente, atividade intensa dos leitores/pesquisadores é 
auxiliada pela elaboração de instrumentos de análise, tais como 
tabelas, sínteses, esquemas, desenhos, quadros etc. Nestes ins-
trumentos vai-se compondo uma leitura aprofundada, na qual 
os sentidos se evidenciam como resultados da análise. Parte-se, 
então, para sínteses, ou seja, agrupamento dos sentidos em suas 
semelhanças, com o intuito de ir recompondo o texto, agora 
significado (Ferreira; Braido; Toni, 2020, p. 4).

Operativamente, quanto à produção de dados, foram tomadas 
como fontes primárias os PPPs de cada CPe. Iniciou-se pela leitura, 
em três âmbitos convergentes: a) das políticas educacionais para o 
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CPe no país, na atualidade; b) dos PPPs dos CPe presenciais de IES 
públicas da Região Sul (Paraná, Santa Catarina e Rio Grande do Sul); 
c) de textos de outros autores que abordam a Pedagogia. Essa leitura 
partiu da decodificação, para conhecer os argumentos, selecionando 
sentidos conforme os descritores determinados para o estudo: traba-
lho, prática e práxis (categorias explicadas a seguir).

Uma segunda fase do estudo consistiu na organização desses sen-
tidos em tabelas, as quais contêm elementos localizados nas bases dos 
argumentos que compõem este texto, conforme as categorias e os sen-
tidos lidos, suas reincidências, diferenças e aproximações.

Somente, então, passa-se à etapa da sistematização, momen-
to de se escrever sobre as sínteses, ou seja, elaborar a argu-
mentação que, ao fim e ao cabo, é um outro sentido sobre o 
lido. Portanto, há um rigor científico evidenciado não como 
limitador da autonomia e capacidade criativa dos pesquisa-
dores, mas como elemento-guia para que se amparem no 
intuito de manterem-se atentos à problematização que deu 
origem ao estudo (Ferreira; Braido; Toni, 2020, p. 4).

Quanto à análise dos dados: “a proposta da AMS, opera num per-
manente ir e vir aos textos, de modo a comparar, organizar, cotejar 
e sistematizar os discursos com o apoio de instrumentos diversos” 
(Martins; Corrêa; Ferreira, 2024, p. 149). Trata-se de um estudo do 
discurso, a partir dos sentidos, o que exige

[...] transitar de modo dinâmico entre a) aprofundar a leitura 
para buscar e evidenciar os sentidos do texto; b) construir 
sínteses que expressem as semelhanças, diferenças, aproxi-
mações e conflitos entre os sentidos, ao passo em que se 
tornam significados e; c) sistematizar elaborando argumen-
tação sobre as sínteses descobertas nos momentos anteriores, 
construindo assim outro(s) sentido(s) possíveis.

Tal organização oportunizou a visualização dos sentidos em sua ho-
rizontalidade, como evidências do discurso. Todavia, após isso, foi ne-
cessário retornar aos textos originais, para visualizar também a vertica-
lidade, ou seja, os sentidos referendados pela proposta argumentativa 
original. Enfatiza-se que, por se tratar de sentidos, são elementos provi-
sórios e que se alteram de acordo com o contexto em que estão inseridos.
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Destaca-se ainda que, ao iniciar o estudo, realizou-se busca sobre 
trabalho pedagógico e Pedagogia no Catálogo de Dissertações e Teses 
da Fundação Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível 
Superior (Capes). Isoladamente, foram encontradas centenas de tra-
balhos de pesquisa. Todavia, com os sentidos atrelados e visando arti-
cular a noção de trabalho pedagógico evidenciada nos PPPs dos CPe, 
não se encontrou nenhum trabalho registrado. Com isso, acredita-se 
ser um trabalho original quanto à temática.

Análise e discussão

Os cursos de Pedagogia na Região Sul: dados e contextos

A seguir, compilam-se dados de criação dos cursos mais antigos de 
Pedagogia presenciais nas IES públicas da Região Sul. De certo modo, 
por assim serem, tornaram-se referências como propostas de Pedago-
gia para todo o estado e quiçá para a região, na medida em que formam 
as(os) pedagogas(os) que assumirão o cenário educacional doravante.

No Paraná, na Universidade Federal do Paraná (UFPR), o curso 
foi criado em 1939, alterando o Departamento de Pedagogia que 
já funcionava nesta instituição. Durante os anos de 1960, houve a 
implementação de diversos CPe no estado: na Universidade Estadual 
de Londrina (UEL), na Universidade Estadual do Paraná (Unespar), 
na Universidade Estadual do Norte do Paraná (UENP) e na Univer-
sidade Estadual de Ponta Grossa (UEPG). O CPe da Universidade 
do Oeste do Paraná (Unioeste) foi implantado em 1970. Em 1972, 
foi a vez da Universidade Estadual do Paraná (Unespar) e da Uni-
versidade Estadual de Maringá (UEM). E em 1974, foram criados 
quatro cursos na Universidade do Centro-Oeste (Unicentro).

No ano de 1960, deu-se a criação do CPe em Santa Catarina, 
na Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC) e na Funda-
ção Universidade do Estado de Santa Catarina (Udesc). Em 1968, 
a Universidade Regional de Blumenau (Furb) inaugura seu CPe. 
No ano de 2010, foram criados cursos na Universidade Federal da 
Fronteira Sul (UFFS) e no Instituto Federal de Educação, Ciência 
e Tecnologia de Santa Catarina (IFSC).

No Rio Grande do Sul também existiam Cursos Normais nos Ins-
titutos Educacionais que formavam professoras(es) para a escola pri-
mária. Para atender a esse público no ensino superior, em 1942, foi 
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criado o CPe da Universidade Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS), 
considerado o mais antigo do estado. Somente em 1970 se deu a im-
plementação do CPe da Universidade Federal de Santa Maria (UFSM). 
Atualmente, esta IES conta com três cursos na área: o diurno, o notur-
no e na modalidade EaD, pela Universidade Aberta do Brasil (UAB). A 
Universidade Federal de Pelotas (UFPel), por sua vez, iniciou o primeiro 
CPe em 1978. E sua cidade vizinha, Rio Grande, por meio da Fundação 
Universidade de Rio Grande (Furg), iniciou o curso na área em 1998.

No final do século passado, outros CPe foram implementados no 
território gaúcho, em instituições públicas, comunitárias e particula-
res. Dentre as IES públicas, citam-se: a Universidade Estadual do Rio 
Grande do Sul (UERGS), Campus Cruz Alta e Campus Osório, em 
2001; Campus Alegrete, Campus São Francisco de Paula e Campus 
Bagé, em 2002. Em 2006, houve a criação de três cursos na Univer-
sidade Federal do Pampa (Unipampa), na UFPel e na UFSM, cursos 
noturnos. Em 2009, foi criado um CPe no Campus de Erechim, da 
Universidade Fronteira Sul (UFFS), que tem sua Reitoria em Santa 
Catarina. O CPe da UERGS, Campus São Luiz Gonzaga, foi criado 
no ano de 2010, assim como o curso do Instituto Federal de Ciência 
e Tecnologia Rio Grande do Sul (IFRS), Campus Bento Gonçalves. 
Os cursos mais recentes são do IFRS, Campus Farroupilha, em 2011; 
Campus Vacaria, de 2017; e Campus Alvorada, no ano de 2019.

Uma análise histórica e social desses momentos de criação dos pri-
meiros cursos identifica três diferentes contextos: a) o período de de-
mocratização, da instituição do Regime Civil-Militar (1964-1985) até 
o início do período de redemocratização, que imprimiu determinadas 
exigências tanto organizacionais quanto curriculares para os cursos; b) 
acompanhamento do processo de inserção de tecnologias importadas 
de outros países, especialmente dos Estados Unidos, que contribuí-
ram para a implementação da indústria nesses estados, demandando 
uma educação que acompanhasse esse estágio econômico; c) acesso 
a diferentes concepções de Educação, com aprofundamento dos estu-
dos sobre as propostas comportamentalistas, as propostas e críticas e a 
compreensão da Pedagogia Tradicional. A perspectiva crítica abrange 
os estudos de Paulo Freire e de tantos outros teóricos que, da década 
de 1960 em diante, descortinaram possibilidades para um planejamen-
to da educação diferenciado do modelo pragmático da Escola Nova e 
dos adeptos incondicionais da Pedagogia Tradicional, com destaque 
para as instituições educacionais católicas. Esses aspectos se inscrevem 
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numa complexa combinação de fatores, que deram as condições para 
que o Ensino Superior se expandisse e os CPe se tornassem acessíveis 
a uma maior quantidade de interessados(as) pela profissão.

Registra-se essa progressão na oferta de cursos na Região Sul por 
meio da seguinte figura:

Figura 1. Ano de criação dos cursos de Pedagogia presenciais de IES públicas na 
Região Sul do Brasil
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Fonte: Costa et al. (2024).

Em termos do processo de criação e implementação dos CPe pre-
senciais em IES públicas na Região Sul, esta é a gênese selecionada. Tal 
elaboração contribui para que se perceba que os cursos foram criados 
em lugares com características econômicas e sociais diferentes – ainda 
que todas se localizem no Brasil – e implementados em tempos diferen-
ciados, mas organizados pelas mesmas perspectivas legais, quais sejam: 
a) a Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996 (Lei de Diretrizes e Bases 
da Educação Nacional – LDBEN); b) a Resolução CNE/CP n° 1, de 15 
de maio de 2006 (Diretrizes Curriculares Nacionais para os cursos de 
Pedagogia no Brasil); c) a Resolução CNE/CP n° 2, de 1º de julho de 
2015 (Diretrizes Curriculares Nacionais para a Formação de Professores 
da Educação Infantil e Anos Iniciais); d) a Resolução CNE/CP nº 2, de 
22 de dezembro de 2017 (Base Nacional Curricular Comum, cujo ar-
tigo 17 determina adaptação dos currículos dos cursos de formação de 
professores à BNCC); e) a Resolução CNE/CP nº 2, de 20 de dezembro 
de 2019 (Diretrizes Curriculares Nacionais para a Formação Inicial de 
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Professores para a Educação Básica e institui a Base Nacional Comum 
para a Formação Inicial de Professores da Educação Básica BNC - For-
mação); f) a Resolução CNE/CP nº 4, de 29 de maio de 2024 (Dispõe 
sobre as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Formação Inicial em 
Nível Superior de Profissionais do Magistério da Educação Básica).

A proposição de um curso pressupõe um PPP atualizado periodica-
mente, em acordo com as políticas educacionais e que descreva seu pla-
nejamento e suas estratégias pedagógicas e curriculares. Esse projeto tem 
por objetivo também anunciar os princípios teóricos estruturantes da pro-
posta, entre os quais a descrição do trabalho de suas(seus) egressas(os). 
Por essa razão, buscou-se nos PPP dos CPe de IES públicas da Região 
Sul do Brasil indicações sobre o modo como descrevem o trabalho das(os) 
profissionais na área. A seguir, apresentam-se os dados e as análises dos 
sentidos de trabalho decorrentes desse processo investigativo.

Análise dos dados produzidos: sentidos sobre a produção das 
pedagogas e dos pedagogos

Nos PPPs analisados, encontraram-se diversas denominações 
para o trabalho de pedagogas(os). Essa é uma evidência recorrente 
quando se aplicam expressões como se fossem sinônimos: prática 
pedagógica, prática docente, trabalho docente, prática educativa, 
etc. Entretanto, entende-se que a escolha por uma dessas expres-
sões aponta certa perspectiva teórica. A fim de esclarecer como se 
leem essas diferenças conceituais que perpassarão à análise, na con-
tinuidade do texto, elaborou-se o Quadro 1, disposto abaixo.

Longe de serem meras substituições ou sinônimos, esses termos 
contêm em si determinações para que se caracterize o trabalho de 
pedagogas(os). Portanto, defende-se que não se substituem, ao con-
trário, são escolhas feitas mediante perspectivas teóricas claramente 
expressas. Poder-se-ia incluir outras expressões também largamen-
te aplicadas quando há intenção de abordar o trabalho realizado 
pelas(os) pedagogas(os), como, por exemplo: prática pedagógica, 
prática educativa, trabalho docente etc. Como anunciado, para fins 
dessa produção, escolheu-se pesquisar núcleos de sentidos, quais 
sejam: trabalho, prática e práxis, defendendo o trabalho pedagógico 
como uma potente categoria/conceito para descrevê-lo.
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Quadro 1. Sentidos de trabalho, prática, práxis e trabalho pedagógico que 
orientaram o estudo (continuação)

Categoria Descrição

Trabalho

“Como criador de valores 
de uso, como trabalho útil, 
é o trabalho, por isso, uma 
condição de existência do 

homem, independente de todas 
as formas de sociedade, eterna 

necessidade natural de mediação 
do metabolismo entre homem 
e natureza e, portanto, da vida 
humana” (Marx, 1985, p. 50).

“[...] como categoria de mediação, 
permite o salto ontológico entre os seres 
anteriores e o ser que se torna social. É, 

como a linguagem e a sociabilidade, uma 
categoria que se opera no interior do ser: 

ao mesmo tempo em que transforma 
a relação metabólica entre homem e 

natureza e, num patamar superior, entre 
os próprios seres sociais, autotransforma 

o próprio homem e a sua natureza 
humana” (Antunes, 2005, p. 145-146).

Prática

“O homem comum e corrente 
se considera a si mesmo como o 

verdadeiro homem prático; é ele que 
vive e age praticamente. Dentro de 
seu mundo as coisas não apenas 

são e existem em si, como também 
são e existem, principalmente por 
sua significação prática, na medida 

em que satisfazem necessidades 
imediatas de sua vida cotidiana. 

Mas, essa significação prática se lhe 
apresenta como imanente às coisas; 

ou seja, apresentando-as nelas, 
independente dos atos humanos 

que lhes conferem tal significação” 
(Vázquez, 2003, p. 11).

“A atividade prática que hoje é fonte da 
teoria exige, por sua vez, uma prática 
que não existe ainda e, dessa maneira, 

a teoria (projeto de uma prática 
inexistente) determina a prática real e 
efetiva. […] A dependência da teoria 
com respeito à prática, e a existência 
desta como fundamento e fim últimos 
da teoria, evidenciam que a prática – 
concebida como uma práxis humana 
total – tem a primazia sobre a teoria; 

mas esse seu primado, longe de implicar 
uma contraposição absoluta à teoria, 

pressupõe uma íntima vinculação a ela” 
(Vázquez, 2003, p. 256-257).
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Práxis

“A doutrina materialista da 
transformação das circunstâncias 

e da educação esquece que as 
circunstâncias são transformadas 

pelos homens e que o próprio 
educador tem de ser educado. 
Por isso ela tem de separar a 

sociedade em duas partes, das 
quais uma lhe é superior. A 

coincidência do ato de mudar as 
circunstâncias com a atividade 
humana ou autotransformação 

pode ser compreendida e 
entendida de maneira racional” 

(Marx, 2007, p. 28).

“[...] a práxis se nos apresenta como 
uma atividade material, transformadora 
e ajustada a objetivos. Fora dela, fica a 
atividade teórica que não se materializa 
[...] e a atividade puramente material, 
isto é, sem a produção de finalidades 
e conhecimentos que caracteriza a 
atividade teórica. [...] determinar o 
que é a práxis requer delimitar mais 

profundamente as relações entre teoria e 
prática” (Vázquez, 2003, p. 208).

“A práxis é a atividade concreta pela 
qual os sujeitos humanos se afirmam 
no mundo, modificando a realidade 
objetiva e, para poderem alterá-la, 

transformando-se a si mesmos. É a ação 
que, para se aprofundar de maneira 

mais consequente, precisa da reflexão, 
do autoquestionamento da teoria; e é a 
teoria que remete à ação, que enfrenta 

o desafio de verificar seus acertos e 
desacertos, cotejando-os com a prática” 

(Konder, 1992, p. 115).

Trabalho
Pedagógico

“Por trabalho pedagógico 
entende-se todo o trabalho cujas 
bases estejam, de alguma forma, 

relacionadas à Pedagogia, 
evidenciando, portanto, 

métodos, técnicas, avaliação 
intencionalmente planejadas 
e tendo em vista o alcance de 
objetivos relativos à produção 
de conhecimentos” (Ferreira, 

2010, on-line).

“Acredita-se que a linguagem é condição 
para a produção dos sentidos acerca do 

mundo. Portanto, o trabalho pedagógico é 
todo o movimento que contribui para que 
a produção do conhecimento aconteça. 

Inclui os aspectos relativos ao espaço e ao 
tempo, aos sujeitos (e, por isso, aspectos 
sociais, políticos, culturais, econômicos), 

aos conhecimentos sobre Pedagogia 
(especialmente os relativos a como os 

sujeitos aprendem) e implica um projeto, 
uma ação coordenada que objetiva um 

fim” (Ferreira, 2018, p. 604-605).

Fonte: Adaptado de Camargo, Braido e Ferreira; Lima (2024).

Iniciou-se pelo estudo do descritor “trabalho”. Esta é uma ca-
tegoria fundamental para quaisquer análises do que produzem 
pedagogas(os), pois as categorias anteriormente citadas estão relacio-
nadas a essa centralidade temática.
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A Figura 2 representa a análise do descritor “trabalho”. Ressalta-se 
que o fundo dos descritores terá duas cores, cinza e preto, respecti-
vamente os com maiores e menores índices de repetição dos descrito-
res. A maior quantidade da categoria “trabalho” ocorre nos PPPs da 
UFFS, universidade que conta com campi em todos os estados ana-
lisados, cada qual organizado por um projeto pedagógico diferente.

Figura 2. Maior índice de repetição do termo “trabalho” nos PPPs dos CPe 
presenciais de IES públicas da Região Sul

Trabalho

184 repetições
Campus Chapecó

UFFS UFFS

UFFS

229 repetições
Campus Laranjeira do Sul

Campus Erechim
198 repetições

Fonte: Costa et al. (2024).

Na Figura 3, sobre o descritor “trabalho”, observa-se que a UFPel 
- Campus Pelotas (noturno) é o local em cujo PPP menos aparece 
esse descritor, 33 vezes. Em Santa Catarina, o PPP da Furb - Campus 
Ibirama contém 49 repetições.

Figura 3. Menor índice de repetição do termo “trabalho” nos PPPs dos CPe 
presenciais de IES públicas da Região Sul

49 repetições

Campus Ibirama

40 repetições

Campus Apucarana

Campus Pelotas (Noturno)

33 repetições

Trabalho

FURB
UNESPAR

UFPel

Fonte: Costa et al. (2024).
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Na análise do descritor “prática”, o PPP da UFFS também anun-
cia maior quantidade de repetição nos estados de Santa Catarina e 
Paraná, como demonstra a Figura 4. Na UFFS - Campus Chapecó, o 
termo está relacionado com a “[...] prática de ensinar e de aprender” 
(UFFS, 2022, p. 30). No PPP da UFFS - Campus Realeza, constatou-
-se o mesmo sentido, demarcado na mesma página, demonstrando que 
existe a possibilidade de esta parte do projeto pedagógico conter um 
texto padrão para todos os campi e estados em que a IES está inserida.

Por sua vez, a UERGS utiliza o mesmo PPP nos seis campi, o que 
justifica o maior índice de repetições nos documentos desta IES. Isso 
porque foram somadas todas as recorrências, considerando-se o prin-
cípio básico de que cada curso teria seu próprio PPP.

Figura 4. Maior índice de repetição do termo “prática” nos PPPs dos CPe 
presenciais de IES públicas da Região Sul

Prática

282 repetições 282 repetições

Campus Chapecó Campus Realeza

Campus Alegrete, Bagé, Cruz Alta, Osório,
São Francisco de Paula, São Luiz Gonzaga
313 repetições

UFFS UFFS

UERGS

Fonte: Costa et al. (2024).

Sobre a Figura 5, o descritor analisado foi “práxis”. As três IES 
são diferentes e não a repetem. A UFFS consta mais uma vez como a 
IES com maiores evidências na análise do descritor.

A Unespar - Campus União Vitória repete 25 vezes o descritor 
“práxis” em seu PPP. No documento, identificou-se que, para o CPe, 
a práxis consiste na integração entre teoria e prática, pois

assim, ao estabelecer-se a integração entre a teoria e a práti-
ca, entende-se que a práxis educativa ocorrerá ao longo dos 
quatro anos do curso, materializada em atividades práticas 
desenvolvidas pelos alunos, sob orientação do professor, com 
o intuito de constituir conhecimento e análise de situações 
pedagógicas (Unespar, 2018, p. 26).
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Além disso, observou-se que o descritor analisado se evidencia nas 
ementas dos componentes curriculares, cuja centralidade é teoria e 
prática, exemplificando o que está descrito.

Figura 5. Maior índice de repetição do termo “práxis” nos PPPs dos CPe 
presenciais de IES públicas da Região Sul

Práxis

14 repetições
Campus Chapecó

25 repetições
Campus União Vitória

Campus Pelotas (Diurno)
22 repetições

UFFS UNESPAR

UFPel

Fonte: Costa et al. (2024).

As análises realizadas acima se concentraram nos descritores 
que mais vezes se repetiram, em destaque na cor cinza ao fundo do 
descritor, e também fazendo o contraposto de análise com o descri-
tor “trabalho”, representado com a cor preto ao fundo do descritor. 
Com isso, parte-se de cada estado (o individual), para uma análise 
dos três estados (o coletivo). 

Analisou-se quais PPPs e respectivas IES contêm maior repetição e 
constatou-se que, no Paraná, o descritor “trabalho” aparece com maior 
número de repetições na UFFS - Campus Laranjeira do Sul, 229 vezes; 
o descritor “práxis”, na Unespar - Campus União da Vitória, com 25 
menções; e o descritor “prática”, na UERGS, com 313 repetições.

As repetições reiteram que se aplica o termo “prática” como o mais 
usual para se referir ao trabalho das(os) pedagogas(os). Para Imbert 
(2001, p. 15), a prática reduz-se a um fazer, nem sempre organizado 
ou planejado, atinente a um projeto que visa à consecução de 

[…] um objeto (aprendizagens, saberes) e um sujeito-objeto 
(um escolar que recebe esse saber e sofre essas aprendiza-
gens), mas que em nenhum momento é portador de uma 
perspectiva de autonomia. 
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Nesses termos, necessariamente, a prática está prevista no projeto 
pedagógico, sobretudo se este estiver pautado por um caráter crítico 
e visando a um projeto social maior. Destoa da práxis por seu caráter 
imediato. A práxis resulta em um projeto revolucionário e intencional 
de sociedade, “[…] um fazer criador de realidades e de sentidos novos” 
(Imbert, 2001, p. 18). Por sua vez, a prática possibilita uma interação 
para o alcance de um objetivo imediato, sem a pré-condição de haver 
um projeto coletivo que lance os sujeitos à frente. Sobre o descritor 
“práxis”, visualiza-se, na Figura 6, três IES, localizadas em estados di-
ferentes. Observa-se a presença da Furb - Campus Ibirama, da UFFS - 
Campus Florianópolis, ambas no estado de Santa Catarina, e da UFSM 
- Campus Santa Maria (diurno e noturno), do Rio Grande do Sul, que 
não contêm nenhuma menção ao descritor. Quais são os sentidos desta 
evidência? Por que somente em quatro CPe, dos 44 cursos analisados, 
não se encontrou referência ao descritor “práxis”? Pergunta-se isso por-
que se acredita que há uma relação entre práxis e uma dimensão política 
mais evidente no trabalho. Dessa maneira, se os PPPs o assumissem 
como sentido do processo educativo para o trabalho de pedagogas(os), 
em decorrência, estariam comprometidos com uma matriz curricular e, 
naturalmente, com uma proposta de curso que visasse à transformação 
social, decorrente da ação humana consciente e crítica.

No estado do Paraná, identificou-se apenas uma repetição do des-
critor práxis, em duas IES estaduais, quais sejam, a Unespar - Campus 
Apucarana e a UEM - Campi Maringá e Cianorte. Na análise dos PPPs 
destes CPe, identificou-se, na Unespar, a práxis atrelada com a teoria e 
a prática. Segundo o documento, a IES pauta

[...] a formação do pedagogo com base na concepção de edu-
cação como processo emancipatório e permanente que conduz 
à práxis como expressão da articulação entre teoria e prática. 
(Unespar, 2018, p. 15)

Em contrapartida, nos PPPs dos CPe da UEM, a práxis está imbri-
cada com o trabalho:

o pedagogo é um profissional que domina determinados sa-
beres que, em situação, transforma e dá novas configurações 
a estes saberes e, ao mesmo tempo, assegura a dimensão éti-
ca dos saberes que dão suporte à sua práxis no cotidiano do 
seu trabalho (UEM, 2018, p. 1).
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De acordo com Vargas (2013), um curso cuja centralidade 
educativa fosse a práxis, consideraria uma intencionalidade, um 
planejamento da interação pedagógica, a institucionalização des-
sa interação e a profissionalização de professoras(es). Com isso, 
resultaria em uma educação efetivada conjuntamente e impactada 
pelo meio histórico e social, em acordo com uma cultura e com um 
objetivo provenientes do coletivo (Geissler; Hege, 1997).

Na Figura 6, para melhor visualização das análises realizadas nos 
PPP de cada CPe, representa-se a menor evidência de repetições do 
descritor “práxis”.

Figura 6. Menor índice de repetição do termo “práxis” nos PPPs dos CPe 
presenciais de IES públicas da Região Sul

Práxis

0 repetições
Campus Ibirama

FURB
Campus Florianópolis

UFS

1 repetição
Campus Apucarana
UNESPAR

Campus Maringá e Cianorte
UEM

UFSM
Campus Santa Maria (Diurno e Noturno)
0 repetições

Fonte: Costa et al. (2024).

A sistematização da análise dos descritores com a menor quantida-
de de repetições também foi realizada com base na AMS, o que pos-
sibilitou partir do individual, de cada estado, para o coletivo, ou seja, 
para a análise dos três estados. Com isso, pôde-se realizar a síntese 
das maiores quantidades de repetições dos três descritores, excluindo-
-se aquelas quantidades dos PPPs em instituições que têm o mesmo 
texto para todos os campi. A Figura 7, abaixo, contém a análises dos 
três descritores nos estados do Rio Grande do Sul e de Santa Catari-
na, sem considerar o estado do Paraná:
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Figura 7. Maior número de repetições dos descritores analisados em análise nos PPPs 
dos CPe presenciais de IES públicas de Santa Catarina e do Rio Grande do Sul

1 repetição do descritor
Práxis

49 repetições do descritor
Trabalho

69 repetições do descritor Prática

FURB FURB

FURG

Campus Ibirama Campus Ibirama
UFS

Campus Florianópolis

UFSM

Campus Santa Maria (Diuno e Noturno)

Campus Rio Grande

Fonte: Costa et al. (2024).

A análise pôs em relevo a aplicação indistinta dos termos analisa-
dos para descrever a produção das(os) futuras(os) egressas(os) do 
CPe. Resulta a constatação de que a escolha não é intencional e tam-
pouco alicerça-se em uma opção teórica amplamente discutida nos 
textos dos PPPs, tendendo a valorizar a prática como única formu-
lação. Essas conclusões ensejam a seguinte pergunta: a prática é um 
conceito que alicerça densamente o trabalho destas(es) profissionais? 
Como já anunciado, entende-se que não e se reitera o trabalho peda-
gógico como um sentido mais amplo para se referir ao que produzem 
as(os) pedagogas(os), porque se caracteriza por ser crítico e dialógico 
(Silveira et al., 2021). Porém, nos PPPs dos CPe, observou-se que a 
noção de trabalho pedagógico não possui centralidade temática.

Considerações finais

O estudo ora sistematizado objetivou investigar, a partir da 
análise dos PPPs dos CPe de IES públicas do Rio Grande do Sul, 
de Santa Catarina e do Paraná (Região Sul do Brasil), se a cate-
goria “trabalho” aparece como elemento constituinte do processo 
formativo de futuras(os) pedagogas(os) e quais os sentidos a esta 
atribuídos. Esta é uma célula matriz em torno da qual se descrevem 
os aspectos pedagógicos, estruturais e curriculares de um curso, 
formalizados em um PPP. No caso estudado, pressupôs-se que se 
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referir à prática pedagógica, ao trabalho docente, à prática educa-
tiva, à práxis ou, como se defende, ao trabalho pedagógico inclui 
opções acerca das perspectivas teóricas que orientam o curso.

Para a sistematização dos dados e retorno à problematização que 
deu origem ao estudo, após a visualização dos sentidos em sua hori-
zontalidade, como evidências do discurso, e na verticalidade, vale dizer, 
os sentidos relativos à proposta argumentativa original, foi oportuna a 
leitura dos projetos em comparação com as políticas educacionais para 
o CPe. Ao buscar-se nos PPPs de CPe presenciais de IES públicas da 
Região Sul do Brasil evidências de inclusão ou de ausência da noção 
de trabalho pedagógico, constatou-se a ausência desta categoria. E isso 
gerou reflexões acerca das inter-relações necessárias entre uma episte-
me da Pedagogia, sua evidência no projeto e a proposta contida para 
o curso. Quais são as coerências, dissonâncias e possibilidades? Esta 
é uma questão considerada como índice para uma avaliação do CPe.

Os dados da pesquisa indicaram que os PPPs se centram, prio-
ritariamente, na referência a uma compreensão de “trabalho” como 
“prática”, seja como prática pedagógica, seja como prática educativa, 
sem, no entanto, descreverem de forma fundamentada o que isso sig-
nifica, tratando-as como sinônimos ou considerando-as sob um es-
pectro mais amplo, mas sem fazer uma demarcação conceitual clara. 
De modo geral, aplicam o termo “prática” de modo genérico, vincula-
do a um saber-fazer limitado ora a um aplicacionismo, no sentido de 
utilidade pragmática do conhecimento estudado, ora a uma espécie de 
ativismo, ao entender prática no sentido de mera ação de estudantes, 
focada no uso de metodologias designadas como “ativas”.

Quando os PPPs tratam do entendimento de “trabalho” como 
sinônimo de “trabalho docente”, ainda que incorporem ao termo a 
noção de “trabalho”, acabam por adotar uma compreensão reduzi-
da do que seria o trabalho dos(as) futuros(as) pedagogos(as), como 
algo restrito às atividades ligadas aos processos didáticos que to-
mam o ensino como objeto. Considera-se, no entanto, que o traba-
lho de pedagogas(os) inclui a docência, porém não se restringe a 
esta. Mesmo que realizado no âmbito da escola, o trabalho dos(as) 
pedagogos(as) pode ir além da docência e incluir o trabalho ligado 
ao planejamento, ao acompanhamento e à avaliação dos processos 
educativos que nela se desenvolvem. Além disso, as possibilidades de 
trabalho alcançam espaços não escolares em que também se desen-
volvem processos educativos, não necessariamente ligados ao ensino.
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Os PPPs que atribuem o sentido de “trabalho” como “práxis”, a 
menor incidência identificada, avançam na direção de considerar o en-
trelaçamento necessário entre o que se faz (prática) e os fundamentos 
do que se faz (teoria), junção que, tornada consciente, daria às(aos) 
pedagogas(os) condições de alcançar um nível mais elaborado e comple-
xo de trabalho, que se tem designado como trabalho pedagógico. Com 
isso, percebeu-se que outras categorias componentes do PPP tendem 
também a ser imprecisas. No texto dos PPPs analisados, como um todo, 
a título de ilustração, não se encontrou uma elaboração epistêmica da 
Pedagogia, seja como Ciência da Educação, seja em outra abordagem.

Reitera-se que tal estudo contribui para que se pense em um projeto 
para o CPe centrado na noção de trabalho pedagógico, potente e politi-
camente articulado, com vistas a entender, descrever e considerar toda 
a produção de pedagogas e pedagogos, em seu sentido abrangente, que 
inclui o trabalho docente, mas a ele não se restringe, uma vez que se tra-
ta de uma compreensão ampliada de trabalho, que pode ocorrer tanto 
nos espaços escolares como nos espaços não escolares. Essa demarca-
ção conceitual de trabalho pedagógico centra-se em um imbricamento 
da Pedagogia como ciência da educação com o conceito marxiano de 
trabalho, portanto distante do mero fazer desprovido de consciência 
acerca de sua intencionalidade ou calcado somente na proposição de 
metodologias dinâmicas, genericamente designadas como “ativas”.

Desse modo, entende-se que compreender o trabalho como práxis 
seria um anteparo importante para o trabalho de pedagogas(os) como 
trabalho pedagógico e possibilitaria outras diretrizes para se pensar os ru-
mos do curso. Também poderia propiciar projetos formativos para os CPe 
em que o trabalho pedagógico tivesse maior centralidade, em decorrência 
do que se compreende como trabalho das(os) futuras(as) pedagogas(os).

Nesses termos, concluiu-se que, no estágio atual dos PPPs, no que 
tange a uma base que alicerce o futuro trabalho de pedagogas(os), não 
são evidenciados sentidos articuladores e epistemicamente adensados 
nos CPe presenciais dos estados do Rio Grande do Sul, de Santa Cata-
rina e do Paraná. O destaque pertence à presença, na maioria dos PPPs 
analisados, da relação entre teoria e prática, colocando esta em relevo, 
sem evidências acerca de trabalho pedagógico como categoria central.
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